
ATA DE JULGAMENTO DA TRIGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
QUINTA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove, às nove horas e um 
minuto, deu-se início à trigésima Quinta Sessão Ordinária da Quinta Turma, sob a Presidência 
do Excelentíssimo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, presente o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Breno Medeiros e o Excelentíssimo Senhor Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin. Compareceram, também, a Representante do Ministério Público do Trabalho, Dra. 
Vera Regina Della Pozza Reis, Subprocuradora-Geral do Trabalho, e o Secretário da Quinta 
Turma, Sr. Alex da Silva Nascimento. Havendo quórum regimental, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues cumprimentou os presentes, declarou aberta a sessão e, na 
sequência, submeteu à aprovação do colegiado as atas da trigésima primeira, trigésima segunda, 
trigésima terceira e trigésima quarta sessões ordinárias. Aprovadas as atas, o Excelentíssimo 
Ministro Presidente da Quinta Turma conferiu a palavra aos demais Ministros do colegiado. 
Não havendo registros, o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues determinou o pregão dos 
processos constantes da pauta: Processo: AIRR-77040-80.2004.5.01.0029 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Maurício Martinez Toledo dos Santos, Procurador: Roberto Sardinha Júnior, 
Agravado(s): MARIA DO SOCORRO BATISTA DIÓGENES, Advogado: Paula Cristina 
Lepsch Ronfini, Agravado(s): SOCIEDADE DOS AMIGOS DO GREIP - SOAGREIP; 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 30240-15.2007.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Ernani Teixeira 
de Sousa, Procurador: Lucas Aires Bento Graf, Agravado(s): CÉSAR MAGNO DE MAIO E 
SILVA, Advogado: José Carlos de Lima, Agravado(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA 
DE FÁTIMA; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 861040-11.2008.5.09.0513 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 
Agravado(s): JOÃO CARLOS PEREIRA DE OLIVEIRA, Advogada: Maria de Lourdes 
Assunção Rodrigues, Agravado(s): LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA., 
Advogado: Hélio Gomes Coelho Júnior, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo 
de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 81-
37.2010.5.03.0018 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, Procuradora: Maria Jocélia Nogueira Lima, 
Agravado(s): DANIELA CRISTINA MANOEL, Advogada: Fernanda Dutra Guimarães, 
Agravado(s): ARIZONA ASSESSORIA EMPRESARIAL E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., 
Advogado: Marcos Antônio Bitencourt de Oliveira, Decisão: por unanimidade, dar provimento 



ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 149-
33.2010.5.15.0024 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, Procurador: 
Bruno Cunha Costa, Agravado(s): EDIOMAR RIBEIRO DE CARVALHO, Advogado: 
Edenilson Almeida de Lima, Agravado(s): STAFF MASTER SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 388-79.2010.5.01.0039 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 
ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Valton Doria Pessoa, Agravado(s): FLÁVIO DE OLIVEIRA 
FARIAS, Advogado: Renato Lopes de Oliveira, Agravado(s): SANEBASE SANEAMENTO E 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Fernando Carlos Lopes Pereira, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 535-27.2010.5.19.0000 da 19a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DE ALAGOAS, Procurador: Fernando José Ramos Macias, 
Procurador: Aluísio Lundgren Corrêa Regis, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): ZENILDE CÂNDIDO TENÓRIO, Advogado: Edenir Ribeiro 
Guimarães, Agravado(s): COMPANHIA ALAGOANA DE RECURSOS HUMANOS E 
PATRIMONIAIS - CARHP; Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), e determinar o retorno 
dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como de direito.;  
Processo: AIRR - 548-85.2010.5.05.0462 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez 
Júnior, Agravado(s): PAULO ROBERTO ALVES SENA, Advogado: Paulo de Tarso de 
Andrade Ramos, Agravado(s): VALMAR SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., Advogada: 
Silvana Vieira Lins, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 763-03.2010.5.15.0068 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT, Advogado: Hélio Renaldo de Oliveira, Advogada: 
Gloriete Aparecida Cardoso, Agravado(s): MAURÍLIO ANTÔNIO DE SOUZA, Advogado: 
Rodrigo Fernando Rigatto, Agravado(s): PERSONAL SERVICE TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 



úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 830-30.2010.5.01.0044 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Isabela 
Coelho Baptista, Agravado(s): JOSIAS DA COSTA ANTÔNIO, Advogado: Isaías Alves dos 
Santos, Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Advogada: Karla Luiza Caiana Gomes de Brito Souza, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 
374-02.2011.5.09.0019 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE LONDRINA E OUTRO, Procurador: Carlos Renato Cunha, Agravado(s): 
FABIANA VIEIRA DA SILVA, Advogado: Pedro Geni Contato, Agravado(s): IRMANDADE 
DA SANTA CASA DE LONDRINA, Advogada: Deborah Alessandra de Oliveira Damas, 
Agravado(s): INESUL INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE LONDRINA S/S LTDA. E 
OUTROS, Advogada: Maria Lúcia Vicenty Lozovey Buzato, Agravado(s): CENTRO 
INTEGRADO DE APOIO PROFISSIONAL; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 487-
86.2011.5.01.0080 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Paula Novais Ferreira Mota Guedes, Agravado(s): 
RONALDO DA SILVA OLIVEIRA, Advogada: Joselene Barreto dos Santos, Agravado(s): 
CAEL SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Rogério Peres Fernandes, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso 
de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 711-44.2011.5.15.0012 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Advogado: Eduardo Mendes Sá, Agravado(s): IZABEL 
FLORINDA DE SOUZA, Advogado: Sérgio Espaziani, Agravado(s): WORKTIME 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: 
Márcia Cristina dos Santos Silva, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 800-40.2011.5.06.0005 da 6a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA DE MANUTENÇÃO E 
LIMPEZA URBANA - EMLURB, Advogado: Frederico da Costa Pinto Corrêa, Agravado(s): 
JOSÉ MARCOS COUTINHO DE AMORIM, Advogado: Ney Rodrigues Araújo, Agravado(s): 
SUSTENTARE SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogada: Suely Mulky, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 



que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 378-51.2012.5.01.0011 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, Procuradora: Raquel do 
Nascimento Ramos Rohr, Agravado(s): RAYANNA KELLY BELLO DE ARAÚJO, 
Advogada: Jackeline Acris Borges de Moraes, Agravado(s): FORÇA SOLUÇÕES 
INTEGRADAS LTDA., Advogada: Ana Maria Lauria Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na 
Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da 
publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 436-20.2012.5.03.0069 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Marlon Aurélio Kuntz Petry, Agravado(s): JÚLIO CÉSAR MARTIM, Advogado: Silverio 
Dutra Bezerra, Agravado(s): FUSION TRANSPORTADORA LTDA. - ME; Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 533-17.2012.5.02.0079 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Vitor 
Maurício Braz Di Masi, Agravado(s): PAULO BAPTISTA DOS SANTOS, Advogado: Samuel 
Solomca Júnior, Advogada: Fiva Karpuk, Agravado(s): SÃO LOURENÇO DA SERRA 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Vicente Penezzi Júnior, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na 
Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da 
publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 608-94.2012.5.05.0201 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Normando Delgado dos Santos, Agravado(s): JOELMA PINTO DA SILVA, Advogada: 
Fabiana Alves Santos, Agravado(s): PLANALTO CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS E 
SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 630-93.2012.5.05.0641 da 5a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Luciana Santos de Oliveira, Advogado: Antonio José 
Nogueira Santana, Agravado(s): VERA LÚCIA PEREIRA SANTOS, Advogado: Leo 
Humberto Guanais Rochael Fernandes, Agravado(s): PLANALTO CONSERVAÇÃO DE 
IMÓVEIS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: José Eustáquio Rochael  da Silva Primo, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-
B, § 3º, do CPC de 1973), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito, como de direito.;  Processo: AIRR - 695-96.2012.5.03.0042 da 3a. 



Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT, Advogada: Juliana Portilho Floriani, Advogado: 
Maurício Augusto Chiaramonte Vieira, Advogada: Maria Aparecida Ferreira Barros Ribeiro, 
Agravado(s): DOUGLIVAN DA SILVA GONÇALVES, Advogado: Euseli dos Santos, 
Agravado(s): MINAS FORTE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 711-88.2012.5.02.0491 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: André Luiz 
Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): ALBEL ALVES, Advogado: Silas dos Santos Carvalho, 
Agravado(s): VECTRA ENGENHARIA LTDA., Advogado: Carlos Alexandre Moreira Weiss, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 715-25.2012.5.15.0084 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Luciana Santos de Oliveira, Advogado: John Cordeiro da Silva Júnior, 
Agravado(s): RAILMISSON HERBERTE COSTA LIMA, Advogada: Fátima Aparecida da 
Silva Carreira, Agravado(s): SINTONIA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS 
TEMPORÁRIOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 742-55.2012.5.02.0444 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Natália Karine Pereira, Agravado(s): ANTONIO CARLOS 
SEIXAS JUNIOR, Advogado: José Ricardo Soares Bruno, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Fábio dos Santos Souza, Agravado(s): CAPITAL 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Felipe Toledo Del Poço 
da Cruz, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 751-11.2012.5.01.0067 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., 
Advogado: Luiz Paulo Neves Coelho, Agravado(s): PAULO JORGE DE CARVALHO 
CARRETERO, Advogado: Roberto Dantas de Araújo, Agravado(s): DNA MÃO DE OBRA 
TEMPORÁRIA LTDA., Advogado: Dante Allevato, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 



2467-61.2012.5.02.0062 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Raphael 
Ribeiro Bertoni, Advogado: Maury Izidoro, Advogado: Marlei Rocha de Souza Rees, 
Agravado(s): MARCIO AUGUSTO, Advogado: Edvandro Marcos Mario, Agravado(s): AIR 
BRASIL LINHAS AÉREAS LTDA.; Agravado(s): CHINA CONSTRUCTION BANK 
(BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A., Advogado: Filipe Eduardo de Lima Ragazzi, 
Agravado(s): JOÃO ARISTON PESSOA DE ARAÚJO FILHO E OUTRO, Advogado: Carlos 
Henrique da Rocha Cruz, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 130-80.2013.5.09.0673 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT., Advogado: Roberto Cavanha Almeida, Agravado(s): TATIANA DE 
MENEZES PIORNEDO, Advogado: Vinicius Rodrigo Petrilo, Agravado(s): EXECUTIVA 
SERVIÇOS PATRIMONIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo 
de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 136-
72.2013.5.19.0006 da 19a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL, Advogado: José Rubem 
Ângelo, Agravado(s): ELINEUZA DE LIMA LINS, Advogado: Antônio Marcos de Medeiros 
Gomes, Agravado(s): PROVIDER SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA., Advogado: 
Frederico da Costa Pinto Corrêa, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 443-
25.2013.5.04.0303 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO ESCOLA TÉCNICA LIBERATO SALZANO VIEIRA DA CUNHA, 
Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): JULIANO PAEZ DE OLIVEIRA, Advogada: 
Clarissa Wuttke, Agravado(s): TERRA E MAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Paulo Roberto Dornelles Terra Lopes, Decisão: por unanimidade, dar provimento 
ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 465-
33.2013.5.15.0059 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT, Advogado: Carlos 
Mendes da Silveira Cunha, Agravado(s): LUIZ CARLOS LOURENÇO, Advogado: Hélio 
Marcondes Neto, Agravado(s): SINTONIA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS 
TEMPORÁRIOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 



que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 625-28.2013.5.09.0026 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): ODETE TEREZINHA MENDES DA SILVA 
ZULKIEWICZ, Advogada: Viviane Maria Scholz Borges, Agravado(s): PLANSUL - 
PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogado: Rafael Beda Gualda, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 688-91.2013.5.15.0121 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Luiz 
Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): CRISTIANO ROSA TEIXEIRA, Advogado: Keny 
Duarte da Silva Reis, Advogado: Rafael Molan Salvadori, Agravado(s): PROEN PROJETOS 
ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogada: Verônica de Mattos Lamarão Gavilanes, Agravado(s): PRORENTAL DE BENS 
MÓVEIS E MÁQUINAS LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo 
de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 796-
23.2013.5.15.0121 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz 
Pinheiro, Agravado(s): RENAN EPIPHANIO BEZERRA, Advogado: Keny Duarte da Silva 
Reis, Agravado(s): PROEN PROJETOS ENGENHARIA, COMÉRCIO E MONTAGENS 
LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Verônica de Mattos Lamarão 
Gavilanes, Agravado(s): PRORENTAL DE BENS MÓVEIS E MÁQUINAS LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso 
de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 808-44.2013.5.01.0471 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): 
ALCIONE DE SOUZA, Advogado: Cirlene Damasceno Miranda, Agravado(s): GLOBAL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 
10475-96.2013.5.15.0137 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PIRACICABA, Procuradora: Daniele Geleilete 
Camolesi, Agravado(s): JOAQUIM GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Paulo Roberto da 
Silva Leitão, Agravado(s): WORKS CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: 
Jackson Peargentile, Agravado(s): MARIA NATALÍCIA DA SILVA, Advogada: Alexandra 
Pacheco Leitão, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 



dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos 
autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 218-22.2014.5.03.0101 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): NEXA 
RECURSOS MINERAIS S.A., Advogada: Leila Azevedo Sette, Agravado(s): DOUGLAS 
RICARDO BATISTA, Advogado: Carlos César Vieira, Advogada: Vanessa Grilo Ricardino 
Silveira, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 530-63.2014.5.02.0056 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Daisy Rossini de Moraes, Procuradora: Cláudia Helena Destefani de 
Lacerda, Agravado(s): FERNANDO DA SILVA, Advogado: Valdir dos Passos Almeida, 
Agravado(s): RCA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Joselane Pedrosa dos 
Santos, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 687-74.2014.5.02.0011 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA E OUTRO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani 
Lacerda, Procurador: Cláudia Beatriz Maia Silva, Agravado(s): TIAGO BATISTA RIBEIRO, 
Advogado: Silvio Aureliano, Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA EIRELI; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 1373-41.2014.5.02.0084 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Felipe Gonçalves Fernandes, Agravado(s): REGINA CÉLIA DA SILVA, 
Advogado: Iurle Saide Gomes da Silva, Agravado(s): MULT FUNCIONAL - MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 1407-93.2014.5.02.0026 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Agravado(s): 
ANDREIA MARIA DO NASCIMENTO, Advogado: José Arthur Di Prospero, Agravado(s): 
MULT FUNCIONAL MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, 



determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na 
Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da 
publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 2405-81.2014.5.05.0251 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PAQUETÁ CALÇADOS S.A., Advogado: Márcio 
Santiago Pimentel, Agravado(s): LUCIANO SANTOS DA SILVA, Advogado: Pablo de 
Araújo Oliveira, Advogado: Joaquim Arthur Pedreira Franco de Castro, Advogado: Ivo Gomes 
Araújo, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIA UNO S.A. - CALÇADOS E ACESSÓRIOS, 
Advogado: Gilberto Tramontin de Souza, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
6561-15.2014.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio 
Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): ROBSON SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Wagner 
Carvalho Motta, Agravado(s): PCP ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA, 
Advogado: Mariano Carvalho Morales, Decisão: por unanimidade: dar provimento ao Agravo 
de Instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco 
dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 11111-30.2014.5.01.0036 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Darcio Augusto Chaves Faria, Procuradora: Deborah Pereira Pinto dos 
Santos, Agravado(s): MARIA LÚCIA SANTOS, Advogado: José de Souza Mendonça, 
Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Alessandra Pinto de Queiroz, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 21123-
52.2014.5.04.0026 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Maria Beatriz 
Scaravaglione, Agravado(s): RUDDER SEGURANÇA LTDA., Advogado: Vinicius de Barros 
Neves, Agravado(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Luiz 
Fernando dos Santos Moreira, Agravado(s): ROBERSON PRADO SOUZA, Advogado: Carlos 
Franklin Paixão de Araújo, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 



636-49.2015.5.08.0015 da 8a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
ESTADO DO PARÁ, Procurador: Ary Lima Cavalcanti, Agravado(s): ALVORADA 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME; Agravado(s): IVONY RODRIGUES RODRIGUES, 
Advogada: Jolinda Prata Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 1695-02.2015.5.02.0351 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICIPIO 
DE JANDIRA, Procurador: Nivaldo Toledo, Procuradora: Silvia Köhnen Abramovay, 
Agravado(s): IVANETE SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Adalberto Alexandre Santos, 
Agravado(s): N&B COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI; Decisão: por 
unanimidade:  conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 255-26.2016.5.21.0021 da 21a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): FRANCIELTON 
TAVARES SILVA DE ALMEIDA, Advogado: Humberto de Meiroz Grilo Netto, Agravado(s): 
CONQUEST SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA., Advogado: Weverson Paula de Aquino, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 
404-71.2016.5.09.0242 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE CAMBÉ, Advogado: Rogerio Pereira Neves, 
Agravado(s): LUIZA MARIA DA CONCEIÇÃO ALBUQUERQUE, Advogado: Fernando dos 
Santos Lima, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E 
INFÂNCIA DE CAMBÉ; Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 787-81.2016.5.07.0023 da 7a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE LIMOEIRO DE NORTE, Advogado: Domingos Eduardo Bezerra Lins, Agravado(s): 
JURACY MARQUES FILHO, Advogado: Diego Nogueira Gonçalves Lima, Agravado(s): F.L. 
SERVIÇOS & TERCEIRIZAÇÃO EIRELI - ME, Advogado: Mikael Pinheiro de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 
1568-61.2016.5.08.0125 da 8a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Larissa Foelker, Agravado(s): 
ELLAINE MICHELE VILAÇA DA COSTA, Advogada: Vilma Aparecida de Souza 
Chavaglia, Agravado(s): S & A PORTARIA , LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 



256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 10180-07.2016.5.15.0088 da 15a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRA PAULISTA, Procurador: Tatiana Ferreira Leite Aquino, Agravado(s): RITA DE 
CASSIA ARAUJO GALDINO DA SILVA, Advogada: Edda Regina Soares de Gouvêa 
Fischer, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO JOSÉ E SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA SÃO JOSÉ, Advogado: Clara Ferreira de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 10361-22.2016.5.18.0121 da 18a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Lonzico de Paula Timótio, Agravado(s): ROSÂNGELA 
RODRIGUES, Advogado: Lourival Paresoto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 100228-78.2016.5.01.0483 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MACAÉ, 
Advogado: Elza Maria Gomes Goncalves, Advogado: Elcio do Nascimento Pontes, 
Agravado(s): LUCIANA DE SOUZA LIMA, Advogado: Rafael Pimentel Soares, Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO ESPAÇO PRODUZIR, Advogado: Gilda Elena Brandão de Andrade D 
Oliveira, Advogado: Leiliane Guimaraes de Sant Ana, Advogado: Thiago de Andrade Santos, 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 100255-19.2016.5.01.0012 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): JOSE AUGUSTO 
ROCHA SOARES, Advogado: Cristina Câmara Ribeiro Lange, Agravado(s): DINÂMICA 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Lorena Carvalho de Castro Martins, 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 100514-62.2016.5.01.0481 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): 
DAMIAO BRAGA BARBOSA, Advogado: Wagner Carvalho Motta, Agravado(s): PCP 
ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Mariano Carvalho 
Morales, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 



artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 101230-75.2016.5.01.0421 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogada: 
Bianca Barbosa Lopes, Agravado(s): LEONARDO RIBEIRO SIQUEIRA, Advogada: Aurélia 
Cristina de Castrão Fernandes, Agravado(s): SAYBOLT INSPECOES TECNICAS LTDA, 
Advogado: Gabriel Trigo de Loureiro e Silva, Advogado: Joao Pedro Eyler Povoa, Decisão: por 
unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 102075-18.2016.5.01.0483 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): 
CRISTIANE SOARES NASCIMENTO MEIRELES, Advogada: Allyne Gonçalves Guimarães 
Peçanha, Agravado(s): BSM ENGENHARIA S.A., Advogado: João Pedro Eyler Póvoa, 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 1000047-23.2016.5.02.0031 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Akintolá do Rosário Assis, Agravado(s): EDSON ANTÔNIO 
GONÇALO GOMES, Advogado: Agostinho Tofoli, Advogado: Eliete Sousa Santos, 
Advogado: Eduardo Tofoli, Agravado(s): ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, Advogada: Cristiane Calvo Castilhone Pashoalim, 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 1000829-08.2016.5.02.0006 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Advogado: Fabio Fernando Jacob, Agravado(s): ADRIANA TOMAZ 
NASCIMENTO DA SILVA, Advogado: André Luís de Souza, Agravado(s): PROL 
ALIMENTAÇÃO LTDA., Advogado: Thiago Brock, Decisão: por unanimidade: conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 15-
72.2017.5.20.0007 da 20a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): PLÍNIO IHEGO DOS ANJOS GOMES, Advogado: Petrúcio Messias 



de Souza, Advogada: Thaiza Teixeira Campos, Agravado(s): ACF - EMPRESA DE 
ENGENHARIA E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Flávio Aguiar Barreto, 
Advogado: Luiz de Moura Bastos Neto, Advogada: Fernanda Salinas Di Giácomo, Decisão: 
por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 139-88.2017.5.09.0095 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Gisele Hatschbach Bittencourt, Agravado(s): MARINEUSA ANTONOVICZ, Advogado: 
Anderson Reny Heck, Agravado(s): HABITUAL GESTÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI; 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 611-98.2017.5.07.0013 da 7a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA, Procurador: Marcelo Araújo de Brito, Agravado(s): FRANCISCO GLEIDSON 
DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogado: Frederico Afrânio Cysne Santa Cruz Marques, 
Agravado(s): ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ALVES FILHO, Advogado: Clívia Pinheiro de 
Lavor, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 763-84.2017.5.14.0003 da 14a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Ruth Helena Silva Vasconcelos Pereira, Agravado(s): TALYSSA GABRIELA SERRÃO DA 
SILVA, Advogado: Pedro Pereira de Oliveira, Agravado(s): A DE C VENTURELLI - EPP; 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 2208-12.2017.5.11.0007 da 11a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Lívia Pinto Câmara de Andrade, Agravado(s): CLEYDSON PICANÇO MARTINS, Advogada: 
Ilca de Fátima Oliveira de Alencar Silva, Agravado(s): GVP CONSULTORIA E PRODUÇÃO 
DE EVENTOS EIRELI - ME, Advogado: Dinavani Dias Vieira, Decisão: por unanimidade: 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 



Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.; Processo: AIRR- 100252-53.2017.5.01.0069 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante (s) e Agravado (s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Agravante (s) e Agravado (s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): MARCOS 
ANTONIO DA SILVA ROCHA, Advogada: Ana Maria dos Santos Magalhães, Agravado(s): 
SPEED SERVIÇOS DE LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogada: Karla Cabizuca 
Bernardes Netto, Decisão: por unanimidade: dar provimento aos agravos de instrumento dos 2º 
e 3º reclamados, para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação dos autos 
e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados 
de que o julgamento das revistas dar-se-á na primeira Sessão Ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 101719-86.2017.5.01.0483 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): 
MARIA FABIANA GOMES DA SILVA, Advogado: Paulo Eduardo Barros de Sousa, 
Agravado(s): PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Bruno de Medeiros Tocantins, Decisão: por 
unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 1001417-09.2017.5.02.0708 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL SA, Advogado: José Arnaldo Janssen Nogueira, Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, 
Agravado(s): RONALDO GOMES DE AMORIM, Advogado: Eduardo Amorim, Advogado: 
Paulus Cesar de Simone, Agravado(s): MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A., Advogado: Orival 
Grahl, Advogado: Luiz Carlos Thadeu Moreyra Thomaz, Agravado(s): COMPANHIA DE 
SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL, Advogado: Viviane Bertoldi C. Pimentel, Advogado: 
Orival Grahl, Agravado(s): BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS, Advogado: 
Orival Grahl, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator.;  
Processo: AIRR - 20282-41.2018.5.04.0471 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: César Luiz Pasold Júnior, Agravado(s): 
JUSSARA PADILHA DA ROCHA, Advogada: Beliane Alves da Silva Bernardi, Agravado(s): 
JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Marília Conceição Silveira Oliveira, 
Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 20485-23.2018.5.04.0141 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogada: Gabriela Lucas de 
Olivera Guattini, Agravado(s): CARMEM LUCIA DE OLIVEIRA, Advogado: Roberta 
Inocente Magalhães, Agravado(s): MULTIÁGIL - LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS 



ASSOCIADOS LTDA., Advogado: Fabiana Zysko, Decisão: por unanimidade: conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 79100-
56.2004.5.01.0019 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC, Procurador: Sérgio Antunes de 
Oliveira, Recorrido(s): NÉLIO PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Beroaldo Alves Santana, 
Recorrido(s): MULTIPROF COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS, 
Advogado: Josef Alexandre Gerstel, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), e determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como de 
direito.;  Processo: RR - 16-04.2010.5.01.0081 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luis Marcelo Marques 
do Nascimento, Recorrido(s): SERVICE COOP COOPERATIVA DE TRABALHO DE 
ATIVIDADE ECONÔMICO PROFISSIONAL, Advogada: Adriana Corbo, Recorrido(s): 
AMILTON TARGINO DA SILVA, Advogado: Antônio Augusto de Souza Mallet, Decisão: 
por unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, 
§ 3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 846-68.2010.5.01.0501 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): CARLA DA COSTA PIMENTEL, 
Advogada: Jurema Mendes Barboza, Recorrido(s): HEALTH COOP - COOPERATIVA DE 
TRABALHO E SERVIÇOS LTDA. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL), Advogado: 
Vanusa Vidal, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, 
II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.; Processo: RR- 219-31.2011.5.06.0391 
da 6a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): GENIVALDO PEREIRA DA 
SILVA, Advogado: Yuri Guimarães de Souza, Recorrido(s): SENA - SEGURANÇA 
INTELIGENTE E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogada: Karina Braz do Rêgo Lins, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), não conhecer 
do recurso de revista da parte reclamante.;  Processo: RR - 722-34.2011.5.04.0512 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO 
GONÇALVES, Procurador: Adecir José Slongo, Recorrido(s): MÁRCIO DINIZ HENNIKA, 
Advogado: Mônica Casagrande Somensi, Recorrido(s): COOPERATIVA MISTA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 
3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 1540-34.2011.5.04.0011 da 4a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CLARO S.A., 
Advogado: Luiz Fernando Egert Barboza, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Recorrente(s): CONTAX S.A., Advogado: Thiago Torres Guedes, Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Recorrido(s): VANILDA DA SILVA VIEIRA, Advogado: Yanes Popoviche 



Pompeu, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista das reclamadas quanto 
aos temas "ilicitude de terceirização da atividade-fim" e "Adicional de insalubridade. Fone de 
ouvido. Operador de telemarketing", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST e por 
violação do art. 190 da CLT, respectivamente, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo 
direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da 
Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam 
como suporte jurídico a ilicitude da terceirização, e, ainda, excluir da condenação o pagamento 
do adicional de insalubridade pelo uso de fone de ouvido.;  Processo: RR - 98700-
11.2011.5.17.0007 da 17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: José Oliveira da Silva, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE CORREIOS PRESTADORAS DE SERVIÇOS POSTAIS, TELEGRÁFICOS 
E ENCOMENDAS E SIMILARES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINTECT, 
Advogado: Roni Furtado Borgo, Recorrido(s): SINTONIA GESTÃO DE PESSOAS E 
SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", 
por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar 
o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 818-45.2012.5.01.0044 
da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): MARIA DO 
SOCORRO AZEVEDO DA SILVA, Advogado: Edilberto da Rocha Gripa, Recorrido(s): 
RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 
3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa a Súmula n° 331, V, e, no 
mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente.;  Processo: RR - 840-80.2012.5.03.0066 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Alex Campos Barcelos, 
Recorrido(s): CONSORCIO CONLUZ, Advogado: Glaycon Bráulio Santos Júnior, 
Recorrido(s): JOÃO LUCIANO DA SILVA, Advogado: Ramon Cleber da Rocha Ferreira, 
Recorrido(s): ILUMINEZ ENGENHARIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo o 
juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, 
dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente.;  Processo: RR - 881-58.2012.5.06.0003 da 6a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Jairo Cavalcanti de Aquino, Recorrente(s): CONTAX 
S.A., Advogada: Bruna Lemos Turza Ferreira, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Recorrido(s): CLAUDIANA FIDELES DA SILVA, Advogado: João Paulo Rodrigues do 
Nascimento, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.;  Processo: RR - 319-44.2013.5.03.0085 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Eduardo Mendes Sá, Recorrido(s): MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 



SILVA; Recorrido(s): TREVOSERVIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo 
de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe 
provimento a fim de para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  
Processo: RR - 672-03.2013.5.03.0112 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Juliana de Almeida Mattos, Recorrido(s): LOUISE CRISTINA DE CASTRO 
BABETO, Advogado: Bruno Roberto Prates Silva, Recorrido(s): CONTROL SERVICE 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do 
CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 
1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 1-92.2014.5.04.0701 
da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ane Carolina de Medeiros Rios, 
Recorrido(s): DANIEL DOS SANTOS ROGGIA, Advogada: Rosanna Cláudia Vetuschi D'Eri, 
Recorrido(s): ALVORADA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI; Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 
1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no 
mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente.;  Processo: RR - 335-26.2014.5.11.0251 da 11a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: 
Sylvio Garcez Júnior, Recorrido(s): VALCINETO FREITAS MOREIRA, Advogado: 
Christiane Saraiva Domingues, Recorrido(s): PARENTE ANDRADE LTDA., Advogado: 
Alfredo José Borges Guerra, Advogado: Armando Cláudio Dias dos Santos Júnior, Decisão: 
por unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, 
§ 3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por contrariedade ao item V da Súmula 
nº 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 402-60.2014.5.01.0512 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Waldir Zagaglia, Recorrido(s): MÁRCIO ROGÉRIO FRANÇA ZAVOLI, 
Advogado: Thiago Macêdo Santos, Recorrido(s): EXCELLENCE RH SERVIÇOS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC 
(art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 1945-29.2014.5.17.0003 da 17a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Procurador: Maria Madalena Selvatici Baltazar, Recorrido(s): DANIELLE RAMOS, 
Advogado: Thiago Augusto Grillo Dezan Santos Soares, Decisão: por unanimidade, exercendo 
o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, 
dar-lhe provimento a fim de para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente.;  Processo: RR - 10715-47.2014.5.15.0009 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E 
A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Caio Cássio 
Gonzaga, Recorrido(s): WESLEY DIAS, Advogado: Lúcio Roberto Falce, Advogado: Pamela 
Cristina Feliciana Antunes, Recorrido(s): SIMONE ALEXANDRA BARBIERI POMPEU; 
Recorrido(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST 
(transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão 



recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.; Processo: RR- 24485-22.2014.5.24.0021 
da 24a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): SIRLEI SECCO VALERIO, 
Advogado: José Carlos Manhabusco, Advogado: Gianncarlo Camargo Manhabusco, Advogada: 
Amanda Camargo Manhabusco, Recorrido(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: 
Carlos José Elias Júnior, Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: retirar de pauta o 
processo a pedido do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 10748-21.2015.5.01.0226 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Procurador: Ricardo 
Mathias Soares Pontes, Recorrido(s): JOSÉ CARLOS DE SOUZA PEDRO, Advogado: 
Amarildo Franco de Carvalho, Recorrido(s): S C M M SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Isabela Porto Ribeiro Martins, Advogada: Danielle 
Oliveira Soares, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária-administração pública", por contrariedade à 
Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a 
sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da 
demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 20843-16.2016.5.04.0801 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE URUGUAIANA, Procurador: Maria 
Fernanda Machado de Lima, Recorrido(s): ERALDINO DA ROSA, Advogado: Márcio Pereira 
Fuques, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado, quanto ao 
tema "HONORÁRIOS DE ADVOGADO", por contrariedade à Súmula nº 219 do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento dos honorários de 
advogado.;  Processo: RR - 101231-48.2016.5.01.0037 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Alexandre 
Araujo de Matos, Recorrido(s): LUCÉLIA CÍNTIA TAVARES PEREIRA CARDOSO, 
Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Advogado: Mariana Guedes Olyntho, Advogado: Anderson 
Guida Brilhante, Recorrido(s): VIA MAR CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA.; Custos 
Legis: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO (CUSTUS LEGIS); Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-
AIRR - 72900-72.2002.5.07.0007 da 7a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DO CEARÁ, Procurador: Rizomar Nunes Pereira, Agravado(s): 
FRANCISCO BATISTA LIMA, Advogado: José Colbert Soares Teixeira, Agravado(s): 
ATLÂNTIDA TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 
143-30.2010.5.15.0055 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
CENTRO ESTADUAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA PAULA SOUZA, Procuradora: 



Alessandra Seccacci Resch, Agravado(s): SIMONE APARECIDA CASTRO, Advogado: 
Edenilson Almeida de Lima, Agravado(s): STAFF MASTER SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de 
instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 221-29.2010.5.04.0023 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Diego 
Tatsch, Agravado(s): SÍLVIA MÁRCIA DOS SANTOS SILVA, Advogado: Evaristo Luiz 
Heis, Agravado(s): AMÉRICA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Roberto 
Mierczyuski Severo, Agravado(s): FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE, Procurador: Marcelo Gougeon Vares, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 668-39.2010.5.15.0143 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - DER, Procurador: Alessandra Seccacci Resch, Agravado(s): JOSÉ 
FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Rodrigo Quinalha Damiatti, Agravado(s): 
CONSTRUTORA G & F LTDA., Advogado: João Aparecido Pereira Nantes, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR-703-98.2010.5.15.0013 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, 
Agravado(s): IVAN CARLOS DE MORAES, Advogada: Rosângela Gonçalves da Silva Cravo, 
Agravado(s): CONCRETA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade: 
I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) 
dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na 
Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da 
publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 825-59.2010.5.19.0059 da 19a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): ESTADO DE ALAGOAS, Procuradora: Rejane Caiado Fleury 
Medeiros, Agravado(s): ZULEIDE PINHEIRO, Advogado: Fernando Antônio Dornelas 
Câmara, Agravado(s): GARRA SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 



da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-
AIRR - 838-65.2010.5.02.0048 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gustavo Lacerda Anello, 
Agravado(s): LUCIMARA SIQUEIRA DA SILVA, Advogado: JOSÉ RICARDO DE 
OLIVEIRA DOS ANJOS, Agravado(s): LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Clobson Fernandes, Decisão: por unanimidade: a) exercendo juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 868-
66.2010.5.01.0036 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): JORGE DA SILVA LEITE 
SOBRINHO, Advogado: Cláudio Gualberto Dias, Agravado(s): FUNDAÇÃO OSCAR 
RUDGE, Advogado: Luiz Edilson Santos Silva, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento 
ao agravo regimental para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-
AIRR-1060-51.2010.5.01.0051 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MARINES SANTOS TELES DE MENEZES, Advogado: Gilberto Rodrigues de Freitas, 
Advogado: Celso Ferrareze, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, Advogado: 
Osival Dantas Barreto, Advogado: Rafael Vieira de Barros, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS 
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS-(FUNCEF), Advogado: Dino Araújo de Andrade, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 1110-32.2010.5.09.0091 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): JOÃO NOEL DE OLIVEIRA, Advogado: José Eymard Loguércio, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Daliane Cristina Armstrong Savagin, 
Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: o processo 
deverá permanecer na secretaria (Tema 1046- Repercussão Geral).;  Processo: Ag-ARR - 1135-
02.2010.5.04.0021 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: João Vicente Rothfuchs, Advogado: Osival 
Dantas Barreto, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dino Araújo de Andrade, Advogado: Stefano Rossi Degrazia, Agravado(s): 
CARLOS ROBERTO NORONHA DE FREITAS, Advogado: Régis Eleno Fontana, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4.º, do 
CPC, no importe de (R$ 1.100,00 - mil cem reais), equivalente a 5% do valor da causa (R$ 
22.000,00 - vinte e dois mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-ARR - 149-
61.2011.5.03.0079 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogado: Tiago Neder 



Barroca, Agravado(s): FERNANDO CARLOS RAMOS, Advogado: Gilberto Rodrigues de 
Freitas, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dino Araújo de Andrade, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplica-se à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4.º, do CPC, no importe de (R$ 1.250,00 - mil 
duzentos e cinquenta reais), equivalente a 5% do valor da causa (R$ 25.000,00 - vinte e um mil 
reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-AIRR - 157-03.2011.5.09.0069 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): KELLEN DE BRITO VIEIRA, 
Advogado: ANDRÉIA CRISTINA FACIONI, Agravado(s): C B S LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 177-55.2011.5.15.0124 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procuradora: Alessandra Seccacci Resch, Agravado(s): ANDRÉA 
MINHOTO DOS SANTOS, Advogado: Primo Francisco Astolphi Gandra, Agravado(s): LAP 
LOUZADA TERCEIRIZAÇÕES; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 385-41.2011.5.02.0014 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Agravado(s): ESPÓLIO 
de VERA LÚCIA EZEQUIEL BALBINO, Advogada: Vanusa de Freitas, Agravado(s): AGAP 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento 
ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-RR - 
398-34.2011.5.04.0871 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogada: 
Letícia Pfeiffer Woida, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Agravante(s) e Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Fábio Radin, Advogado: Osival Dantas 
Barreto, Agravado(s): FLAMARION DE MEDEIROS FONTOURA, Advogado: Régis Eleno 
Fontana, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento, 
e, considerando a improcedência dos recursos, aplica-se às partes agravantes a multa prevista 
no art. 1.021, § 4.º, do CPC, no importe de (R$ 1.250,00 - mil duzentos e cinquenta reais), para 
cada uma delas, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 25.000,00 - vinte e um mil reais), em 
favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-AIRR - 646-15.2011.5.15.0088 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Advogada: Maria de Fatima 
Chaves Gay, Agravado(s): SINESIO GONÇALVES ROMEIRO FILHO, Advogada: Edda 



Regina Soares de Gouvêa Fischer, Agravado(s): VECTRA ENGENHARIA LTDA., Advogado: 
Carlos Alexandre Moreira Weiss, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
regimental para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-ARR - 
739-33.2011.5.04.0104 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino 
Araújo de Andrade, Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 
Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogado: Marlon Vendruscolo, Advogado: Alexandre 
Ziegler Pereira Lima, Agravado(s): MÁRIO LUIZ RIBEIRO FONSECA, Advogado: Celso 
Ferrareze, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes 
provimento, e, considerando a improcedência dos recursos, aplica-se às partes agravantes a 
multa prevista no art. 1.021, § 4.º, do CPC, no importe de (R$ 1.250,00 - mil duzentos e 
cinquenta reais), para cada uma delas, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 25.000,00 - vinte 
e um mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-AIRR - 809-37.2011.5.23.0002 
da 23a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Ana Paula Ortelhado Mendes Barão, 
Advogada: Maria do Rosário Nogueira Vidal, Agravado(s): ROSINETE DELZA ASSUNÇÃO, 
Advogado: Antonio João dos Santos Júnior, Agravado(s): ORION SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 828-17.2011.5.15.0115 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA-CEETEPS, Procurador: Guilherme Malaguti 
Spina, Agravado(s): MAURÍCIO TOMAZ DOS SANTOS, Advogado: Eduardo da Silva Costa, 
Agravado(s): BUZATI & BUZATI SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-
AIRR - 833-18.2011.5.04.0512 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Procuradora: Natália Paz de Carvalho, Agravado(s): 
REDOVINO LONGO, Advogado: Geison Augusto Cainelli, Agravado(s): COOPERATIVA 
MISTA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA.; Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em 
recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 844-31.2011.5.01.0512 da 1a. Região, Relator: 



Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): 
PATRÍCIA DE ALMEIDA, Advogado: Nilton de Oliveira Canto, Agravado(s): BSI DO 
BRASIL LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o 
agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 857-03.2011.5.04.0009 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, 
Agravado(s): KELLEN CRISTINA MACIEL SILVA, Advogado: Maria Isabel Camargo 
Maciel, Agravado(s): WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: 
Leandro Coelho Diniz, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o 
agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-ARR - 959-14.2011.5.03.0151 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogada: Emanuella 
Corrêa, Agravante(s) e Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - 
FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Advogada: Luciana Nunes Gouvêa, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DE POÇOS 
DE CALDAS E REGIÃO, Advogado: Humberto Marcial Fonseca, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento, e, considerando a improcedência dos 
recursos, aplica-se às partes agravantes a multa prevista no art. 1.021, § 4.º, do CPC, no importe 
de (R$ 1.500,00 - mil quinhentos reais), para cada uma delas (CEF e FUNCEF), equivalente a 
5% do valor da causa (R$ 30.000,00 - trinta mil reais), em favor da parte reclamante.;  
Processo: Ag-AIRR - 18-63.2012.5.01.0061 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Procurador: Inês 
Pedrosa de Andrade Figueira, Agravado(s): ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S.A., 
Advogado: Carlos Alonso de Sá Gutiérrez, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): DELTA CONSTRUÇÕES S.A., Advogado: Armando Miceli Filho, Advogado: 
Alexandre da Costa Serrano, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro 
Relator.;  Processo: Ag-AIRR - 149-78.2012.5.15.0148 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Thiago Camargo 
Garcia, Agravado(s): VIVIANE DE OLIVEIRA PROENÇA, Advogado: José Carlos 
Margarido, Agravado(s): CAMILO DE LÉLIS CARNEVALE - ME; Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 168-28.2012.5.04.0007 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: Luís Maximiliano Leal Telesca 
Mota, Procurador: Júlio Nelson Mello Gavião, Agravado(s): VLADIMIR HERNANDES 



SAMPAIO, Advogado: Eduardo Mascolo, Agravado(s): LYNX SUL VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Aluísio Coutinho Guedes Pinto, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: 
Marina Korbes, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo 
de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 178-73.2012.5.18.0010 da 18a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Normando Delgado dos Santos, 
Agravado(s): WHILLIS GLAWBER LIMA GUIMARÃES, Advogado: Carla Franco Zannini, 
Agravado(s): CAPTAR SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA.; Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em 
recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 326-69.2012.5.01.0071 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Victor Willcox de Souza Rancaño Rosa, Agravado(s): ANDERSON PONCIANO DO 
ESPÍRITO SANTO, Advogado: Valcilene da Silva Cordeiro, Agravado(s): QUALIDADE 
TOTAL OPERADORA DE RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Marli Harter 
Medina Gallego, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o 
agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 544-80.2012.5.15.0080 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Marcelo Bianchi, Agravado(s): RÚBIA CARLA DE PAULA, 
Advogado: Majori Alves de Carvalho, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES 
FÍSICOS DA REGIÃO DE JALES - ADERJ, Advogado: João Silveira Neto, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 588-88.2012.5.09.0073 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Celso Luiz Ludwig, Agravado(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, 
TRANSPORTE DE VALORES E EM SERVIÇOS ORGÂNICOS DE SEGURANÇA DE 
LONDRINA E REGIÃO, Advogada: Maria de Lourdes Assunção Rodrigues, Agravado(s): 
LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento 
ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do 



processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 
608-61.2012.5.15.0025 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU - 
HCFMB, Procurador: Washington Luiz Janis Junior, Agravado(s): VALDIR MAIA, 
Advogado: Francisco Ferreira da Silva Filho, Agravado(s): AMBIENTAL SUDESTE 
LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 684-74.2012.5.09.0018 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MUNICÍPIO DE LONDRINA, 
Procurador: Paulo Nobuo Tsuchiya, Agravado(s): ELETIER REGINA DA SILVA, Advogado: 
Denison Henrique Leandro, Agravado(s): INSTITUTO ATLÂNTICO, Advogado: Carlos 
Frederico Viana Reis, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o 
agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 707-39.2012.5.05.0371 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: 
Frederico Augusto Valverde Oliveira, Agravado(s): FLAVIO ANDRADE SANTOS, 
Advogada: Júlia Lopes Filha, Agravado(s): INSTITUTO DE TECNOLOGIA, EDUCAÇÃO E 
GESTÃO ORGANIZACIONAL - INTEGRO, Advogado: André Silva Leahy, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 708-02.2012.5.09.0019 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE LONDRINA, Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya, Agravado(s): 
SALETE DE JESUS BOTINE DA CRUZ, Advogado: Wilson Leite de Moraes, Agravado(s): 
INSTITUTO GÁLATAS, Advogado: André Luiz Giudicissi Cunha, Decisão: por unanimidade: 
I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) 
dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na 
Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da 
publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 763-50.2012.5.02.0373 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogado: Fábio Tardelli da Silva, 
Agravado(s): JUSCELINO JOSÉ RIBEIRO, Advogado: Cláudio Justino da Silva, Agravado(s): 
GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Talita Roxana Pinheiro Nobre, 
Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento 



em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 824-09.2012.5.01.0511 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir 
Zagaglia, Agravado(s): SHIGUEKO OKI, Advogado: Gonçala Ribeiro Eyer, Agravado(s): 
SANES SERVICE - SISTEMA DE LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento em 
recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-RR-1180-72.2012.5.18.0012 da 18a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): SOCIEDADE GOIANA DE 
CULTURA, Advogado: Fabiano Santos Borges, Agravado(s): WILMAR RIBEIRO DA 
SILVA, Advogado: Paulo Sérgio da Cunha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno.;  Processo: Ag-AIRR - 2271-80.2012.5.10.0802 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Agnaldo Nunes da Silva, Advogado: John Cordeiro da Silva 
Júnior, Agravado(s): GILDAIR DE JESUS GONÇALVES, Advogado: Vézio Azevedo Cunha, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: 
Ag-AIRR - 62-51.2013.5.05.0121 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez 
Júnior, Agravado(s): EVANDRO DA SILVA FILHO, Advogada: Sônia Rodrigues da Silva, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): MASSA FALIDA da TENACE ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA. , Advogado: Marcos Mendo de Mendonça, Advogado: Vokton Jorge Ribeiro Almeida, 
Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  
em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 172-20.2013.5.02.0061 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Procurador: Diego Brito Cardoso, 
Agravado(s): BEMVINDO BAPTISTA DA SILVA, Advogado: Ricardo Alexandre Pereira da 
Silva, Agravado(s): LE BAROM ALIMENTAÇÃO LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-
AIRR - 172-50.2013.5.05.0121 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A-TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez Júnior, 
Agravado(s): FLAVIO ANTÔNIO ALVES NASCIMENTO FERREIRA, Advogado: Adilson 



da Silva de Pinho, Agravado(s): PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 
MONTAGENS LTDA., Advogada: Verônica de Mattos Lamarão Gavilanes, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 187-35.2013.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Laura Fernandes de Lima Lira, 
Agravado(s): MARCOS VINICIUS MELO PERES, Advogado: Emílison Santana Alencar 
Júnior, Agravado(s): PRESTACIONAL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR-495-74.2013.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, 
Advogado: Nilton da Silva Correia, Agravado(s): PATRÍCIA ROSA DA SILVA, Advogado: 
Leonardo Miranda Santana, Agravado(s): ÉRICO SANTOS CULTURA FÍSICA LTDA. - ME, 
Advogada: Amanda Matias Bordalo, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 593-22.2013.5.07.0012 da 7a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): COMPANHIA DE ÁGUA E 
ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE, Advogado: Antônio Cleto Gomes, Agravado(s): VICENTE 
DE PAULO SOUSA, Advogada: Araci Lopes de Oliveira, Agravado(s): CLÁUDIO 
NEGREIROS BEZERRA; Agravado(s): CRR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade: a) exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de 
instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122.;  Processo: Ag-AIRR - 676-31.2013.5.05.0291 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Igor D'Moura Cavalcante, Agravado(s): STHEL DE AZEVEDO CRUZ BRAGA 
NETO, Advogada: Doralice Rocha Passos, Agravado(s): TJ ASSESSORIA DE CRÉDITO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Eurico Vitor Ramon Barbosa Santos de Souza, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 



da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-AIRR - 829-13.2013.5.15.0121 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: 
André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): EMILIANO ANTONIO CORREA DO 
CARMO, Advogado: Sérgio Perez Ghercov, Agravado(s): PROEN PROJETOS 
ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA., Advogada: Verônica de Mattos 
Lamarão Gavilanes, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o 
agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-RR - 1079-45.2013.5.15.0089 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Gloriete Aparecida 
Cardoso, Agravado(s): LUIZ VIEIRA DA SILVA, Advogado: Marcos Barcelos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno.; Processo: Ag-ARR-2095-
65.2013.5.03.0025 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Marcelo Vicente de Alkmim Pimenta, Advogado: Moisés Vogt, 
Advogado: Youssef Georges Saifi, Advogado: Marcos Eloy da Silva, Agravado(s): MARILIA 
JORGE VIEIRA, Advogado: Jose Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar 
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 2.500,000 - 
dois mil e quinhentos reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 50.000,00), em favor da 
parte reclamante.;  Processo: Ag-RR - 2182-90.2013.5.03.0002 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Fernando de Oliveira 
Santos, Agravado(s): ADRIANA MARA DE REZENDE OLIVEIRA, Advogado: Antônio 
Carlos Ivo Metzker, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno.;  Processo: 
Ag-AIRR - 10446-34.2013.5.05.0037 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): RITA DE CASSIA ANDRADE DA SILVA, Advogado: Roberto Freitas Pessoa, 
Advogado: Roberto Dorea Pessoa, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Vitor Macedo Pires, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-RR - 11072-54.2013.5.03.0087 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ROSA MARIA GONTIJO 
SIMOES, Advogado: Nelson Francisco Silva, Advogado: Andréa Fumega Moreira, 
Agravado(s): FIAT DO BRASIL S.A., Advogado: Miguel Pedro Chalup Filho, Advogado: Ivan 
Carlos Caixeta, Advogado: José Eduardo Duarte Saad, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno.;  Processo: Ag-AIRR - 320-17.2014.5.02.0022 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO SAFRA S.A., Advogada: Cristiana 
Rodrigues Gontijo, Advogado: Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): TEREZINHA 
DELCINA PEREIRA, Advogado: Renata Jarreta de Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-AIRR - 370-
94.2014.5.12.0012 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Daniel Sousa 
Isaías Pereira, Agravado(s): LEANDRO TEIXEIRA LINS, Advogado: Simone Terezinha 
Tizian, Agravado(s): EXTRALIMP TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Maria do Socorro de Carvalho Oliveira, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 



a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 500-04.2014.5.15.0044 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
RIO PRETO, Advogado: Marco Antônio Miranda da Costa, Agravado(s): NEIDE 
APARECIDA DE SOUZA RAMALHO, Advogado: Sérgio Luiz Ribeiro, Agravado(s): 
ARTLIMP SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 615-21.2014.5.02.0033 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): AILTON DE JESUS MESQUITA 
ALMEIDA, Advogado: Robson da Cunha Martins, Agravado(s): COMPANHIA DE GÁS DE 
SÃO PAULO-COMGÁS, Advogado: Milton Flavio de Almeida C. Lautenschlager, 
Agravado(s): AMIR ENGENHARIA E AUTOMAÇÃO LTDA., Advogado: Rafael Ávila 
Cardoso, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, 
do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
desta Corte para prosseguimento do feito, como de direito.; Processo: Ag-AIRR-774-
16.2014.5.15.0125 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Daniela D'Andrea Vaz 
Ferreira, Agravado(s): ROSA MARIA ARIMATÉA LOPES, Advogada: Marília Borile 
Guimarães de Paula Galhardo, Agravado(s): L P BORGES CIMINO LIMPEZA; Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-ARR - 939-09.2014.5.09.0003 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): RICHARD RENATO LOPES SMARZARO, Advogado: Nasser Ahmad Allan, 
Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s): ELECTROLUX DO BRASIL S.A., 
Advogado: Antônio Vasconcellos Júnior, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do 
Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 1715-36.2014.5.03.0048 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FERROVIA 
CENTRO-ATLÂNTICA S.A., Advogado: Cristiano Freitas Fontoura, Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Agravado(s): LÉCIO FERNANDES DE SOUZA, Advogada: Luísa Carolina de 
Souza Moraes, Advogado: Abelardo de Oliveira Flôres, Agravado(s): VALE S.A., Advogado: 
Nilton da Silva Correia, Advogado: Michel Pires Pimenta Coutinho, Decisão: retirar de pauta o 
processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: o processo deverá permanecer na secretaria 
(Tema 1046 - Repercussão Geral).;  Processo: Ag-RR - 1939-50.2014.5.09.0001 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JUSCELINO DE CASTRO, Advogado: 
Antônio Dilson Picolo Filho, Agravado(s): COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. E 
OUTRA, Advogado: Genésio Felipe de Natividade, Advogado: Erick Cardoso Hasselmann 
Motter, Advogado: André Henrique Mauad, Advogado: Damasceno Maurício da Rocha Júnior, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
Advogada: Fernanda Andreazza, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Lucas 



Bunki Linzmayer Otsuka, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro 
Relator.;  Processo: Ag-AIRR- 2812-65.2014.5.02.0059 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): MARCIA VALERIO DA SILVA, Advogado: Gelson Ferrareze, 
Advogada: Luciane Adam de Oliveira, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, 
Advogada: Ana Cecília Costa Ponciano, Advogado: Daniel Popovics Canola, Decisão: retirar 
de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.1: o processo deverá permanecer 
na secretaria (Tema 1046 - Repercussão Geral).  Obs.2: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 
4680-67.2014.5.12.0005 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
JOSÉ VALMIR TOMASI, Advogado: Robson Ruan Iba, Agravado(s): SEREDE - SERVIÇOS 
DE REDE S.A., Advogado: Francisco Queiroz Caputo Neto, Agravado(s): OI S.A., Advogado: 
José Alberto Couto Maciel, Advogada: Janaína Silveira Soares Madeira, Decisão: retirar de 
pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR-
10263-74.2014.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): VALEC ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A., 
Advogada: Vera Maria Pessanha da Silva, Agravado(s): GISELLE SILVANI MONTEIRO, 
Advogado: Ademir Barbosa da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno.;  Processo: Ag-AIRR-10907-93.2014.5.01.0065 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): DIEGO DE SOUZA ANDRADE, Advogado: 
Ricardo André do Amaral Leite, Advogado: Carlos Eduardo Ambiel, Advogado: Marcel 
Belfiore Santos, Agravado(s): CLUB DE REGATAS VASCO DA GAMA, Advogado: 
Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Paulo Sérgio Marques dos Reis, Decisão: 
retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: Ag-AIRR - 11254-
43.2014.5.01.0028 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EMPRESA 
DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV, 
Advogado: Aylton da Silva Barros, Agravado(s): CARLOS JOSÉ TARDELLI MONTEIRO 
MELLO, Advogado: Luiz Alexandre Fagundes de Souza, Decisão: retirar de pauta o processo a 
pedido do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: Ag-RR - 500493-58.2014.5.17.0121 da 17a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): SUZANO S.A., Advogado: José 
Hildo Sarcinelli Garcia, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): GARRA 
ESCOLTA, VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Mariana Menon Leal, 
Agravado(s): ANTÔNIO PEREIRA DE JESUS, Advogado: Carlos Eduardo Amaral de Souza, 
Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: Ag-AIRR - 96-03.2015.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): 
MARGARETH RAMOS CARDOSO, Advogado: Paulo Sérgio de Souza, Agravado(s): VALE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Juliano Souza Pelegrini, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-RR - 1148-47.2015.5.05.0134 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): VITALMIRO ARAÚJO MISSIAS, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, 
Advogada: Elba Cerqueira Lima Muritiba, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): SARAIVA 
EQUIPAMENTOS LTDA., Advogado: Fernando José Cavalcanti do Rêgo Barros Neto, 



Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e, 
considerando a improcedência do recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 320,00 - trezentos e vinte reais, equivalente a 1% do 
valor da causa (R$ 32.000,00 - trinta e dois mil reais), em favor da parte agravada.;  Processo: 
Ag-AIRR - 2402-77.2015.5.02.0089 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): VERISSIMO FERNANDES BARBEIRO FILHO, Advogado: Sid Harta Riedel 
de Figueiredo, Advogado: Osvaldo Soares da Silva, Agravado(s): FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-FDE, Advogado: Marcelo Oliveira Rocha, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: Ag-RR-
11053-56.2015.5.15.0083 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
CINTIA LEMOS BARRETO, Advogado: Vitor Hugo Palinkas Neves, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: 
Diógenes Tadeu Gonçalves Leite Júnior, Agravado(s): PROMO7 RECURSOS E 
PATRIMÔNIO HUMANO LTDA., Advogado: Jesus Arriel Cones Júnior, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 350,00 - trezentos e cinquenta reais, equivalente a 1% do valor da causa 
(R$ 35.000,00 - trinta e cinco mil reais), em favor da parte agravada.;  Processo: Ag-ARR - 
20991-76.2015.5.04.0020 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Mônica Canellas Rossi 
Becker, Advogado: Dante Rossi, Agravado(s): ALINE MACHADO DA SILVA, Advogada: 
Miriam Machado Fraga, Advogado: Rafael Machado Fraga, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.; Processo: Ag-AIRR- 177-
62.2016.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): SONIA 
RIBEIRO DAMASCENO, Advogado: José Augusto Santos da Conceição, Agravado(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Pedro Paulo Montedônio, Agravado(s): ROVER 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Rodrigo Duque Dutra, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 
3º, do CPC de 1973), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito, como de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 257-42.2016.5.14.0101 da 
14a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Melissa Gehre Galvao, Procurador: Pedro Sampaio Carvalho, Agravado(s): MARIA DE 
FATIMA RODRIGUES VITORINO, Advogado: Antonio Ramon Viana Coutinho, 
Agravado(s): IVAN OLIVEIRA DE CARVALHO; Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), e 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, 
como de direito.;  Processo: Ag-RR-1483-46.2016.5.12.0034 da 12a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): CONSTRUTORA FONTANA LTDA., Advogado: André Luiz 
da Silva Trombim, Agravado(s): LEOMAR JOSÉ DISNER, Advogado: William Nunes 
Florindo, Agravado(s): CONSTRUTORA DAMIAN LTDA. - EPP, Advogado: Norma Maria 
de Souza Fernandes Martins, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$5.000,00 (cinco mil reais), 
equivalente a 5% do valor da causa (R$100.000,00), em favor da parte reclamante. Determina-
se a baixa imediata dos autos ao e. TRT de origem, independentemente da interposição de 
recurso.;  Processo: Ag-ARR - 1531-29.2016.5.12.0026 da 12a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): CARLOS ALBERTO KOSTIN, Advogado: 
Felisberto Vilmar Cardoso, Agravante(s) e Agravado(s): ELETROSUL – CENTRAIS 
ELÉTRICAS S.A., Advogado: Fernando Antônio Cardinali, Advogado: Fabiano Marcos 
Zwicker, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e, 



considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$1.800,00 (mil e oitocentos reais), equivalente a 5% do 
valor da causa (R$36.000,00), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-ARR - 1558-
48.2016.5.12.0014 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
HUMBERTO CORDEIRO DA SILVA, Advogado: Felisberto Vilmar Cardoso, Agravado(s): 
ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: Jéssica Campos Savi, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento; b) conhecer do recurso 
de revista, por ofensa ao art. 7º. XXIX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, afastando a prescrição do direito às promoções (direito em si) anteriores a 
11.11.2011, declarar a prescrição quinquenal parcial apenas dos seus efeitos financeiros. 
Remanescendo a improcedência dos pedidos de natureza condenatória formulados pelo 
reclamante, resta prejudicado o exame do Recurso de Revista sobre a competência desta 
Especializada para processar e julgar os pedidos de contribuições cota-patronal e cota-
participante, e das diferenças de reserva matemática, fundados em plano de previdência 
complementar.;  Processo: Ag-AIRR-10457-54.2016.5.03.0024 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): WELLITON GLAYCO DA FONSECA, Advogado: 
Antônio Carlos Ivo Metzker, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Ney José Campos, Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-RR - 20563-98.2016.5.04.0751 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): JOCELINE DE OLIVEIRA MICHALOFWSKI, Advogado: Sérgio Sebastião 
Cal, Agravado(s): FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA ROSA, Advogado: 
Sérgio Sebastião Cal, Advogada: Roslaine Smaniotto, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar 
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 240,00 - 
duzentos e quarenta reais, equivalente a 1% do valor da causa (R$ 24.000,00), em favor da 
parte reclamada.;  Processo: Ag-RR- 23028-65.2016.5.04.0271 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): ANA PAULA RAMOS DOS SANTOS, Advogado: Daniela 
Conceição da Rocha, Agravado(s): MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, 
Advogado: Joacir Cardoso da Silva, Agravado(s): GERMANN E PECHMANN LTDA. - EPP 
E OUTRO, Advogado: Luciano Bueno Matias, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento e, Considerando a improcedência do recurso, aplica-se à 
parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 360,00 (trezentos 
e sessenta reais), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 36.000,00 - trinta e seis mil reais), em 
favor da parte agravada.;  Processo: Ag-AIRR - 100661-75.2016.5.01.0065 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): DALCI VIEIRA DE CARVALHO, 
Advogado: Marcos D'Ávila Fernandes, Advogado: Thiago D' Ávila Melo Fernandes, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Elias Nonato da 
Silva, Advogado: João Paulo Cursino Pinto dos Santos, Decisão: retirar de pauta o processo a 
pedido do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: Ag-AIRR - 1002471-56.2016.5.02.0607 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): COMPANHIA DE GÁS DE SÃO 
PAULO - COMGÁS, Advogado: Milton Flavio de Almeida C. Lautenschlager, Agravado(s): 
DIMAS COSTA ROMA, Advogado: Luiz Carlos Saraiva Souto de Amaral, Agravado(s): 
E.Z.C SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., Advogado: Flávio Augusto Saraiva 
Straus, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  



Processo: Ag-RR-1004493-35.2016.5.02.0204 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): PLASTIMAX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogada: 
Karen Marinho Lopes Amaro, Advogado: Pierre Moreno Amaro, Agravado(s): MARCIO 
MANOEL DE SOUZA, Advogado: Alziro Carvalho Jorge, Advogado: Carlos Augusto de 
Carvalho e Souza Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$6.000,00 (seis mil reais), equivalente a 
5% do valor da causa (R$120.000,00), em favor da parte reclamante. Determina-se a baixa 
imediata dos autos ao e. TRT de origem, independentemente da interposição de recurso.;  
Processo: Ag-RR - 39-65.2017.5.21.0042 da 21a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): CARMEM LÚCIA DE MELO, Advogado: Matheus Antonius Costa Leite 
Caldas, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Osival Dantas Barreto, 
Advogada: Anna Carolina de Brito Fernandes, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do 
Exmo. Ministro Relator.;  Processo: Ag-RR - 222-07.2017.5.09.0095 da 9a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MATHEUS PAZOTTO DA SILVA, Advogado: 
Carlos Henrique Kunzler, Agravado(s): ITAIPU BINACIONAL, Advogado: Luiz Fernando 
Casagrande Pereira, Agravado(s): MUNDISEG VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 500,00 - quinhentos reais, equivalente a 1% do valor da causa (R$ 
50.000,00 - cinquenta mil reais), em favor da parte agravada.;  Processo: Ag-RR - 261-
41.2017.5.07.0036 da 7a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CARLOS 
ALFREDO RODRIGUES MAIA, Advogado: Marlio Araujo Lima, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): 
BSCO NAVEGAÇÃO S.A., Advogado: Nicolau Ferreira Olivieri, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
1.548,79 (mil e quinhentos e quarenta e oito reais e setenta e nove centavos), equivalente a 1% 
do valor da causa (R$ 154.879,76), em favor da parte agravada.;  Processo: Ag-RR - 1000731-
33.2017.5.02.0056 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): NARJARA 
ITO BOGOS, Advogado: Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Renato de Araújo, 
Agravado(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO- METRÔ, Advogado: 
Rogério Vieira dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$500,00 (quinhentos reais), equivalente a 
1% do valor da causa (R$50.000,00), em favor da parte reclamada. Determina-se a baixa 
imediata dos autos ao e. TRT de origem, independentemente da interposição de recurso.;  
Processo: Ag-RR - 250-42.2018.5.12.0002 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): JF VANGUARDA, CURSOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMATICA EIRELI, Advogado: Renato Medina Pasquali, Agravado(s): CAROLINE 
DYANA DE SOUSA MAES, Advogado: Guilherme Christian Probst, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, a partir da 
premissa aqui estabelecida quanto aos requisitos do art. 317 da CLT, determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional a fim de que prossiga na análise das demais questões suscitadas no 
recurso de ordinário da reclamante, notadamente a matéria fática probatória relativa ao 
exercício de funções próprias do cargo de professor.; Processo: AgR-AIRR-201-
36.2010.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): PAULO RICARDO DA 
SILVA DALCIN, Advogado: Jullyana Nascimento Pereira, Agravado(s): FEDERAL 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Enrico da Cunha Corrêa, Decisão: por unanimidade: 



I) dar provimento ao agravo regimental para examinar o agravo de instrumento  em recurso de 
revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AgR-AIRR - 232-23.2010.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): WALLACE DE CASTRO GARCIA, Advogado: Edgar Macedo de Oliveira, 
Agravado(s): SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.- SERVITER; Decisão: por unanimidade: 
I) dar provimento ao agravo regimental para examinar o agravo de instrumento  em recurso de 
revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AgR-AIRR-485-43.2010.5.04.0024 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Fabiana Machado, 
Agravado(s): ASSOCIAÇÃO SULINA DE CRÉDITO E ASSISTÊNCIA RURAL - ASCAR E 
OUTRA, Advogada: Rosiani Dal Pont Duarte, Agravado(s): CLARA CLAUDETE MORAES, 
Advogada: Ana Rita Corrêa Pinto Nakada, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo regimental para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AgR-
AIRR - 417-92.2011.5.04.0013 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Agravado(s): GEISON FERRARI, Advogada: Eleonora Galant Martins Santos, Agravado(s): 
FORÇA ESPECIAL DE SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento 
ao agravo regimental para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AgR-
AIRR-1846-64.2012.5.08.0008 da 8a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
DANIELA FLORÊNCIO MONTEIRO EVERTON, Advogado: José Eymard Loguércio, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Leonardo Gauland Magalhães 
Bortoluzzi, Advogado: Igor D'Moura Cavalcante, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido 
do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: ARR - 739-34.2011.5.05.0030 da 5a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e Recorrido(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: 
Dalzimar Gomes Tupinambá, Agravado(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA 
BAHIA-SINDIVIGILANTES/BA, Advogado: Eliezer Queiroz Dourado, Agravado(s) e 
Recorrido(s): PONTESEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 



dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: ARR - 689-21.2014.5.05.0024 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s) e Recorrido(s): COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO 
DA BAHIA - COELBA, Advogado: Paulo Emílio Nadier Lisbôa, Advogado: Hélio Veiga 
Peixoto dos Santos, Agravado(s) e Recorrente(s): CARLOS ANTÔNIO SILVA DOS 
SANTOS, Advogado: José Dantas Lima Júnior, Decisão: por unanimidade, I-negar provimento 
ao agravo de instrumento da Reclamada; e II-não conhecer do recurso de revista do 
Reclamante.;  Processo: ARR-10489-02.2014.5.01.0019 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s) e Recorrido(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Juliana Pinhas Couto, Agravado(s) e Recorrente(s): 
BLANDA BARROS TEIXEIRA LEITE, Advogado: Leonardo Pacheco Murat de Meirelles 
Quintella, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo de instrumento da reclamada e, no 
mérito, negar-lhe provimento; b) não conhecer do recurso de revista da reclamante.;  Processo: 
ED-ARR-469-85.2011.5.04.0402 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Embargante(s) e Embargado(s): CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Rinaldo 
Penteado da Silva, Embargante(s) e Embargado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 
FEDERAIS- FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Embargado(a): LINDOMAR 
RECH, Advogado: Celso Ferrareze, Decisão: por unanimidade, rejeitar aos embargos de 
declaração da CEF e da FUNCEF.;  Processo: ED-ED-RR - 1037-62.2011.5.04.0221 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: FUNDAÇÃO DOS 
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Advogado: 
Guilherme de Castro Barcellos, Embargado(a): JOÃO ALFREDO VERZANI PAIVA, 
Advogado: Régis Eleno Fontana, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Rinaldo Penteado da Silva, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos 
declaratórios da FUNCEF, com efeito modificativo, para, sanando omissão, fixar que, em razão 
da improcedência total dos pedidos declinados na inicial, ficam invertidos os ônus da 
sucumbência. Custas em reversão, a cargo do reclamante, no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), calculados sobre o valor da causa fixado em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), que 
fica dispensado do seu recolhimento, diante da concessão dos benefícios da Justiça gratuita, nos 
termos da Súmula n.º 463 do TST.;  Processo: ED-RR - 1588-05.2012.5.09.0662 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: ESPÓLIO de WELLINGTON 
CANGIANELLI, Advogado: Maximiliano Nagl Garcez, Advogado: Hugo Francisco Gomes, 
Advogado: Diego Felipe Bochnie Silva, Embargado(a): COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., 
Advogado: Genésio Felipe de Natividade, Embargado(a): FUNDAÇÃO COPEL DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogada: Valéria Cristina Teixeira, Advogada: 
Fernanda Andreazza, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar aos embargos de declaração.;  Processo: ED-RR - 823-49.2014.5.15.0063 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: LUZIA APARECIDA 
MARQUES, Advogado: Rodrigo César Vieira Guimarães, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
CARAGUATATUBA, Procurador: Maira Nogueira Veneziani da Silva, Embargado(a): SOL R. 
A. URBANIZADORA LTDA.; Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração.;  Processo: ED-Ag-AIRR - 1716-33.2014.5.12.0060 da 12a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Embargante: KLABIN S.A., Advogada: Cristiana Rodrigues 
Gontijo, Advogado: Cristo Ivanov Júnior, Embargado(a): UNIÃO (PGF); Embargado(a): 
RAFAEL APARECIDO DOS REIS, Advogado: Heverton da Silva Lins, Decisão: por 
unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, apenas para corrigir erro 
material.;  Processo: ED-Ag-AIRR - 10756-14.2014.5.15.0106 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Embargante: NILVOMAR NEVES, Advogada: Zaneise Ferrari 
Rivato, Advogada: Maria Gabriela Veiga Mendes Curto, Advogado: Lívia Cristina Ortega 



Marques de Toledo, Advogado: Juliano Alves dos Santos Pereira, Embargado(a): FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
CASA/SP, Advogado: Nazário Cleodon de Medeiros, Advogada: Tânia Maria Pires, Decisão: 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.;  Processo: ED-ARR - 500533-
10.2014.5.17.0131 da 17a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: 
LEANDRA MANHÃES BENEVENUTO SILVA, Advogado: Jose Eymard Loguercio, 
Embargado(a): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Douglas Gianordoli Santos 
Júnior, Embargado(a): MONTESINOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
LTDA. E OUTROS, Advogada: Grasieli Rodrigues, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração.;  Processo: ED-Ag-AIRR - 20787-22.2015.5.04.0282 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: ANGELA BEATRIZ ILHA, Advogado: 
Maurício Poloni, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- ECT, Advogado: Clarissa Arretche Messias, Advogada: Lucelaine da Silva Ribeiro, Decisão: 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração a fim de complementar a prestação 
jurisdicional, sem efeito modificativo do julgado.; Processo: ED-Ag-AIRR-2043-
84.2016.5.11.0011 da 11a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRAS, Advogada: Maíra Cirineu Araújo, Advogado: 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Embargado(a): MANOEL DAVID CABRINHA, 
Advogado: Aline Maria Pereira Mendonça, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos declaratórios.;  Processo: ED-RR - 20460-68.2016.5.04.0015 da 4a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Embargante: JOAO LUIZ ARRUEE DA ROSA, Advogado: Jorge 
Airton Brandão Young, Embargado(a): FUNDAÇÃO CULTURAL PIRATINI RÁDIO E 
TELEVISÃO E OUTRO, Procuradora: Adriana Menezes de Simão Kuhn, Procurador: 
Guilherme Gonzales Real, Embargado(a): ZORYA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL EIRELI, Advogada: Cecília Maria Oyhenard Ibarra, Advogada: Luciane 
Lovato Faraco, Custos Legis: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO; Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.; Processo: ED-Ag-RR-789-
84.2017.5.05.0342 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Marcílio Moura Mendes, 
Embargado(a): JOSE CARLOS COELHO GUIMARAES, Advogado: Gilpétron Dourado de 
Moraes, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.;  Processo: ED-Ag-
AIRR-10042-31.2017.5.15.0112 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: CONFEDERACAO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO BRASIL, 
Advogado: Manoel Rodrigues Lourenço Filho, Embargado(a): FRANCISCO LEONE 
TINCANI, Advogado: Lucas Silva Tincani, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração e condenar a Embargante ao pagamento de multa (na verdade, 
indenização) de 2% sobre o valor da causa, reversível à parte contrária, na forma do artigo 
1.026, §2º, CPC/2015.;  Processo: Ag-AIRR - 258-89.2011.5.06.0015 da 6a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): SAINT-GOBAIN DO BRASIL - 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogada: Sueny Andréa 
Oda, Advogado: Fernando Rudge Leite Neto, Agravado(s): DOGIVAL FRANCISCO DA 
SILVA, Advogado: Adolfo Henrique Nunes Monteiro, Advogado: Rodrigo José da Costa Silva, 
Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 
1405-83.2017.5.09.0007 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: 
Daniela Maria Jurca, Advogado: Wagner Dilay, Recorrido(s): EDIO RENI MARCAL 
MORAES, Advogado: Dyego Alves Cardoso, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do 
Exmo. Ministro Relator. Obs.: o processo deverá permanecer na secretaria (Tema 1046 - 
Repercussão Geral).; Processo: ARR-840-47.2014.5.12.0038 da 12a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): BV 



FINANCEIRA S.A.- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, Advogado: 
Germano de Sordi Batista, Agravado(s) e Recorrente(s): WILLIANS SCHNEIDER, Advogado: 
Umberto Carlos Becker, Advogado: Raphael Sampaio Malinverni, Advogado: Carlos Eduardo 
Toniolo Silva, Advogado: Leonaldo Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO 
VOTORANTIM S.A., Advogado: Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Gustavo Rodrigo Goes Nicoladeli, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento interposto pelos reclamados e, no mérito, 
negar-lhe provimento; Ainda à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo 
reclamante, apenas quanto ao tema "horas extras - trabalho externo - controle de horários", por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que, 
declarando a possibilidade de controle de horários, delimitou a jornada de trabalho do 
reclamante e condenou os reclamados ao pagamento, como extras, das horas trabalhadas além 
da sexta diária. Custas inalteradas. Obs.1: presente à Sessão o Dr. Carlos Eduardo Toniolo 
Silva, patrono do(s) Agravado(s) e Recorrente(s). Obs.2: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 1434-
76.2016.5.20.0003 da 20a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Roseline Rabelo 
de Jesus Morais, Recorrido(s): ALINE OLIVEIRA DE ALMEIDA, Advogado: Douglas de 
Santana Figueiredo, Advogada: Denise Vieira do Couto Santana Figueiredo, Advogada: Silvia 
Perola Teixeira Costa, Recorrido(s): ALBAN SERVIÇOS E PROJETOS INDUSTRIAIS 
LTDA.-EPP; Decisão: por maioria, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública - ônus da prova", por má aplicação da 
Súmula nº 331, IV e V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo 
passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas 
inalteradas. Vencido o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues. Obs.: falou pelo(s) 
Recorrido(s) a Dra. Silvia Perola Teixeira Costa.;  Processo: RR - 141-56.2012.5.09.0411 da 
9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ORGAO DE 
GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUARIO E AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUA, Advogada: Silvana Aparecida Alves, Advogado: 
Marcelo Kanitz, Recorrente(s): JOEL LUIZ, Advogado: James Dantas, Recorrido(s): OS 
MESMOS; Decisão: por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista do Reclamado, apenas 
quanto ao tema "DANO MATERIAL. PENSIONAMENTO. PARCELA ÚNICA. FATOR 
REDUTOR", por violação do artigo 944, parágrafo único, do CC, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para aplicar o fator redutor de 30% no cálculo da indenização por danos materiais 
(pensionamento), a ser paga em parcela única, minorando, assim, o valor arbitrado de 
R$289.602,90 para R$202.722,03; II - não conhecer do recurso de revista adesivo do 
Reclamante. Obs.: presente à Sessão o Dr. Fernando Luis Russomano Otero Villar, patrono 
do(s) Recorrente(s).;  Processo: ARR - 6092-63.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Recorrido(s): FELIPE PEROBA DE SA, 
Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s) e 
Recorrido(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A., Advogada: Rogéria Gomes Cordeiro, Advogado: 
Youssef Boukai, Decisão: por unanimidade, I - não conhecer do agravo de instrumento do 
Reclamante; II - conhecer do recurso de revista da segunda Reclamada apenas quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
CULPA IN VIGILANDO NÃO REGISTRADA NO ACÓRDÃO REGIONAL", por violação 
do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da segunda Reclamada pelos créditos trabalhistas deferidos ao 



Reclamante, e, assim, quanto à Recorrente, julgar improcedentes os pedidos iniciais. 
Prejudicada a análise dos pedidos remanescentes. Custas inalteradas. Obs.: presente à Sessão o 
Dr. Ronny Dantas da Costa, patrono do(s) Agravante(s) e Recorrido(s).;  Processo: RR - 3868-
55.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Recorrido(s): JOSE GOMES RABELO NETO, Advogado: Mauricio de Figueiredo 
Correa da Veiga, Recorrido(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Nelson Serson, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
PETROBRÁS, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do 
polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. 
Custas inalteradas. Obs.: presente à Sessão o Dr. Ronny Dantas da Costa, patrono do(s) 
Recorrido(s).;  Processo: RR - 1575-24.2013.5.05.0131 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): MARINALVA NASCIMENTO GALDINO DOS SANTOS, 
Advogado: Jose Eymard Loguercio, Advogado: Fábio Antônio de Magalhães Nóvoa, 
Advogado: Mariana Nunes Nóvoa Sá, Recorrido(s): PARANAPANEMA S.A., Advogado: 
Josaphat Marinho Mendonça, Advogado: Giancarlo Borba, Advogado: Roberto Freitas Pessoa, 
Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHO,APOIO E SERVICOS LTDA- COOPTRAB; 
Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação ao art. 129 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão 
regional e condenar a parte agravada ao pagamento de diferenças salariais decorrentes de 
progressões horizontais por antiguidade e reflexos. Obs.1: presente à Sessão a Dra. Ana 
Caroline Tavares, patrona do(s) Recorrente(s), que teve deferida a juntada de instrumento de 
mandato requerida da tribuna. Obs.2: presente à Sessão o Dr. Roberto Freitas Pessoa, patrono 
do(s) Recorrido(s).;  Processo: ARR - 1715-95.2012.5.09.0094 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Indalécio Gomes Neto, Advogado: Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrente(s): VERA LÚCIA DURREWALD, Advogado: 
Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento; II - conhecer do recurso de revista da reclamante, quanto aos temas "comissões - 
reflexos em gratificação de função" e "intervalo do art. 384 da CLT - constitucionalidade", por 
violação dos arts. 457, § 1º, e 384, ambos da CLT, respectivamente, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de: a) condenar a reclamada ao 
pagamento de diferenças salariais decorrentes da integração das comissões na base de cálculo 
da participação em lucros e resultados, restritas ao período imprescrito, com os reflexos legais; 
b) restabelecer a sentença no tocante à condenação em diferenças salariais decorrentes da 
inobservância do intervalo do art. 384 da CLT. Custas adicionais fixadas em R$ 200 (duzentos 
reais), por força da majoração do valor arbitrado à condenação em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Obs.1: presente à Sessão o Dr. Rômulo Felipe Reis Miron, patrono do(s) Agravado(s) e 
Recorrente(s). Obs.2: presente à Sessão o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono do(s) 
Agravante(s) e Recorrido(s). Obs.3: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do 
art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 296-73.2013.5.15.0050 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): JOÃO 
MARCELO SALESSE, Advogado: Antônio Arnaldo Antunes Ramos, Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Vidal Ribeiro Ponçano, Advogado: Mozart Victor Russomano 
Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "nulidade do 
acórdão do Tribunal Regional - negativa de prestação jurisdicional - imprescindibilidade de 



pronunciamento explícito", por violação dos artigos 93, IX, da Constituição Federal, 458 do 
CPC/1973 e 832 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, a fim de que profira novo julgamento acerca 
dos declaratórios opostos pelo reclamante, esclarecendo se o somatório das parcelas pagas ao 
autor importava em um acréscimo de, no mínimo, 40% do salário efetivo, nos termos do artigo 
62, parágrafo único, da CLT. Prejudicada a análise dos demais temas abordados no recurso de 
revista. Obs.: presente à Sessão a Dra. Mozart Victor Russomano Neto, patrono do(s) 
Recorrido(s).; Processo: RR-18400-85.2009.5.05.0421 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): LEDA REGINA DE JESUS REIS, Advogado: Jorge Francisco 
Medauar Filho, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Hermann Staben, 
Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "prescrição - promoções por merecimento - plano de cargos e 
salários" por contrariedade à Súmula nº 452 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
reconhecer a prescrição parcial das parcelas pleiteadas e devolver os autos ao Tribunal Regional 
para apreciar a matéria como entender de direito; b) conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "indenização por dano moral - transporte de valores por empregados não especializados" 
por violação do art. 186 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença que condenou o banco reclamado por dano moral e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário do reclamado quanto ao 
pedido sucessivo de redução do valor da indenização, como entender de direito; e c) não 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "gratificação de balanço". Obs.: presente à 
Sessão o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono do(s) Recorrido(s).;  Processo: ARR - 
585-35.2013.5.04.0301 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO SAFRA S.A., Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: 
Marcelo Vieira Papaleo, Agravado(s) e Recorrido(s): EVERTON OLIVEIRA DA SILVA, 
Advogado: Eyder Lini, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo quanto aos temas 
"horas extras/pré-contratação", Horas extras/validade de ponto", "integração da parcela 
referente a PLR" e "diferenças de integração de prêmios" e, no mérito, negar-lhes provimento; 
b) conhecer do recurso de revista por violação ao artigo 457 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para limitar os reflexos da parcela hiring bonus no depósito do FGTS 
referente ao mês de pagamento da verba e à respectiva multa de 40% (quarenta por cento). 
Obs.: presente à Sessão o Dr. Leonardo Santana Caldas, patrono do(s) Agravante(s) e 
Recorrente(s).;  Processo: ARR - 11272-42.2015.5.03.0103 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ALIANÇA 
ATACADISTA LTDA., Advogado: Wilian Araujo Santos, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): GLAIDSON FERRAZ RODRIGUES, Advogado: Alex Santana de Novais, 
Advogada: Carolina Beatriz Batista Andrade, Advogada: Fernanda de Melo Brito, Decisão: por 
unanimidade, I - negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, II - negar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada, e, III - não conhecer do recurso de revista 
da Reclamada. Obs.: presente à Sessão o Dr. Wilian Araújo Santos, patrono do(s) Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s).;  Processo: ARR - 336-28.2016.5.05.0018 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT., Advogada: 
Manuele da Silva Mendes, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): TRANSPANORAMA 



TRANSPORTES LTDA., Advogada: Paula Karena Felice de Sales, Advogado: Ricardo 
Rodrigues Fonseca Junior, Agravado(s): ELIDINALDO DE JESUS, Advogado: Rodrigo Brito 
da Nova, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento da 1ª 
reclamada, por ausência de transcendência, com fulcro no artigo 896-A, § 5º, da CLT c/c o 
artigo 248 do Regimento Interno desta Corte; II - dar provimento ao agravo de instrumento da 
2ª reclamada, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco 
dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019; III - também, por unanimidade, determinar a reatuação dos 
autos como recurso de revista com agravo. Obs.: presente à Sessão o Dr. Ricardo Rodrigues 
Fonseca Júnior, patrono do(s) Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s).;  Processo: RR - 
1607-47.2015.5.10.0801 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): 
WILIAM FERNANDO DIAS SOUZA, Advogado: Clóvis Teixeira Lopes, Recorrido(s): 
ENECOL CONSTRUÇÃO, ENGENHARIA E MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: Ataul 
Corrêa Guimarães, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, 
quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, 
I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a 
licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários 
daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Obs.: presente à Sessão a Dra. Mozart Victor Russomano Neto, patrono do(s) 
Recorrente(s).;  Processo: ARR- 459-34.2014.5.09.0002 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s) e Recorrente(s): MARCOS ROGOSKI CRUZ, Advogado: Nasser 
Ahmad Allan, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Juliano de Souza Zaquello, Advogado: Moises Voigt, 
Advogada: Gabriela Studzinski de Souza, Advogado: Joany Sillas Pereira, Decisão: por 
unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Competência da Justiça do 
Trabalho" por má aplicação do art. 114, VIII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para declarar a competência da Justiça do Trabalho e remeter os autos à vara de 
origem para que prossiga no julgamento como entender de direito; (b) negar provimento ao 
agravo em relação aos demais temas. Obs.: presente à Sessão o Dr. Moisés Vogt, patrono do(s) 
Agravado(s) e Recorrido(s).;  Processo: RR - 5943-67.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): EMANUELE DE 
SOUZA LOBO, Advogada: Eryka Farias de Negri, Advogado: Jorge Normando de Campos 
Rodrigues, Recorrido(s): G-COMEX ÓLEO & GÁS LTDA., Advogado: Pietro Luigi Pietrobon 
de Moraes Vargas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública - ônus da prova", por má aplicação da 
Súmula nº 331, IV e V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como 



determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo 
passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas 
inalteradas. Obs.: presente à Sessão a Dra. Solange Sampaio Clemente França, patrona do(s) 
Recorrido(s).; Processo: Ag-ARR-1781-24.2011.5.02.0444 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): RUMO LOGÍSTICA 
OPERADORA MULTIMODAL S.A., Advogado: Estêvão Mallet, Agravado(s): JOSÉ LAETE 
COELHO DA SILVA, Advogado: José Ricardo Soares Bruno, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno. Obs.1: presente à Sessão a Dra. Cinthia Araújo Portela 
Guimarães Silva, patrona do(s) Agravante(s). Obs.2: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-RR - 
24004-53.2013.5.24.0002 da 24a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s) e Agravado(s): CARLOS JOSE DA SILVA, Advogada: Lidiane Vilhagra de 
Almeida, Agravante(s) e Agravado(s): COMERCIAL PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA., 
Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Mônica Mello Miranda Ely, 
Decisão: por unanimidade, I - negar provimento ao agravo do Reclamante; II - dar provimento 
ao agravo da empresa demandada; e, III - não conhecer do recurso de revista do Reclamante. 
Obs.1: presente à Sessão o Dr. Ronny Dantas da Costa, patrono do(s) Agravante(s) e 
Agravado(s). Obs.2: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do 
Regimento Interno do TST.;  Processo: AIRR-11556-33.2015.5.03.0044 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A., Advogado: Otávio Pinto e 
Silva, Agravante(s) e Agravado(s): VALE S.A., Advogado: Nilton Correia, Advogado: Michel 
Pires Pimenta Coutinho, Agravante(s) e Agravado(s): ENERGIA SUSTENTÁVEL DO 
BRASIL S.A., Advogado: Marina de Freitas Motta Albernaz, Advogado: Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): MARCOS MIGUEL NAZARENO, Advogado: 
Miguel Oliveira Abrahão, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Leonardo Zaramela Fraga, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento interposto pela 
reclamada Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.; II- reconhecer a transcendência e dar 
provimento aos agravos de instrumento interpostos pelas reclamadas Energia Sustentável do 
Brasil S.A. e Vale S.A para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019; III - também, por unanimidade, determinar a reautuação 
dos autos como recurso de revista com agravo. Obs.1: presente à Sessão a Dra. Andréa 
Eustáquio de Oliveira patrona do(s) Agravante(s) e Agravado(s). Obs.2: processo remetido para 
a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: 
AgR-RR - 201-83.2011.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, 
Agravado(s): WAGNER MOUBERGER DA SILVA, Advogada: Ana Paula Keunecke 
Machado, Agravado(s): SOLUÇÃO COOPERATIVA, Advogado: Fabiano Vitorello, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; e, III - conhecer do recurso de 



revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Obs.: 
presente à Sessão o Dr. Ricardo André do Amaral Leite, patrono do(s) Agravado(s).;  Processo: 
Ag-AIRR - 133-06.2014.5.02.0023 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Emmerson Ornelas 
Forganes, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): RICARDO FELEPPE 
AFONSO, Advogado: Marcos Evaldo Pandolfi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno. Obs.1: presente à Sessão o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono 
do(s) Agravante(s). Obs.2: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 
5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: ED-RR - 582940-65.2004.5.12.0001 da 12a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: ANTENOR JOAO BERNARDO, 
Advogado: Alexandre Simões Lindoso, Advogada: Eryka Farias de Negri, Embargado(a): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Luiz de França Pinheiro Torres, Advogado: Flávio 
Renato Fanchini Terrasan, Embargado(a): UNIÃO (PGF); Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os embargos de declaração. Obs.: presente à Sessão a Dra. Solange Sampaio Clemente França, 
patrona do(s) Embargante.;  Processo: Ag-AIRR-1094-45.2014.5.09.0089 da 9a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): SIND 
EMPREGADOS ESTAB BANCARIOS APUCARANA, Advogado: José Eymard Loguercio, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Larissa Fehlauer Silva, Advogado: Rogério Márcio Beraldi Biguette, Advogado: 
Camila Terumi Omori Kussaba, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Obs.: presente à Sessão o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono do(s) 
Agravado(s).;  Processo: ED-Ag-AIRR - 1506-02.2013.5.10.0018 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA-INFRAERO, Advogado: Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogada: Thaís Strozzi Coutinho Carvalho, Embargado(a): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Luciana Azevedo Paz de Souza Barros, Embargado(a): ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS PROCURADORES DA INFRAERO- ANPINFRA, Advogado: Ronaldo 
Ferreira Tolentino, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração, para prestar 
esclarecimentos sem a concessão de efeito modificativo.;  Processo: Ag-AIRR-941-
74.2014.5.11.0018 da 11a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO 
AMAZONAS- SINETRAM, Advogado: Fernando Teixeira Abdala, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE MANAUS - STTRM E 
OUTRO, Advogada: Ângela Maria Leite de Araújo Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Obs.: presente à Sessão a Dra. Vitória Barroso 
Morgado, patrona do(s) Agravante(s).;  Processo: ED-Ag-AIRR - 6-64.2014.5.15.0069 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Embargante: SINDICATO 
DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Jose Eymard Loguercio, 
Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS DA SAÚDE NO 



ESTADO DE SÃO PAULO - SINDSAÚDE, Advogado: Moacir Aparecido Matheus Pereira, 
Advogada: Eryka Farias de Negri, Advogado: Alexandre Simões Lindoso, Embargado(a): 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA - CONSAÚDE, 
Advogado: Amauri Jorge Graner Junior, Embargado(a): HOSPITAL REGIONAL DOUTOR 
LEOPOLDO BEVILACHA-HRLB; Embargado(a): COMPLEXO AMBULATORIAL 
REGIONAL-CAR; Embargado(a): LABORATÓRIO REGIONAL CONSAÚDE; 
Embargado(a): FORMADOR DE RECURSOS HUMANOS- CEFORH; Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Obs.: presente à Sessão a Dra. Solange 
Sampaio Clemente França, patrona do(s) Embargado(a).;  Processo: ED-ED-Ag-ED-AIRR - 
2952-82.2014.5.10.0801 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ELETRICIDADE NO 
ESTADO DO TOCANTINS, Advogado: Wesley Loureiro Amaral, Advogado: Alexandre 
Simões Lindoso, Embargado(a): CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. - 
ELETRONORTE, Advogado: Lucas Pereira de Avelar Lima, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração. Obs.: presente à Sessão a Dra. Solange Sampaio Clemente 
França, patrona do(s) Embargante.;  Processo: Ag-AIRR-530-09.2014.5.20.0009 da 20a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ANTÔNIO 
INÁCIO SOBRAL, Advogado: Marcos D'Ávila Fernandes, Advogado: Thiago D' Ávila Melo 
Fernandes, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Alberto 
Figueiredo Neto, Advogado: João Carlos Oliveira Costa, Advogada: Ellen Cristiane Jorge 
Oliveira, Decisão: por maioria, negar provimento ao agravo interno. Vencido o Exmo. Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues. Obs.: presente à Sessão a Dra. Lorena Batista Teixeira, patrona 
do(s) Agravante(s).;  Processo: Ag-AIRR - 1554-36.2014.5.09.0411 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO - DE - OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO PORTO 
ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, Advogada: Silvana Aparecida Alves, Advogado: Marcelo 
Kanitz, Agravado(s): IZAIAS ALVES GALDINO, Advogado: Norimar João Hendges, 
Advogado: Rodrigo Gabriel Brotto, Advogado: Khaled Mohamad Youssef Bahy, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, considerando a improcedência do recurso, 
aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$150,00 
(cento e cinquenta reais), equivalente a 3% do valor da causa (R$5.000,00), em favor da parte 
reclamante. Obs.: presente à Sessão o Dr. Fernando Luis Russomano, patrono do(s) 
Agravante(s).;  Processo: Ag-AIRR - 132-47.2015.5.02.0003 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO PINE S.A., Advogado: Jorge Pinheiro Castelo, 
Advogado: André Gonçalves de Arruda, Agravado(s): MARCELO PASTOR VEIGA, 
Advogado: Vitorino Marques Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Obs.: presente à Sessão a Dra. Lianna Nivia Ferreira Andrade, 
patrona do(s) Agravante(s).;  Processo: Ag-ARR - 1001420-40.2015.5.02.0382 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FRAS-LE S.A., Advogada: Renata Pereira 
Zanardi, Agravado(s): GILDETE DE SOUZA FURTADO, Advogada: Virna Rebouças Cruz, 
Advogado: Paulo Roberto Lembruber Ebert, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$800,00 (oitocentos reais), equivalente a 2% do valor da causa 



(R$40.000,00), em favor da parte reclamante. Obs.: presente à Sessão o Dr. Ricardo André do 
Amaral Leite, patrono do(s) Agravante(s).;  Processo: Ag-ARR - 1001318-95.2017.5.02.0075 
da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
CONDOMINIO EDIFICIO MORUMBI MEDICAL CENTER, Advogada: Luciana Yurie 
Matsumoto Pasqualini, Advogado: Viviane Basqueira D'Annibale, Advogado: Marcelo 
Augusto Pimenta, Agravado(s): ROSANA LIA BRAZOLIN, Advogado: Natanael do Lago, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), equivalente a 5% do valor da causa 
(R$100.000,00), em favor da parte reclamante. Obs.: presente à Sessão a Dra. Kele Cristina de 
Souza Miranda, patrona do(s) Agravante(s).;  Processo: Ag-AIRR - 1413-79.2015.5.09.0088 da 
9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS EMPRESAS MONTADORAS DE VEÍCULOS, CHASSIS E 
MOTORES DE CAMPO LARGO, Advogado: Sandro Lunard Nicoladeli, Advogada: Solange 
Sampaio Clemente França, Advogada: Eryka Farias de Negri, Advogado: Alexandre Simões 
Lindoso, Agravado(s): FCA POWERTRAIN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MOTORES LTDA, Advogado: Marcelo Wanderley Guimarães, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, 
aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no percentual de 2% 
sobre o valor dado à causa (R$ 35.000,00), o que perfaz o montante de R$ 700,00, a ser 
revertido em favor da Agravada, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de 
lei. Obs.: presente à Sessão a Dra. Solange Sampaio Clemente França, patrona do(s) 
Agravante(s).;  Processo: Ag-AIRR- 12718-61.2015.5.01.0483 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Advogada: Juliana Carneiro 
Martins de Menezes, Agravante(s) e Agravado(s): JORGE LUIZ BAPTISTA DE ALMEIDA, 
Advogada: Eryka Farias de Negri, Advogado: Alexandre Simões Lindoso, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos. Obs.: presente à Sessão a Dra. Solange Sampaio 
Clemente França, patrona do(s) Agravante(s) e Agravado(s).;  Processo: Ag-AIRR - 100606-
55.2016.5.01.0282 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
LUIZ CARLOS GOMES FAGUNDES, Advogado: Sabrina de Queiroz Alves, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dilcinéa da Silva Reis, Advogado: Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Ruy Barbosa Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Obs.: presente à Sessão o Dr. Marcos Aguiar Matos, patrono do(s) 
Agravante(s).; Processo: AIRR-1107-88.2016.5.07.0005 da 7a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COMPANHIA 
ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE, Advogado: Ronaldo Ferreira Tolentino, Advogado: 
Antônio Cleto Gomes, Agravado(s): MARILIA BARROSO GONDIM, Advogado: Henrique 
Guimarães Alves de Sousa, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos 
e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados 
de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 



ATO SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: presente à Sessão a Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona 
do(s) Agravante(s).;  Processo: Ag-AIRR - 31140-94.2007.5.01.0053 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): WELLINGTON DOS SANTOS 
FABIANO, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Agravado(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO MANGUEINHOS LTDA; Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; III - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 
término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122). Obs.: presente à Sessão o Dr. Selênia 
Moreno Coutinho, patrono do(s) Agravado(s).; Processo: ED-Ag-AIRR-288-87.2014.5.23.0002 
da 23a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: SINDICATO DOS 
EMPREGADORES EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO MATO GROSSO - 
SEEB-MT, Advogado: Marcos D'avila Melo Fernandes, Embargado(a): BANCO 
MERCANTIL DO BRASIL S.A., Advogado: Sebastião Manoel Pinto Filho, Advogado: Carlos 
Eduardo Guimarães Vieira Martins, Decisão: prosseguindo no julgamento, por maioria, dar 
provimento aos embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem imprimir-
lhes, contudo, efeito modificativo. Vencido o Exmo. Ministro Breno Medeiros. Obs.1: presente 
à Sessão a Dra. Lorena Batista Teixeira, patrona do(s) Embargante. Obs.2: juntará justificativa 
de voto vencido o Exmo. Ministro Breno Medeiros.;  Processo: RR - 22-05.2011.5.01.0007 da 
1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN, Procurador: Waldir 
Zagaglia, Recorrido(s): LUIZ CLÁUDIO ALVAREZ DE OLIVEIRA, Advogado: Alessandra 
de Barros Moreira Guedes, Recorrido(s): FACILITY SAÚDE LTDA., Advogada: Priscila 
Mathias de Morais Fichtner, Recorrido(s): CONSTRUIR ARQUITETURA E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Artur Coutinho Lameira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA. REPERCUSSÃO 
GERAL", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 26-33.2014.5.15.0044 
da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procurador: Marco Antonio Miranda da Costa, Agravado(s): 
DELCI PEREZ ALVES, Advogada: Gisele Aparecida de Godoy Gedda, Agravado(s): 
ARTLIMP SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 



subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 
30-82.2013.5.01.0242 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE-UFF, Procurador: Gustavo 
Takahashi Frota, Agravado(s): BRUNO LEMOS CUNHA, Advogado: Alessandro Santos 
Pinto, Agravado(s): INFORNOVA AMBIENTAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados 
da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 
122).;  Processo: RR - 34-46.2012.5.01.0019 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Isabela Coelho 
Baptista, Recorrido(s): WALLACE GARCIA DOS SANTOS, Advogado: Carlos Eduardo Dias 
dos Santos, Recorrido(s): KLC TRANSPORTE, LOCAÇÃO E COMERCIO LTDA., 
Advogada: Fabiana Rodrigues da Silva Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 35-49.2013.5.14.0402 da 14a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jorge de Souza, Agravado(s): INÊZ 
AMARAL DE SOUZA, Advogada: Ednéia Sales de Brito, Agravado(s): AIROS COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÕES LTDA; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 
36-72.2011.5.04.0405 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, 
Agravado(s): ROSELI CORRÊA DE LIMA MACHADO, Advogado: Mauricio José da Costa, 
Agravado(s): UNIVERSO SERVIÇOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AgR-AIRR - 37-76.2011.5.09.0095 da 9a. Região, 



Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): FIRMINO APARECIDO RODRIGUES DO 
NASCIMENTO, Advogado: José Brito de Almeida Sobrinho, Agravado(s): PROBANK S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Elis Kelem Rabelo, Advogado: Rodolfo Lima 
de Sousa, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, 
§ 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; III - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122). Obs.: parecer 
oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina 
Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 42-
93.2013.5.05.0401 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA E OUTROS, Advogado: Victor 
Russomano Júnior, Advogado: Lapa Góes e Góes Advogados, Advogado: Joaquim Pinto Lapa 
Neto, Recorrido(s): AGNALDO OLIVEIRA CONCEIÇÃO, Advogado: Adriano Balbino 
Santos Júnior, Recorrido(s): ASTEC CONSTRUÇÕES LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão em que conhecido e provido o recurso de revista do ente público. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do 
CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: RR - 50-75.2013.5.02.0006 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: César Cals de Oliveira, 
Procurador: Renato Spaggiari, Recorrido(s): SUZIMARA JACOB DA SILVA, Advogado: 
Roodney Roberto de Almeida, Recorrido(s): APETECE SISTEMAS DE ALIMENTAÇÃO 
LTDA., Advogado: Renê Guilherme Koerner Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 52-17.2017.5.20.0002 da 20a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Roseline Rabelo de Jesus Morais, Recorrido(s): ACF - EMPRESA DE ENGENHARIA E 
MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA., Advogada: Fernanda Salinas Di Giácomo, 
Recorrido(s): PIETRO UBALDI ARAUJO REQUIAO BRITO, Advogado: Petrúcio Messias 
de Souza, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula 331 do TST e violação do artigo 818 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária do Ente Público pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Prejudicada a análise 
dos temas remanescentes. Custas inalteradas.;  Processo: ED-RR - 57-94.2011.5.03.0140 da 3a. 



Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: HEBER CARLOS 
ANDRADE JUNIOR, Advogada: Karina de Fátima Campos, Embargado(a): A&C CENTRO 
DE CONTATOS S.A., Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Embargado(a): CLARO S.A., 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Leila Azevedo Sette, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.; Processo: AIRR-57-
46.2013.5.15.0090 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Advogado: 
Nilton da Silva Correia, Advogada: Renata de Moraes Vicente Camargo, Agravante(s): 
LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Marcos Alberto Sant´Anna Bitelli, 
Agravado(s): NICOLAU BENICHEL, Advogado: Mário Cézar Barbosa, Agravado(s): SL 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) 
apenas em relação ao agravo de instrumento da CONAB, devolvendo-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário da Liquigás, como entender de direito; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento da CONAB para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 
67-25.2011.5.01.0034 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S/A, Advogado: Eládio Miranda Lima, Advogado: 
José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): RENAN DA SILVA VALEIJO, Advogada: Tânia 
Maria Francisca Almeida, Recorrido(s): LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A, 
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Advogado: Carlos Roberto Siqueira Castro, Recorrido(s): 
COOPERATIVA DOS TRABALHADORES TELEFÔNICOS OPERADORES EM MESA DE 
EXAME DO RIO DE JANEIRO - COOPEX; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista apenas quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO 
DE EMPREGO COM AS EMPRESAS TOMADORAS DOS SERVIÇOS. EMPRESAS DE 
TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
(ADPF 324 E RE 958.252). REPERCUSSÃO GERAL.", por violação do artigo 94, II, da Lei 
9.472/1997, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reputando lícita a terceirização, afastar o 
reconhecimento do vínculo empregatício diretamente com a TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
bem como a responsabilidade solidária desta, reconhecendo apenas a responsabilidade 
subsidiária da primeira Demandada pelo pagamento das demais parcelas deferidas ao Autor, 
conforme diretriz da Súmula 331, IV e VI/TST. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-RR - 106-
35.2016.5.06.0122 da 6a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
JARDIAEL FELICIANO DE SOUZA, Advogado: Everaldo Marques dos Santos Junior, 
Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO, Advogado: Alexandre José da Trindade Meira Henriques, Advogado: Alvaro 
Van Der Ley Lima Neto, Agravado(s): ABF ENGENHARIA, SERVIÇOS E COMÉRCIO 
LTDA., Advogada: Mariana Paiva Santos Gusmão, Decisão: por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo do Reclamante para determinar o retorno dos autos ao juízo de 1º grau 
para que promova a análise do pedido sucessivo referente à equiparação salarial com o 



empregado da ABF Engenharia, Serviços e Comércio LTDA., Sr. Alberir Nunes da Silva, 
conforme item "6" da reclamação trabalhista, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 157-
73.2017.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Laura Maria Costa Silva Souza, Agravado(s): 
LARISSA MARIA DE FIGUEIREDO, Advogado: Maria Cleide Bernardo Dias, Agravado(s): 
NOVA LOCAL RIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Karolinne Miranda 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 189-38.2011.5.04.0007 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s): JÚLIO CESAR RODRIGUES 
LOPES, Advogado: Carlos Franklin Paixão de Araújo, Agravado(s): INSTITUTO FEDERAL 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE, Procurador: João 
Pedro Hein da Silva, Agravado(s): SHELTER EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Daniel Berger Duarte, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 
197-56.2012.5.01.0009 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante (s) e Agravado (s): ANDRE JOSE ABDALLA, Advogado: Jairo Eduardo Lelis, 
Agravante (s) e Agravado (s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Henrique Cláudio Maués, Decisão: por unanimidade, dar provimento 
ao agravo de instrumento da Reclamada para, convertendo-os em recurso de revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Fica sobrestado o 
julgamento do agravo de instrumento do Reclamante.; Processo: AgR-RR-204-
06.2012.5.04.0772 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Agravado(s): TANIA MARIA DO COUTO PIRES, Advogado: Daniel Paulo Fontana, 
Agravado(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; e, III - conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 



responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Obs.: 
parecer oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera 
Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: AIRR - 
205-61.2013.5.04.0511 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, 
Agravado(s): NICOLE PELICIOLI, Advogado: Sandra Beltrame, Agravado(s): CRISTAL 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer 
o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados 
da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 
122). Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, 
Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: 
RR- 207-77.2010.5.15.0075 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - 
CEETEPS, Procurador: José Francisco Rossetto, Recorrido(s): MÁRCIA REGINA BRAGA, 
Advogado: Eduardo Augusto de Oliveira, Recorrido(s): STAFF MASTER SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente 
Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 211-81.2015.5.02.0017 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Augusto Bello Zorzi, 
Agravado(s): JOELMA DA SILVA SANTOS, Advogada: Patrícia Domingues Maia Onissanti, 
Agravado(s): CLASERVICE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 213-78.2014.5.07.0039 da 7a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO CEARÁ, 
Advogado: Rizomar Nunes Pereira, Agravado(s): BRUNO DE SOUSA ALBUQUERQUE, 
Advogado: Celso Ricardo Frederico Baldan, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 



partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR 
- 217-75.2015.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Thiago Marins Messias, Procuradora: Laura Maria 
Costa Silva Souza, Recorrido(s): VR TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA. - 
EPP, Advogado: Joubert Fernandes Parreira, Advogado: Silvio Carlos da Rocha, Recorrido(s): 
JOSEMIR CORREIA DOS SANTOS, Advogada: Alessandra Camarano Martins, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Prejudicada a análise dos temas remanescentes. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
228-03.2015.5.03.0046 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG, Advogado: 
Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Rafael Ramos Abrahao, Recorrido(s): ARLISON SANTOS 
OLIVEIRA, Advogado: César Augusto Cangussu Souto, Recorrido(s): ENGELMIG 
ELÉTRICA LTDA., Advogado: Otávio Túlio Pedersoli Rocha, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo Reclamado, Companhia Energética de Minas 
Gerais - CEMIG, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-AIRR - 233-90.2015.5.03.0186 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s) e Agravado(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogada: Clíssia 
Pena Alves de Carvalho, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravante(s) e Agravado(s): 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): AMAURI DOS ANJOS, 
Advogado: Ovimar Marciano da Silva, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015 (artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC) 
quanto a primeira Reclamada TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A.; II - dar provimento ao agravo de instrumento da primeira Reclamada quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A 
TOMADORA DOS SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA 
JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 
791.932). REPERCUSSÃO GERAL", para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122); III - manter a decisão 
em que negado provimento ao agravo de instrumento da TELEMAR NORTE LESTE S.A. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 257-28.2014.5.03.0001 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, Advogado: 



Carlos Eduardo Simões Roedel, Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
EDIFICIOS E CONDOMINIOS EM EMPRESAS DE PRESTACAO DE SERVICOS EM 
ASSEIO CONSERVACAO HIGIENIZACAO DESINSETIZACAO PORTARIA VIGIA E 
DOS CABINEIROS DE BELO HORIZONTE, Advogado: Ricardo da Silva Castro, 
Recorrido(s): ADMINAS - ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo 
Reclamado, Município de Belo Horizonte, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 262-82.2010.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): GILMAR DO CARMO DE MORAIS, Advogado: Degir 
Henrique de Paula Miranda, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Advogado: Fabiano Feliciano Jerônimo, Agravado(s): CLÍNICA VILLAS BOAS S.A., 
Advogado: Victor Russomano Júnior, Decisão: (por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122). Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: RR-272-30.2012.5.01.0063 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, 
Recorrido(s): ELIZEU MASELO DA SILVA, Advogado: Tiago de Oliveira Gomes, 
Recorrido(s): CONSELHO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DA ZONA 
OESTE- CIEZO, Advogada: Sandra Maria Adriano Guedes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 274-13.2015.5.14.0425 da 14a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães 
Biancardi, Agravado(s): SEBASTIÃO MELO DA SILVA; Agravado(s): TEIXEIRA & 
AGUIAR LTDA.  - EPP; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 



subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 
285-95.2013.5.15.0130 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DER, Procurador: Luís Gustavo Santoro, Recorrido(s): JOSÉ BRAZ DA SILVA, 
Advogado: Ricardo Valentim Motta, Recorrido(s): FISCAL TECNOLOGIA E AUTOMAÇÃO 
LTDA., Advogado: Fernando Augusto Okubo de Andrade, Recorrido(s): CONCESSIONÁRIA 
ROTA DAS BANDEIRAS S.A., Advogado: Antonio Prestes D`Avila, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, 
quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais.  Custas inalteradas.;  Processo: RR - 289-
02.2013.5.15.0044 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procuradora: Mari Blanco 
Portelinha, Recorrido(s): VANDA APARECIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Wilson Tadeu 
Costa Rabelo, Recorrido(s): ARTLIMP SERVIÇOS LTDA., Advogado: Alessandro Martini da 
Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente 
Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 291-14.2014.5.02.0071 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
"PAULA SOUZA" - CEETEPS, Procurador: Vitor Maurício Braz Di Masi, Recorrido(s): 
ANTÔNIO MARCOS DO NASCIMENTO, Advogada: Thais Aparecida Infante, Recorrido(s): 
GRANDSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AgR-RR - 298-28.2012.5.04.0521 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Alfredo Crossetti 
Simon, Agravado(s): KATIA TERESINHA RYL, Advogado: Kizi Libardi, Agravado(s): 
CRISTAL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogada: Michelle 
Morgana Montegutte, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no 
artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; 
e, III - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 



SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Obs.: 
parecer oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera 
Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 310-
35.2011.5.04.0761 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Hélio 
Renaldo de Oliveira, Advogado: Adroaldo da Silva Filho, Recorrido(s): JEAN PAULO 
BREGALDA, Advogado: Adroaldo Renosto, Recorrido(s): WORKTIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda 
Reclamada, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: ED-ARR - 310-80.2017.5.13.0015 da 13a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Embargante: MSC CROCIERE S.A. E OUTRA, Advogado: André de 
Almeida, Embargado(a): SEVERINO SILVA DE LIMA, Advogado: Mauro de Azevedo 
Menezes, Advogado: Helio Eduardo Silva Maia, Embargado(a): ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE CRUZEIROS MARÍTIMOS - CLIA BRASIL, Advogado: Valton Doria 
Pessoa, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: 
RR - 319-78.2010.5.18.0102 da 18a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Recorrido(s): CARLENE DIAS BAILÃO, 
Advogado: João Mir Silva, Recorrido(s): LIMPADORA E CONSERVADORA 
APARECIDENSE LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda 
Reclamada, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 329-31.2014.5.04.0601 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Recorrido(s): MARCOS ROGÉRIO BASSANI, Advogado: Sílvio Antônio Gatelli, 
Recorrido(s): PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
em conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, 
§3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como 
entender de direito. Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico 



do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro 
Relator.;  Processo: ED-RR - 345-51.2010.5.03.0019 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Embargante: AILISON EDUARDO PEREIRA, Advogado: José Maurício 
de Castro, Embargado(a): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Rafael Tadeu Santos de Souza, Embargado(a): TELEMAR NORTE LESTE S.A., 
Advogado: Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: RR - 
361-09.2011.5.15.0060 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Maria do Rosário Nogueira Vidal, Recorrido(s): MÁRCIO LUIS ESCORCER DOS 
SANTOS, Advogado: José Roberto Orlandi, Recorrido(s): WORK TIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente 
Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-AIRR - 370-60.2014.5.04.0451 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP, 
Advogado: Rodrigo Ohashi, Advogada: Luciana Shizue Fujiki, Agravado(s): JOSÉ CARLOS 
KONRATH DAMASCENO, Advogado: Andrew Malcon Fell, Agravado(s): COMPANHIA 
DOCAS DO MARANHÃO - CODOMAR, Advogada: Maria Augusta Alves Pereira, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível 
do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual 
de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 70.000,00), o que perfaz o montante de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais), a ser revertido em favor do Agravado, devidamente atualizado, nos 
termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: RR - 401-13.2011.5.15.0085 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Marlon Aurélio Kuntz Petry, Advogada: 
Rosana Montemurro, Recorrido(s): JESSICA ELOISE SANTOS DE OLIVEIRA, Advogado: 
Alan Tobias do Espírito Santo, Recorrido(s): WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA., Advogado: Celso David Antunes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. 
Custas inalteradas.;  Processo: ED-Ag-RR - 410-07.2017.5.12.0001 da 12a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 
FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Embargado(a): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogado: Felipe Costa 
Silveira, Embargado(a): MARIO DA CRUZ CARDOSO JUNIOR, Advogado: Gustavo 



Santana, Advogado: Ricardo Santana, Advogado: Alexandre Santana, Advogado: Francisco de 
Assis Montibeller, Advogado: Richard Augusto Platt, Advogado: Felipe Borges Paes e Lima, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: AIRR - 
413-25.2010.5.15.0000 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): CLEVANEIDE ALEXANDRE BEZERRA, Advogado: Leonardo da 
Silveira Prates, Agravado(s): BSE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 499-15.2014.5.05.0006 da 5a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente e Recorrido: SONIA DE JESUS 
OLIVEIRA, Advogado: Paulo Miguel da Costa Andrade, Recorrente e Recorrido: 
BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA., Advogado: Susana Alves Pereira, 
Advogado: Igor Teixeira Santos, Advogada: Marcela do Carmo Vilas Boas, Advogado: André 
Luís Torres Pessoa, Decisão: por unanimidade, I - não conhecer do recurso de revista da 
Reclamante; e II- conhecer do recurso de revista da Reclamada, por divergência jurisprudencial, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, restabelecendo a sentença, determinar que seja excluído 
da condenação o pagamento de indenização por danos morais. Custas inalteradas.;  Processo: 
ARR- 513-42.2014.5.23.0056 da 23a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s) e Recorrido(s): JBS S.A., Advogado: Luciano Luís Brescovici, Advogado: 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrente(s): FRANCISCO SOUZA LIMA, 
Advogado: Paulo Katsumi Fugi, Decisão: por unanimidade, I - negar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada; II - conhecer do recurso de revista do Reclamante, quanto ao tema 
"PARCELA VARIÁVEL. "PRÊMIO POR KM RODADO". CÁLCULO DAS HORAS 
EXTRAS. SÚMULA 264/TST", por contrariedade à Súmula 340 da SBDI-1/TST e por má 
aplicação da OJ 235 da SBDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a 
aplicação da Súmula 264/TST no cálculo das horas extras sobre os "prêmios por Km rodado". 
Custas inalteradas. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 
5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR- 536-37.2014.5.09.0004 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Sidnei Di Bacco, Recorrido(s): IACIL LUIZ VENANTI, Advogado: Cláudio Rosetti de 
Campos, Recorrido(s): PALOTINA OESTE SEGURANÇA PRIVADA EIRELI, Advogado: 
Thiago Roberto de Souza, Recorrido(s): LEROY MERLIN COMPANHIA BRASILEIRA DE 
BRICOLAGEM, Advogado: Eduardo Caringi Raupp, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão em que conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. representante do 
Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do 
Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR-538-51.2014.5.03.0011 da 3a. Região, Relator: 



Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente e Recorrido: BANCO BMG S.A., Advogado: 
Marciano Guimarães, Advogada: Elen Cristina Gomes e Gomes, Recorrente e Recorrido: 
PRESTASERV - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Márcia Fioravante 
Chaves, Recorrido(s): VIVIANE CRISTINA HILARIO FERNANDES, Advogado: Fábio 
Alessandro Santiago, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista quanto ao 
tema "TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A 
TOMADORA DOS SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA 
JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 
791.932). REPERCUSSÃO GERAL", por má-aplicação da Súmula 331 do TST, e, no mérito, 
dar-lhes provimento parcial para, declarando a licitude da terceirização efetivada, afastar o 
reconhecimento do vínculo de emprego com o Banco Reclamado, bem como o pagamento das 
parcelas decorrentes, reconhecendo apenas a responsabilidade subsidiária do Demandado pelo 
pagamento das demais parcelas deferidas à Autora, conforme diretriz da Súmula 331, IV e 
VI/TST. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 540-28.2010.5.15.0140 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): RICARDO ALEXANDRE DA SILVA, 
Advogado: Adevair André, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Ana Sofia da 
Fonseca Pereira, Agravado(s): CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA PATRIMONIAL 
E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado 
provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 
543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 543-21.2010.5.03.0009 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogado: Luiz Flávio Valle Bastos, Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
(SUCESSORA de VIVO PARTICIPAÇÕES S.A.), Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Recorrido(s): ZENÍLIA LUIZA RANGEL LOPES; Decisão: por unanimidade, I - exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015 (artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC); II - conhecer do recurso de revista da primeira Reclamada quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A 
TOMADORA DOS SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA 
JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 
791.932). REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade à Súmula 331, I/TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo 
empregatício diretamente com a TELEFÔNICA BRASIL S.A. e, por conseguinte, a 
determinação de retificação da CTPS da Autora quanto ao empregador e a condenação ao 
pagamento de parcelas daí decorrentes, julgando improcedentes os pedidos constantes da 
inicial. Inverte-se o ônus da sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais 
pela Reclamante no importe de R$ 500,00, calculadas sobre o valor dado à causa (R$ 
25.000,00), do qual se encontra dispensada em face do deferimento dos benefícios da justiça 
gratuita (fl. 389).;  Processo: Ag-AIRR - 546-86.2010.5.06.0010 da 6a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DE PERNAMBUCO 
(DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA), Procuradora: Maria Cecília 
Marques Cartaxo, Agravado(s): CARLOS FRANCISCO ALEMÃO FILHO, Advogado: 



Gustavo André Barros, Agravado(s): BEIRA MAR EMPREENDIMENTOS DE SERVIÇOS 
GERAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao 
agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, 
§3º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Obs.: parecer 
oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina 
Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR-572-
41.2016.5.05.0612 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procuradora: Ana Paula Tomaz Martins, Recorrido(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM LIMPEZA PUBLICA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
JARDINAGEM E CONTROLE DE PRAGAS INTERMUNICIPAL - SINDILIMP/BA, 
Advogado: Antônio Eduardo Feijóo Pereira, Recorrido(s): SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Washington Luiz Dias Pimentel Júnior, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que conhecido e provido o recurso de revista do ente 
público. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, 
caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 574-89.2011.5.04.0005 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Luís Maximiliano 
Leal Telesca Mota, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Francisco Santafé Aguiar, Recorrido(s): ENEIDA REGINA MORAES FERNANDES, 
Advogado: Saulo Oliveira do Nascimento, Recorrido(s): FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE 
UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogada: Giovana da Silva 
Rodrigues, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Luís Maximiliano 
Leal Telesca Mota, Recorrido(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Francisco Santafé Aguiar, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer dos recursos 
de revista dos Reclamados quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária das entidades públicas pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a elas, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR-594-61.2015.5.03.0072 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): BIOCARBONO PRODUÇÃO E COMÉRCIO DE CARVÃO 
LTDA., Advogada: Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): JOÃO PAULO PEREIRA AGUIAR, 
Advogada: Lunna Grazielle Batista Moreira Santiago, Advogado: Santiago Atila Santiago, 
Recorrido(s): ALVA ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 191 da SbDI-1 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da segunda 
Reclamada (BIOCARBONO PRODUÇÃO E COMÉRCIO DE CARVÃO LTDA.) e, desse 
modo, julgar improcedentes os pedidos iniciais quanto à Recorrente. Prejudicado o exame do 
tema remanescente. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 607-71.2010.5.09.0071 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 



CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ane Carolina de Medeiros Rios, Advogada: 
Daniela Maria Jurca, Recorrido(s): VALDETE APARECIDA SCHLEMPER, Advogado: Paulo 
Sérgio Maldonado Garcia, Recorrido(s): ATHENA EVENTOS E TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 607-38.2011.5.15.0146 
da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA" - CEETPS, Procurador: 
José Francisco Rossetto, Recorrido(s): JEFERSON LIOS SQUESARIO, Advogado: Hilário 
Bocchi Júnior, Recorrido(s): BUZATI & BUZATI SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, 
quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 635-
78.2011.5.04.0512 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Advogada: Raquel Wondracek Moura, Agravado(s): 
VITOR VIANINI, Advogada: Janete Mezzomo Zonatto, Agravado(s): COOPERATIVA 
MISTA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA.; 
Agravado(s): UNIÃO (PGF); Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: Ag-RR 
-675-19.2011.5.04.0461 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, 
Agravado(s): DÉBORA DA SILVA ALVES, Advogado: Telmo Borges Rossi, Agravado(s): 
ESTRELA GLOBAL DO ORIENTE PRESTADORA DE SERVIÇOS; Decisão: por 
unanimidade, I- exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 
1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; e III - conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 



pedidos iniciais. Custas inalteradas. Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. representante do 
Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do 
Exmo. Ministro Relator.;  Processo: ED-RR-748-63.2016.5.10.0003 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: THIAGO ALVES DANTAS, Advogado: 
Tiago Lopes de Siqueira, Advogado: Lucas Cavalcante Noé de Castro, Advogado: James 
Augusto Siqueira, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, Advogado: Heloisa 
Helena de Morais Cunha Rego, Advogado: Rafael Gonçalves de Sena Conceição, 
Embargado(a): CTIS TECNOLOGIA S.A., Advogado: Marco Aurélio Mansur Siqueira, 
Advogado: Flávio Queiroz e Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração.;  Processo: ED-ARR- 788-85.2015.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: JULIANA APARECIDA RODRIGUES 
BARBOSA, Advogado: Lucas Cavalcante Noé de Castro, Advogado: James Augusto Siqueira, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Heloísa Helena de 
Morais Cunha Rêgo, Advogado: Mauro José Garcia Pereira, Embargado(a): CTIS 
TECNOLOGIA S.A, Advogado: Marco Aurelio Mansur Siqueira, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: ED-ARR - 911-44.2015.5.10.0014 
da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: NAYARA 
CERQUEIRA DE ANDRADE, Advogado: James Augusto Siqueira, Advogado: Tiago Lopes 
de Siqueira, Advogado: Lucas Cavalcante Noé de Castro, Embargado(a): CTIS TECNOLOGIA 
S.A., Advogado: Marco Aurélio Mansur Siqueira, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: João Cardoso da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração.;  Processo: ED-Ag-ARR - 955-94.2011.5.04.0103 da 
4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: ROBERTO 
GUILHERME BARTELS DE SOUZA, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Advogado: 
Pedro Mahin Araujo Trindade, Advogado: Fernando Arndt, Embargado(a): ETE- 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE S.A., Advogado: 
Andersson Virgínio Dall'agnol, Embargado(a): OI S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Diego La Rosa Gonçalves, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos 
embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem imprimir-lhes, contudo, 
efeito modificativo.;  Processo: ED-ARR - 961-87.2011.5.05.0034 da 5a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Renato Lobo Guimarães, Advogada: Débora 
Cechet Falcone, Advogada: Rafaela Souza Tanuri Meirelles, Embargado(a): EDUARDO JOSÉ 
CARVALHO COELHO E OUTROS, Advogado: Leon Ângelo Mattei, Advogado: Marthius 
Sávio Cavalcante Lobato, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Paula Pereira Pires, Advogado: Francisco José Groba Casal, Advogado: Dirceu 
Marcelo Hoffmann, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração 
apenas para prestar esclarecimentos, sem conferir efeito modificativo ao julgado.;  Processo: 
ED-Ag-RR - 1000-07.2016.5.12.0037 da 12a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Embargante: FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dino Araújo de Andrade, Embargado(a): GILSON ANTÔNIO GIOTTO, 
Advogado: Ricardo Santana, Advogado: Alexandre Santana, Embargado(a): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Felipe Costa Silveira, Advogado: Osival Dantas 
Barreto, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: 



RR-1004-17.2010.5.24.0006 da 24a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 
FUFMS, Procurador: Miriam Noronha M. Gimenez, Recorrido(s): ARY JOSÉ DA SILVA, 
Advogado: Adenilso Domingos dos Santos, Recorrido(s): EXCLUSIVA LIMPEZA 
COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Élvio Gusson, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão em que conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de 
que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. representante do 
Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do 
Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 1013-89.2017.5.21.0014 da 21a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): ELTON ELDER DA 
SILVA, Advogado: Hugo Victor Gomes Venâncio Melo, Recorrido(s): QUALITEX 
ENGENHARIA E SERVICOS LTDA, Advogado: Maurício Eduardo de Vasconcelos Feijó, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331/TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda 
Reclamada, julgando, quanto ao Ente Público, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 1015-36.2016.5.10.0811 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UMANIZZARE GESTÃO PRISIONAL E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Silson Pereira Amorim, Agravado(s): JÂNIO ALVES DA 
SILVA, Advogado: João de Deus Gonçalves, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao 
agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 1019-67.2017.5.05.0006 da 5a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Joaquim Pinto Lapa Neto, Advogada: Juliana Carneiro Martins de Menezes, 
Agravado(s): GEORGE ANDRADE AZEVEDO E OUTRO, Advogada: Soraya Bastos Costa 
Pinto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, constatando o caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, 
§4º, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 1.000,00), o que perfaz 
o montante de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser revertido em favor dos Reclamantes, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 1023-
66.2012.5.20.0005 da 20a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio Vasconcelos 
Siqueira, Advogado: Antônio José Siqueira de Santana, Agravado(s): JOSÉ AILTON ALVES 
DE LIMA, Advogado: Carlos Alberto Pereira Barros, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.; Processo: RR-1054-93.2014.5.03.0036 
da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente e Recorrido: CEMIG 



DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Rodrigo de Carvalho 
Zauli, Advogada: Anakely Roman Pujatti, Recorrente e Recorrido: RODRIGO DIAS DA 
SILVA, Advogada: Maria Célia Junqueira de Castro, Recorrido(s): ENGELMINAS 
CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA. (MASSA FALIDA), Advogada: Cecília Elizabeth 
Porto Moreno, Decisão: por unanimidade, I-conhecer do recurso de revista da segunda 
Reclamada quanto aos temas "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. MATÉRIA JULGADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324 E RE 958.252). REPERCUSSÃO GERAL. 
ISONOMIA SALARIAL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 383 DA SBDI-1/TST. 
IMPOSSIBILIDADE", por má-aplicação da OJ 383 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para declarar a licitude da terceirização de serviços efetivada, afastando, por 
conseguinte, a aplicação das normas legais e convencionais referentes aos empregados da 
tomadora de serviços e o pagamento das parcelas daí decorrentes; e II - conhecer do recurso de 
revista adesivo do Reclamante, por possível contrariedade à Súmula 331/TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que analise a 
responsabilidade subsidiária do ente público, pelos demais créditos trabalhistas deferidos, à luz 
da existência da culpa in vigilando. Custas inalteradas.; Processo: AIRR-1117-
15.2013.5.03.0114 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante (s) 
e Agravado (s): MASTER BRASIL S.A., Advogado: Antônio Chaves Abdalla, Agravante (s) e 
Agravado (s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Leila Azevedo 
Sette, Agravado(s): DAIANA MARIA DA COSTA, Advogado: Juliano Pereira Nepomuceno, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de 
instrumento das Reclamadas MASTER BRASIL S.A. e CLARO S.A. Não havendo juízo de 
retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, §3º, do CPC/2015), devolvam-se 
os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1140-31.2014.5.05.0029 da 
5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente e Recorrido: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Linéia Ferreira Costa, Advogada: Marina Midlej 
Rocha Velame, Advogado: Alexandre Freire de Carvalho Gusmão, Recorrente e Recorrido: 
LIQ CORP S.A., Advogada: Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Recorrido(s): ROBSON SANTOS CAMPOS, Advogado: Curt de Oliveira 
Tavares, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista, por contrariedade à 
Súmula 331/TST e má-aplicação da Orientação Jurisprudencial 383 da SBDI-1/TST, e, no 
mérito, dar-lhes provimento, para afastar a aplicação das normas legais e convencionais 
referentes aos empregados da tomadora de serviços e, por conseguinte, o pagamento das 
parcelas daí decorrentes, bem como a responsabilidade solidária das Reclamadas. Inverte-se o 
ônus da sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais pelo Reclamante no 
importe de R$ 600,00, calculadas sobre o valor dado à causa (R$30.000,00), do qual se 
encontra dispensado em face do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.;  Processo: Ag-
RR - 1390-56.2010.5.09.0041 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): OI S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Indalécio Gomes 
Neto, Agravado(s): KOERICH ENGENHARIA E TELECOMUNICACOES S.A., Advogado: 
Micheline Simone Silveira, Agravado(s): ELIAS CORREIA NEVES, Advogado: Waldomiro 
Ferreira Filho, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.041, § 1º, do CPC/2015 (artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC); II - dar provimento ao agravo; 



III - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA DOS 
SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932). 
REPERCUSSÃO GERAL", por violação do artigo 94 da Lei 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para, declarando a licitude da terceirização efetivada, afastar o 
reconhecimento do vínculo de emprego com a primeira Reclamada (OI S.A.), bem como o 
pagamento das parcelas decorrentes, reconhecendo apenas a responsabilidade subsidiária da 
primeira Demandada pelo pagamento das demais parcelas deferidas ao Autor, conforme diretriz 
da Súmula 331, IV e VI/TST. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 1406-96.2017.5.12.0003 
da 12a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ALTHOFF 
SUPERMERCADOS LTDA., Advogado: Eduardo de Mello e Souza, Agravado(s): KARINE 
GONCALVES, Advogado: Emerson Vitto, Decisão: suspender o julgamento do processo em 
virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Breno Medeiros, após o 
Exmo. Ministro Relator votar no sentido de dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 1553-98.2011.5.09.0009 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Alexandre Reybmm de 
Menezes, Advogada: Bárbara Eberle, Agravado(s): CARLOS EDUARDO RIBEIRO, 
Advogada: Denise Martins Agostini, Advogado: Cláudio Santos da Silva, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível 
do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no 
percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 31.000,00), o que perfaz o montante de R$ 
1.550,00 a ser revertido em favor do Agravado, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei.;  Processo: AIRR-1623-86.2014.5.02.0371 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Agravado(s): COMPANHIA DE GÁS DE SÃO 
PAULO S.A. - COMGÁS, Advogada: Letícia Sanches Ferranti, Advogado: Milton Flavio de 
Almeida C. Lautenschlager, Agravante(s) e Agravado(s): CONCREMAT ENGENHARIA E 
TECNOLOGIA S.A., Advogado: Otávio Pinto e Silva, Agravado(s): JOSÉ RICARDO DOS 
SANTOS CABRAL SILVA, Advogado: Miguel Ulisses Alves Amorim, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela segunda Reclamada 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122). Fica sobrestado o julgamento do agravo 
de instrumento da primeira Reclamada.;  Processo: RR - 1705-97.2016.5.05.0134 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): 
SAMUEL SANTANA DOS SANTOS, Advogada: LÍVIA CRISPINA MACEDO DA 



PAIXÃO, Recorrido(s): DINAMICA SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, Advogado: 
Sandro Luiz Santos Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Prejudicada a análise 
dos temas remanescentes. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 1756-66.2010.5.03.0137 da 
3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): A & C SOLUÇÕES 
LTDA., Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Agravante(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: 
Fábio Lopes Vilela Berbel, Agravado(s): TATIANE RODRIGUES GUIMARAES, Advogado: 
Marcelo de Andrade Portella Senra, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, 
negar provimento aos agravos de instrumento interpostos pela primeira e pela segunda 
Reclamada.;  Processo: RR-1760-41.2014.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rodolfo César de Almeida 
Correia, Recorrido(s): JOSÉ CARLOS GONÇALVES JÚNIOR, Advogado: Juscélio Garcia de 
Oliveira, Recorrido(s): SANTA HELENA SEGURANÇA TOTAL S.A.; Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de 
retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), 
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Obs.: parecer oral em 
sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza 
Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 1766-98.2013.5.03.0107 
da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente e Recorrido: CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Bernardo Ananias Junqueira Ferraz, Recorrente e 
Recorrido: AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Guilherme Siqueira de Carvalho, 
Advogado: João Luiz Juntolli, Recorrido(s): ESTER REGINA MARQUES BARROSO, 
Advogado: Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista das Reclamadas, por má-aplicação da Súmula 331, I/TST e contrariedade à 
OJ 383 da SBDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para declarar a licitude da 
terceirização de serviços efetivada, afastando, por conseguinte, a aplicação das normas legais e 
convencionais referentes aos empregados da tomadora de serviços e o pagamento das parcelas 
daí decorrentes, julgando improcedentes os pedidos deduzidos na inicial. Inverte-se o ônus da 
sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais pela Reclamante no importe de 
R$6.000,00, calculadas sobre o valor dado à causa (R$300.000,00), do qual se encontra 
dispensada em face do deferimento dos benefícios da justiça gratuita (fl. 731).;  Processo: ED-
RR - 1775-92.2012.5.06.0016 da 6a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: LUCY CARLA GOMES BARBOSA, Advogado: João Fernando Carneiro Leão 
de Amorim, Embargado(a): CONTAX-MOBITEL S.A., Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Advogada: Bruna Lemos Turza Ferreira, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A. E 
OUTROS, Advogado: Antônio Braz da Silva, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: ED-Ag-
RR - 1836-88.2012.5.24.0003 da 24a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: EDIMAR APARECIDO DE OLIVEIRA, Advogada: Marimea de Souza Pacher 
Bello, Embargado(a): TELEMONT - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogada: Déborah Cabral Siqueira de Souza, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 



Embargado(a): OI S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Denner de Barros e 
Mascarenhas Barbosa, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração.;  Processo: Ag-AIRR - 1865-32.2014.5.05.0122 da 5a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): TOP SERVICE SERVIÇOS E SISTEMAS LTDA., 
Advogada: Ivane Margarida Simões Pereira, Agravado(s): UBIRACI DOS SANTOS, 
Advogado: Gilsonei Moura Silva, Agravado(s): PETROLEO BRASILEIRO S/A 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatado seu caráter manifestamente inadmissível, impõe-se a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de  2% sobre o 
valor dado à causa (R$ 40.000,00), o que perfaz o montante de R$ 800,00, a ser revertido em 
favor do Agravado, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: AIRR - 1873-23.2014.5.02.0015 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani 
de Lacerda, Procurador: Gustavo Lacerda Anello, Procurador: Nilton Carlos de A. Coutinho, 
Agravado(s): MAISA ARAÚJO COELHO, Advogado: Paulo Spioni Júnior, Agravado(s): 
MULT FUNCIONAL- MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados 
da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 
122).;  Processo: RR - 1885-57.2010.5.15.0066 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, 
Procurador: Mercival Panserini, Recorrido(s): FÁBIO JÚNIOR COELHO, Advogada: Marisa 
Paula de Oliveira, Recorrido(s): SANDEX COMERCIAL LTDA., Advogado: Valdemir José 
Henrique, Recorrido(s): PRO SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA., Advogado: Valdemir José 
Henrique, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente 
Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1902-61.2012.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Natália Karine Pereira, Recorrido(s): MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA 
NASCIMENTO, Advogado: Guilherme Pereira Coelho Silva, Recorrido(s): JN LINHARES 
SILVA - ME, Advogado: Gustavo Rodrigues Suhet, Recorrido(s): GENIVAL BISPO DA 
SILVA - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 



pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 1902-15.2012.5.15.0037 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT, Advogado: Ramon Dantas Manhães Soares, Recorrido(s): 
ROSELY BATISTA TAVARES, Advogado: Luiz Fernando Barizon, Recorrido(s): SC 
CLEAN SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 1906-89.2011.5.15.0133 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Anselmo Prieto Alvarez, Recorrido(s): MARIA RISONEIDE MARTINS 
FERREIRA GONÇALVES, Advogado: Dalli Carnegie Borghetti, Recorrido(s): 
PROFESSIONAL CLEAN SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, 
quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 1912-
04.2012.5.02.0043 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Eduardo Janzon Avallone Nogueira, Recorrido(s): 
ROBSON DOS SANTOS ALMEIDA, Advogado: Kelly Cristina Sacamoto Uyemura, 
Recorrido(s): CAPITAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: 
Cristiane Silva Marinheiro de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1926-31.2010.5.15.0096 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Victor Teixeira de Albuquerque, Recorrido(s): LOURIVAL HILÁRIO SEGURA E OUTRO, 
Advogado: Cassiano Gesuatto Honigmann, Recorrido(s): CERPOLL SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 



à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. 
Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 1928-41.2013.5.01.0401 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: André Rodrigues Cyrino, Agravado(s): LUCIANA LIMA DOS SANTOS, 
Advogada: Maria Aparecida Rosa Francisco, Advogado: Marcos Ubiracy Maciel dos Santos, 
Agravado(s): CUIDAR EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: suspender o 
julgamento do processo em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. 
Ministro Breno Medeiros, após o Exmo. Ministro Relator votar no sentido de negar provimento 
ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a 
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado à 
causa (R$ 28.000,00), o que perfaz o montante de R$ 1.400,00, a ser revertido em favor da 
Agravada, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR 
- 1967-07.2013.5.02.0079 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Maury Izidoro, Agravado(s): ANADJA ALVES DOS SANTOS TOMAZ, Advogado: Marcos 
César Serpentino, Agravado(s): TOTAL CLEAN COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 2008-86.2010.5.14.0000 da 
14a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
PORTO VELHO, Procurador: Carlos Dobbis, Recorrido(s): VIGHER SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA LTDA. E OUTRO, Advogado: Márcio José da Silva, Recorrido(s): ANA 
LUIZA DE BRITO, Advogada: Enemara de Oliveira Assunção, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 2133-08.2012.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, 
Recorrido(s): BERNARDETE DE LOURDES CAMPOS QUINTAES; Recorrido(s): R.S. 
CONSTRUÇÕES LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2161-51.2011.5.02.0087 da 2a. Região, 



Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Normando Delgado dos Santos, Recorrido(s): 
MAURO CEZAR RIBEIRO, Advogado: Firmino Barbosa Sobrinho, Recorrido(s): SL 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 2175-35.2016.5.11.0014 da 11a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: 
Alexandre Fleming Neves de Melo, Advogada: Audrey Martins Magalhães Fortes, 
Agravado(s): RUBENS MARQUES RIBEIRO, Advogado: Daniel Félix da Silva, Agravado(s): 
D5 ASSESSORIAS E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Flaviana Honorata de Araújo, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: Ag-RR - 2179-48.2012.5.03.0107 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: 
Gustavo Magalhães Assis, Agravado(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: 
Bernardo Menicucci Grossi, Advogado: Luiz Flávio Valle Bastos, Advogado: João Luiz 
Juntolli, Agravado(s): ANA PAULA RAMOS DA CRUZ, Advogado: Danilo Vinícius Borges 
Brandão, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.041, § 
1º, do CPC/2015 (artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC); II- dar provimento ao agravo; III - 
conhecer do recurso de revista da segunda Reclamada quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA DOS 
SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932). 
REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade à Súmula 331 do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo 
empregatício diretamente com a CLARO S.A. e, por conseguinte, a determinação de retificação 
da CTPS da Autora quanto ao empregador e a condenação ao pagamento de parcelas daí 
decorrentes. Inverte-se o ônus da sucumbência, de que resultam custas pela Reclamante no 
importe de R$ 393,19 (trezentos e noventa e três reais e dezenove centavos), calculadas sobre o 
valor dado à causa (R$ 19.659,84 - fl.12).;  Processo: AIRR - 2246-09.2011.5.02.0064 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: John Cordeiro da Silva 
Júnior, Agravado(s): NILVANE RIBEIRO ALVES, Advogado: Sérgio Paulo Livovschi, 
Agravado(s): SL SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 



em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 2266-72.2012.5.02.0061 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Laíza Ornelas Lima, Agravado(s): FUNDAÇÃO PARA A 
CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Caio Cássio Gonzaga, Agravado(s): VALDECIR FERREIRA, Advogado: Eduardo 
Geraldo Fornazier, Agravado(s): CAPITAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de 
instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC, 
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Obs.: processo remetido 
para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: 
RR - 2411-63.2012.5.03.0106 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Welington Monte Carlo 
Carvalhaes Filho, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): LIQ CORP S.A., 
Advogado: Ricardo Almeida Marques Mendonça, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Recorrido(s): CAROLINE MARTINS BARBOSA, Advogada: Solange Lopes de Souza, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA DOS 
SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932). 
REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade à Súmula 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo 
empregatício diretamente com a TELEMAR NORTE LESTE S.A. e, por conseguinte, a 
determinação de retificação da CTPS da Autora quanto ao empregador e a condenação ao 
pagamento de parcelas, legais e convencionais, daí decorrentes, restabelecendo a sentença (fls. 
316/318) em que julgados improcedentes os pedidos iniciais. Inverte-se o ônus da sucumbência 
e determina-se o pagamento de custas processuais pela Reclamante no importe de R$ 118,00, 
calculadas sobre o valor dado à causa (R$ 5.902,40), do qual se encontra dispensada em face do 
deferimento dos benefícios da justiça gratuita (fl. 318).; Processo: RR- 2441-57.2012.5.02.0064 
da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani de 
Lacerda, Recorrido(s): ADRIANA MARIA DO NASCIMENTO, Advogado: Josuel Adriano 
Clemente, Recorrido(s): WORK SLIM SERVICE LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 2457-07.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 



Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, 
Procuradora: Jaqueline Ripper Nogueira do Vale Cuntin Perez, Recorrido(s): JORGE 
PEREIRA LOPES E OUTRO, Advogado: José Luiz Barbosa da Matta, Recorrido(s): 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES JARDIM DO ANIL; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município Reclamado, julgando, quanto a ele, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.; Processo: AIRR-2462-
72.2012.5.02.0051 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Normando 
Delgado dos Santos, Agravado(s): LUZENY DE SANT'ANA, Advogado: José Arthur Di 
Prospero Júnior, Agravado(s): PROATIVA SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 
3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 2515-15.2010.5.08.0000 da 8a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DO PARÁ, 
Procurador: José Rubens Barreiros de Leão, Recorrido(s): SEBASTIÃO JORGE LIMA DA 
COSTA, Advogado: Francisco Soares Napoleão, Recorrido(s): ELITE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA LTDA., Advogada: Jacqueline Vieira da Gama Malcher, Recorrido(s): 
CONDOMÍNIO CRISTALVILLE, Advogado: Jorge Wilson Souza da Silva, Recorrido(s): 
TOULON VEÍCULOS LTDA., Advogado: Georges Chedid Abdulmassih Júnior, Recorrido(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Pauline 
Monte Duarte, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2571-11.2012.5.10.0101 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Regiane Olimpio Fialho, Recorrido(s): 
MARIA NELDITHE FERREIRA MIRANDA, Advogado: Fabiana Teixeira Albuquerque, 
Recorrido(s): SINTONIA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 



no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2641-96.2013.5.02.0042 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Claudia Helena Destefani Lacerda, Recorrido(s): 
VALDIRENE APARECIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Paulo Rogério Moreira, 
Recorrido(s): SETE PRODUTOS E LIMPEZA LTDA., Advogado: Edson de Camargo Bispo 
do Prado, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2657-94.2013.5.12.0002 da 12a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Marcelo Lima Corrêa, Recorrido(s): BRUNO THIAGO CAROLINA, Advogado: 
Wilson Luiz Stadnick, Recorrido(s): DSD ENGENHARIA LTDA., Advogado: Augusto 
Eduardo Althoff, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo 
Reclamado, Banco do Brasil S.A., julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. 
Custas inalteradas.;  Processo: ED-RR - 2733-49.2013.5.02.0018 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: NEIDE RODRIGUES DOS SANTOS, 
Advogado: Manoel Ferreira Rosa Neto, Advogada: Elisa Lima Alonso, Advogado: Josiel 
Vaciski Barbosa, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Maria 
Aparecida Alves, Advogado: Sérgio Shiroma Lancarotte, Advogado: Ivan Carlos de Almeida, 
Embargado(a): LIQ CORP S.A., Advogado: Fernando Nazareth Durão, Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração.;  Processo: RR - 2753-07.2010.5.09.0000 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE LONDRINA, Procurador: Andréia Ferraz 
Martin Robles Martelli, Recorrido(s): CRISTIANE DA CONCEIÇÃO, Advogado: Vinicius 
Rodrigo Petrilo, Recorrido(s): TOLIMP SERVIÇOS LTDA., Advogado: Arno José Peyrot 
Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município 
Reclamado, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 2800-18.2011.5.02.0007 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 



ECT, Advogado: Marlon Aurélio Kuntz Petry, Advogado: Ramon Dantas Manhães Soares, 
Recorrido(s): BENEDITA DE SÁ SANTOS, Advogado: Gabriel Yared Forte, Recorrido(s): 
RODTEC SERVIÇOS TÉCNICOS E EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA., 
Advogado: Marcos Souza de Moraes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2938-61.2010.5.12.0000 da 12a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Vanessa Henning da Costa, Advogada: Ana 
Virgínia Batista Lopes de Souza, Recorrido(s): MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA SILVA, 
Advogado: Ari Leite Silvestre, Recorrido(s): SEGEL SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo 
Reclamado, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, julgando, quanto a ele, improcedentes 
os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR- 4421-45.2014.5.02.0201 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): DAVID JARDIM 
RODRIGUES, Advogado: Ana Paula Smidt Lima, Agravado(s): HEWLETT-PACKARD 
BRASIL LTDA., Advogado: Cássio de Mesquita Barros Júnior, Agravado(s): ISS 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS INTEGRADOS LTDA., Advogado: Fabiano Zavanella, 
Advogada: Andressa Maria Risso Benfatti, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente 
ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 4473-31.2010.5.01.0000 da 
1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE 
APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Procurador: 
Waldir Zagaglia, Procurador: Emerson Barbosa Maciel, Recorrido(s): ALOÍSIO BRITO 
CAVALCANTI, Advogado: Marcelo Pereira da Silva, Recorrido(s): COOPERATIVA 
MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS - MULTIPROF; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes 
os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 4900-78.2012.5.21.0007 da 21a. 



Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, Procuradora: Tereza Cristina Ramalho Teixeira, Agravado(s): 
NYDYANE CAVALCANTE DA SILVA, Advogado: Ricardo Ângelo da Silva, Agravado(s): 
MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC, devolvam-se os autos à 
Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.; Processo: RR-5721-32.2010.5.01.0000 
da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Virgínia Batista 
Lopes de Souza, Recorrido(s): MARIA DA CONCEIÇÃO DE JESUS, Advogado: Sylvio 
Roberto Baldi, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à ECT, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR 
- 6387-06.2014.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de 
Freitas Bastos, Agravado(s): JUBSON JUSTINO CARVALHO, Advogado: Jorge Eurico de 
Souza Leão, Advogada: Marta Cordeiro Florido Avilov, Agravado(s): G. COMEX ÓLEO E 
GÁS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 6575-93.2014.5.01.0482 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETROBRAS - 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): 
WELITON MOREIRA DA SILVA, Advogado: Washington Luiz Paes Terra, Agravado(s): G-
COMEX ÓLEO & GÁS LTDA.; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 10005-59.2017.5.03.0137 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante (s) e Agravado (s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Lucas 
Mattar Rios Melo, Advogada: Pollyana Resende Nogueira do Pinho, Advogada: Nayara Alves 
Batista de Assunção, Agravante (s) e Agravado (s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Agravado(s): MARIA CAROLINA RODRIGUES SANTO 
PINHEIRO, Advogada: Karine Carvalho Barcelos, Decisão: por unanimidade, dar provimento 



aos agravos de instrumento para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento dos recursos de revista se dará na sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 
10064-32.2018.5.03.0066 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: 
Maria Aparecida Ferreira Barros Ribeiro, Advogada: Patrícia Eleto da Silva Ascânio, 
Recorrido(s): JEFFERSON PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Fabiano do Rosário Tito Neto, 
Recorrido(s): EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 10360-41.2013.5.06.0003 da 6a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RECIFE, 
Procurador: Charbel Elias Maroun, Procurador: Ravi de Medeiros Peixoto, Agravado(s): 
OSWALDO MARTINI PEREIRA DA SILVA, Advogado: José Carlos Medeiros, Advogado: 
José Carlos Medeiros Júnior, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: parecer oral em 
sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza 
Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 10673-93.2013.5.01.0244 
da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PAOLA SANTOS 
DE LIMA, Advogado: Jhonatan Quintanilha da Silva, Recorrido(s): IBI PROMOTORA DE 
VENDAS LTDA., Advogado: Marcus Vinicius Marques Paulino, Recorrido(s): BANCO 
BRADESCARD S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Eduardo Iglesias 
Herranz Bouzan, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista.;  Processo: RR - 10699-95.2018.5.03.0071 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Maria Aparecida Ferreira Barros Ribeiro, Advogado: 
Juliana de Almeida Mattos, Recorrido(s): SHIRLEY CRISTINA FONSECA LIMA, Advogada: 
Marcella Caroline Braz e Britto, Recorrido(s): M. C. A. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Prejudicada a análise dos temas remanescentes. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR- 10718-79.2014.5.03.0156 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): U.S.A. - USINA SANTO ÂNGELO LTDA., Advogado: 
Cleyton dos Reis Oliveira, Recorrido(s): DIEGO GONÇALVES DE PAIVA, Advogado: 
Marcelo Oliveira Teles, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação 
do artigo 193, § 2º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a 



impossibilidade de cumulação dos adicionais de periculosidade e insalubridade, determinar que, 
em liquidação de sentença, seja o Reclamante intimado a proceder à opção pelo recebimento do 
adicional que entenda mais favorável. Custas inalteradas.; Processo: ARR-10727-
93.2016.5.03.0019 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e 
Recorrido(s): GLOBAL TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS 
LTDA., Advogado: Manoel de Souza Guimarães Júnior, Advogado: Albert do Carmo Amorim, 
Agravado(s) e Recorrente(s): BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO, Advogado: José Guilherme Carneiro Queiroz, Advogado: Milton Flavio de 
Almeida Camargo Lautenschlager, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Veruska Aparecida Custodio, Advogado: Ana Luiza Ferraz de Alencar, Advogado: 
Josana Rocha do Nascimento Souza, Advogado: Vanessa Dias Lemos Rebello, Agravado(s) e 
Recorrido(s): RAFAEL DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: Marco Antônio Oliveira Freitas, 
Decisão: por unanimidade, I - não conhecer do agravo de instrumento da primeira Reclamada 
(GLOBAL TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA.) 
ressaltando o caráter irrecorrível da decisão no aspecto; II - conhecer do recurso de revista da 
terceira Reclamada, por má-aplicação da Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo 
empregatício diretamente com a BV Financeira S.A. no período de 21/09/2009 a 30/06/2011 e, 
por conseguinte, a determinação de retificação da CTPS do Autor quanto ao empregador e a 
condenação ao pagamento de parcelas, legais e convencionais, decorrentes do enquadramento 
do Reclamante como financiário. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 10859-85.2016.5.03.0073 
da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Paulo Augusto Greco, Recorrido(s): MONIQUE 
MARCILIO GONCALVES XAVIER, Advogado: José Carlos Costa Borges, Recorrido(s): AK 
SERVIÇOS DE VENDAS E CREDENCIAMENTO DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA., 
Advogada: Evanir Claret Bueno, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
má-aplicação da Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reputando 
lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo empregatício diretamente com o 
Banco Santander, por conseguinte, a determinação de retificação da CTPS da Autora quanto ao 
empregador e a condenação ao pagamento de parcelas decorrentes do enquadramento da 
Reclamante como bancária, declarando, contudo, a responsabilidade subsidiária pelos créditos 
inadimplidos pela empresa prestadora de serviços. Custas pela Autora, calculadas sobre o valor 
da causa, das quais fica isenta por ser beneficiário da justiça gratuita.;  Processo: Ag-AIRR - 
11074-06.2015.5.01.0056 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): CELISTICS BARUERI TRANSPORTADORA LTDA., Advogada: Milena 
Duque Ribeiro, Advogado: Daniel Pereira da Costa, Agravado(s): MAURICIO PEREIRA 
SEABRA, Advogado: Gustavo Pereira Barbosa, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: José Edgard da Cunha Bueno Filho, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: José Fernando 
Ximenes Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.;  Processo: AIRR - 
11146-75.2015.5.01.0061 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, 
Agravado(s): ANDERSON SANTOS DE MOURA, Advogado: Eduardo Sampaio Puñal, 
Advogado: Eduardo Manuel Fernandez Punal, Agravado(s): OBRA SOCIAL JOÃO 



BATISTA; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 11164-55.2016.5.03.0013 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante (s) e Agravado (s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Lucas 
Mattar Rios Melo, Advogada: Pollyana Resende Nogueira do Pinho, Agravante (s) e Agravado 
(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Advogado: 
Valewska Ramos Esteves Duarte, Agravado(s): MARILIA SANTOS BOMFIM, Advogado: 
Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Advogado: Fabrício José Monteiro de Souza 
Costa, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de instrumento para, 
convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento dos recursos de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: ARR - 11247-29.2015.5.03.0103 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Vanessa Dias Lemos, Advogada: Veruska Aparecida Custódio, 
Advogada: Ana Carolina Momenté Rosa, Agravado(s) e Recorrido(s): ANA VANESKA 
MIRANDA BARBOSA, Advogado: Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Gisele de 
Almeida, Advogado: Fernanda Aparecida Santos de Melo, Advogada: Patrícia Correa de Lima, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Banco Reclamado, por má-
aplicação da Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reputando lícita a 
terceirização de serviços, afastar o reconhecimento de vínculo empregatício com o Banco 
demandado, o enquadramento da Autora como bancária e o pagamento das parcelas 
decorrentes, declarando, contudo, a responsabilidade subsidiária pelos créditos eventualmente 
inadimplidos pela empresa prestadora de serviços. Formulados na inicial pedidos sucessivos 
nos termos do item IV (fls. 33 e ss.), determinar o retorno dos autos à 3ª Vara do Trabalho de 
Uberlândia/MG, para o respectivo exame, como entender de direito. Inverte-se o ônus da 
sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais pelo Reclamante no importe de 
R$5.377,00, calculadas sobre o valor dado à causa (R$268.876,80), do qual fica isenta em razão 
dos benefícios da justiça gratuita.;  Processo: ED-Ag-AIRR - 11523-47.2015.5.01.0481 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Bruno Henrique de Oliveira Ferreira, 
Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Embargado(a): EDÉSIO KUSS, Advogada: 
Melissa dos Anjos Secchin, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos 
declaratórios.; Processo: RR-11767-03.2016.5.03.0184 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: 
João Luiz Juntolli, Recorrido(s): MARINA LORENA BARBOSA LEITE, Advogado: Bruno 
Eduardo Martins Tavares, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
segunda Reclamada, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 383 da SBDI-1/TST, e, no 



mérito, dar-lhe provimento para declarar a licitude da terceirização de serviços efetivada, 
afastando, por conseguinte, a aplicação das normas legais e convencionais referentes aos 
empregados da tomadora de serviços e o pagamento das parcelas daí decorrentes, bem como a 
responsabilidade da segunda Reclamada, julgando improcedentes os pedidos deduzidos na 
inicial. Inverte-se o ônus da sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais 
pela Reclamante no importe de R$2.232,00, calculadas sobre o valor dado à causa 
(R$111.600,00), do qual se encontra dispensada em face do deferimento dos benefícios da 
justiça gratuita.;  Processo: ED-RR - 11923-60.2015.5.03.0043 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: SERGIO GABRIEL ALVES JUNIOR, Advogado: 
Hugo Oliveira Horta Barbosa, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogada: Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Vanessa Dias Lemos, Embargado(a): 
ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: Nayara Romão Santos, 
Advogada: Letícia Alves Gomes, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento aos 
embargos de declaração para, conferindo-lhes efeito modificativo, determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região para análise do pleito sucessivo, constante 
da petição inicial, de enquadramento do Reclamante como financiário e consectários daí 
decorrentes. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do 
Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 12097-62.2014.5.01.0204 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): ALEXSANDRO 
MENDES DE OLIVEIRA, Advogada: Sônia Cristina Fernandes de Moraes, Recorrido(s): 
AMIR ENGENHARIA E AUTOMAÇÃO LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 191 da SBDI-1/TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda 
Reclamada-PETRÓLEO BRASILEIRO S.A-PETROBRAS, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.; Processo: AIRR-12187-
27.2017.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Vinícius Costa Dias, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Veruska Aparecida 
Custódio, Advogado: Ricardo Tosto de Oliveira Carvalho, Agravado(s): BRUNA MELRIENE 
GONCALVES SANTOS, Advogado: Fabrício Chiaretto Fernandes, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: ED-ARR 
- 12231-13.2015.5.03.0103 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: ROBERTA ALVES DA SILVA, Advogado: Leôncio Gonzaga da Silva, 
Advogado: Dino Araújo de Andrade, Advogado: Diego Gonzaga Teodoro, Embargado(a): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Gabriela Carr, Embargado(a): CALLINK 
SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Vinícius Costa Dias, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: AIRR - 12252-
42.2015.5.15.0042 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Hélia Rúbia Giglioli, Procuradora: 



Fabiana Mello Mulato, Agravado(s): EVANDRO NILO DE SOUSA, Advogado: Pedro 
Augusto Ribeiro Avelino, Agravado(s): PREMIER VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 18438-92.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Recorrido(s): MARIETA PAULO LACERDA, 
Advogado: Evaristo Luiz Heis, Recorrido(s): EBV LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Obs.: 
parecer oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera 
Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: AIRR - 
20127-32.2014.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, 
Agravado(s): ROGER ANTÔNIO BOTINI LOPES, Advogado: Yanes Popoviche Pompeu, 
Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogada: Lisiane 
Servo, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 
3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).; Processo: AIRR-20134-
55.2014.5.04.0702 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA, 
Procurador: Juliano De Angelis, Agravado(s): MARTA ALESSANDRA DOS SANTOS 
LUCAS, Advogada: Margarete Velho dos Santos, Agravado(s): VERSÁTIL SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS E TEMPORÁRIOS LTDA., Advogada: Rosana Lírio Paz, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se 
dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  
Processo: AIRR - 20137-49.2014.5.04.0010 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto 



Corrêa de Borba, Agravado(s): CLEIDE MÔNICA BORTOLETTI, Advogada: Caroline 
Borges de Barros, Agravado(s): LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Advogada: Eloísa Saraiva Gomes, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: ED-RR 
- 20700-06.2007.5.03.0143 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: JOSUÉ OLIVEIRA DE ANDRADE, Advogado: Pedro Ernesto Rachello, 
Embargado(a): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogada: 
Florisângela Carla Lima Rios, Embargado(a): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: 
Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): 
SETOL CONSTRUÇÕES BRASILEIRAS LTDA.; Embargado(a): COSATE- 
CONSTRUÇÕES, SANEAMENTO E ENGENHARIA LTDA., Advogado: Francisco Renato 
Fonseca, Embargado(a): CONSTRUTEL TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A., Advogado: 
Jason Soares de Albergaria Filho, Advogado: Flávio Augusto Alverni de Abreu, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: RR-21071-
98.2014.5.04.0012 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Aline Frare Armborst, Procurador: 
Cristiano Xavier Bayne, Recorrido(s): SÉRGIO LUIZ SIMÕES OLIVEIRA, Advogado: 
Leônidas Colla, Recorrido(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., 
Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 21328-72.2014.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Marlon Brum, 
Recorrido(s): MAURÍCIO GUIMARÃES DA SILVA, Advogada: Débora de Martini 
Callegaro, Recorrido(s): MONTECASTELO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão em que não conhecido do recurso de revista da parte. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, §3º, do 
CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 22300-
16.2008.5.09.0093 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Virgínia 
Batista Lopes de Souza, Recorrido(s): JOSIMARA DE LIRA PEREIRA, Advogado: Zirbo 
Quintino Pontes Filho, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE 
CORNÉLIO PROCÓPIO-ADCOP; Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que 



negado provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, §3º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 22800-69.2009.5.15.0129 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Ana Paula Dompieri Garcia, Recorrido(s): 
JORGE TAVARES DE ARAÚJO, Advogado: Herbert Orofino Costa, Recorrido(s): TRIEFE 
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A., Advogado: Fernanda Matias Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente 
Público, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 26100-49.2009.5.04.0451 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Yassodara 
Camozzato, Recorrido(s): JACIRA PEREIRA DA SILVA, Advogado: Luís André da Costa 
Silva, Recorrido(s): SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I- exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 
1.030, II, do CPC/2015); II-conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas. Custas inalteradas.; Processo:RR-26900-16.2009.5.01.0078 
da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Advogado: Victor Willcox de Souza Rancano Rosa, Recorrido(s): 
REGINALDO GONÇALVES DE CARVALHO, Advogada: Cláudia Regina da Silva Lessa, 
Recorrido(s): FORTEMACAÉ SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA. REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade à Súmula 331, IV, 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída 
ao Município Reclamado, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas.;  Processo: ED-RR - 32800-13.2008.5.06.0001 da 6a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: GEYSA DANIELLE BARBOSA DE MOURA 
SILVA, Advogado: Luciano Souto do Espírito Santo, Embargado(a): CSU CARDSYSTEM 
S.A., Advogado: Henrique Dowsley de Andrade, Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração.; Processo: RR-39700-34.2008.5.19.0006 da 19a. Região, Relator: Ministro Douglas 



Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DE ALAGOAS, Procuradora: Magda Leal de 
Oliveira Lopes, Recorrido(s): THIAGO JORGE DA SILVA LAMENHA LINS, Advogada: 
Geanne Cerqueira de Lima, Recorrido(s): COOPERATIVA MISTA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA. - MULTICOOP; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado de Alagoas, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 61400-86.2007.5.23.0007 da 23a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MATO GROSSO - FUFMT, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
ANTÔNIO MÁRCIO DOS SANTOS, Advogado: Antônio João dos Santos, Recorrido(s): 
SETOR DE MÃO DE OBRA EFETIVA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 65700-43.2008.5.06.0003 da 6a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: 
Antônio Braz da Silva, Advogado: Leonardo Santana da Silva Coêlho, Recorrido(s): CSU 
CARDSYSTEM S.A., Advogado: Henrique Dowsley de Andrade, Recorrido(s): JEANNINE 
PAGLIANI DE MELO, Advogado: Luciano Souto do Espírito Santo, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015 
(artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC); II - conhecer do recurso de revista da CLARO S.A. quanto 
ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO COM A 
TOMADORA DOS SERVIÇOS. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA 
JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 
791.932). REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade à Súmula 331 do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo 
empregatício diretamente com a CLARO S.A. e a responsabilidade solidária das Reclamadas, 
julgando improcedentes os pedidos da inicial. Inverte-se o ônus da sucumbência e determina-se 
custas processuais pela Reclamante, no importe de R$ 400,00, calculadas sobre o valor dado à 
causa (R$ 20.000,00), das quais encontra-se dispensada, em face do deferimento dos benefícios 
da justiça gratuita.;  Processo: AIRR - 100057-24.2016.5.01.0483 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): ROMULO DE 
MEDEIROS ALMEIDA, Advogado: Roan Flores de Lima, Agravado(s): BSM 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Pedro Eyler Póvoa, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 



recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 100104-03.2016.5.01.0061 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Dárcio Augusto Chaves Faria, Recorrido(s): CARLA ADRIANA BARTKEVIHI, Advogado: 
Marcel Ajala Peixoto, Recorrido(s): GPS TOTAL SAÚDE - GERENCIAMENTO E 
SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA., Advogado: Carlos André Coutinho Teles, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 100212-30.2016.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): DAVID SABINO 
SANTANA, Advogado: Washington Luiz Paes Terra, Recorrido(s): BSM ENGENHARIA S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Pedro Eyler Póvoa, Advogado: Bianca 
Braga Vianna, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, 
quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 100240-
91.2016.5.01.0451 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, 
Recorrido(s): AFONSO ALVES DE MELO, Advogado: Raphael de Souza Wandermurem, 
Recorrido(s): TENASA - TÉCNICA NACIONAL DE SERVIÇOS AUXILIARES LTDA., 
Advogada: Cínthia Moema Gomes Silva do Nascimento, Advogada: Mariana Andion Gomes 
Vianna, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 
331 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Ente Público pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ele, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.; Processo: AIRR-100393-
34.2016.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas Bastos, 
Agravado(s): JONAS DO CARMO FERREIRA, Advogado: Herminio Rodrigo Mourao 
Chaves Corrica, Advogado: Raphael Duarte Mourao Chaves Corrica, Agravado(s): BASE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS DE PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogado: Paulo Sérgio Uchoa 
Fagundes Ferraz de Camargo, Agravado(s): BASE PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogado: 
Soraia Ghassan Saleh, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 100577-81.2016.5.01.0483 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): 



VINICIUS GARCIA DE SENA, Advogado: Rafael Garcia de Sena, Recorrido(s): MASSA 
FALIDA de SCHAHIN PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogado: Paulo Sérgio Uchoa Fagundes 
Ferraz de Camargo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Prejudicada a análise do 
tema remanescente. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 100926-50.2017.5.01.0483 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): 
EDUARDO LEAL DE SOUSA, Advogada: Liliane de Azeredo Pacheco da Costa, 
Recorrido(s): PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Bruno de Medeiros Tocantins, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331 do TST e violação do artigo 818 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do Ente 
Público pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ele, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 101183-
67.2016.5.01.0012 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, Procuradora: Deborah Pereira Pinto dos Santos, 
Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Recorrido(s): GIRLAINE NETO DE MENEZES, 
Advogado: Fernando Capitulino da Silva, Recorrido(s): TUISE REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL LTDA., Advogado: Igor Cunha da Rocha, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 101500-42.2016.5.01.0052 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ANTONIO CARLOS MOREIRA VIEIRA, 
Advogado: João Nascimento de Souza, Agravado(s): ELETROBRAS TERMONUCLEAR S.A. 
- ELETRONUCLEAR, Advogado: Henrique Cláudio Maués, Decisão: por unanimidade, I - dar 
provimento ao agravo do Reclamante; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.; Processo: ED-ARR-101573-
32.2016.5.01.0531 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: 
MERY HELLEM PAIM ROCHA, Advogado: Andreia Luiza Marques dos Santos Lima, 
Embargado(a): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Raquel Ramos, Embargado(a): 
ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES/INTÉRPRETES DE LÍNGUA 
BRASILEIRA DE SINAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Antônio de 
Souza Canabrava, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. 
Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. 
Vera Regina Della Pozza Reis, no sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: 
AIRR-101611-96.2016.5.01.0061 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 



Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): VAGNER MELO DA SILVA, Advogado: Armando Soares dos 
Santos, Agravado(s): ECOVIX - ENGEVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., Advogado: 
Bruno Possébon Carvalho, Agravado(s): SERMETAL ESTALEIROS LTDA., Advogado: 
Giancarlo Chaves Stael, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR- 102193-97.2016.5.01.0481 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 
- PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): VALCELINO 
RODRIGUES FRANCISCO, Advogado: Ana Agleice Poncio Destefani, Recorrido(s): BSM 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Pedro Eyler Póvoa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, 
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.; Processo: RR-188800-
19.2011.5.21.0001 da 21a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Francisco Ivo 
Cavalcanti Netto, Recorrido(s): MARIA DE FÁTIMA JERÔNIMO BARRETO, Advogada: 
Karollinne Alessandra Maciel e Silva, Recorrido(s): MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 203440-17.2009.5.03.0092 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Thiago Branquinho 
Coutinho de Sousa, Recorrido(s): RÔMULO DE CASTRO LIMA, Advogado: Márcio de 
Freitas Guimarães, Recorrido(s): TECNYT ELETRO ELETRÔNICA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo Reclamado, 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, julgando, quanto a ele, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.; Processo: RR-207800-
70.2009.5.15.0153 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DER, Procuradora: Ana Paula Dompieri Garcia, Recorrido(s): ISAÍAS ANTÔNIO 



DE OLIVEIRA LUCIO, Advogada: Cláudia Pizza Moreira da Cunha, Recorrido(s): SANDEX 
COMERCIAL LTDA., Advogado: Valdemir José Henrique, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes 
os pedidos iniciais.  Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 209500-73.2006.5.02.0048 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ane Carolina de 
Medeiros Rios, Agravado(s): MARIA APARECIDA DE MESQUITA TOMAZ, Advogado: 
Francisco José de Arimatéia Reis, Agravado(s): BSE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).; Processo: RR-212500-
69.2008.5.12.0004 da 12a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procurador: João Alberto da Silva, Recorrido(s): 
EBV LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Recorrido(s): TÂNIA 
ELAINE PLACK, Advogado: Paulo Aluísio Scholz, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao segundo Reclamado, Município de Joinville, julgando, quanto a ele, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AgR-AIRR-216700-
65.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Agravado(s): ZÉLIA MANTELLI MARTINS, Advogado: Marco Antônio do Amaral Santos, 
Agravado(s): SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; III - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 
término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122). Obs.: parecer oral em sessão da Ilma. 
representante do Ministério Publico do Trabalho, Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, no 
sentido do voto do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 226300-39.2009.5.11.0011 da 11a. 



Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez Júnior, Recorrido(s): 
VIVALDO SOUZA LOPES, Advogada: Marly Gomes Capote, Recorrido(s): SERVIFÁCIL 
REFEIÇÕES COLETIVAS DAM LTDA., Advogada: Juliana Gorayeb Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda Reclamada, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
227200-50.2008.5.12.0004 da 12a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procuradora: Nívia Simas, Recorrido(s): MARIA 
ODETE DE ANDRADE, Advogado: Paulo Aluísio Scholz, Recorrido(s): EBV - LIMPEZA 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 231800-17.2008.5.12.0004 da 12a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Advogado: Edson Roberto Auerhahn, 
Recorrido(s): IRACI INES DE SOUZA, Advogado: Paulo Aluísio Scholz, Recorrido(s): EBV - 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo Reclamado, Município de Joinville, julgando, 
quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 233600-
69.2009.5.15.0034 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, 
Procurador: Mercival Panserini, Recorrido(s): WILSON ALEXANDRE MOREIRA, 
Advogado: Gustavo Tessarini Buzeli, Recorrido(s): CORPORAÇÃO GUTTY DE 
SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, quanto a ele, improcedentes 
os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 240400-27.2008.5.12.0004 da 12a. 



Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
JOINVILLE, Procurador: João Alberto da Silva, Recorrido(s): ARLETE DOS SANTOS, 
Advogado: Paulo Aluísio Scholz, Recorrido(s): EBV LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Município Reclamado, julgando, quanto a ele, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 252600-59.2010.5.03.0000 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Cátia Pereira Martins Santana, Recorrido(s): 
MARLEDE GOMES DA SILVA, Advogado: Wagner Coelho de Oliveira, Recorrido(s): 
ALIANÇA ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA 
EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE 
DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao segundo Reclamado, Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 262100-37.2009.5.15.0070 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Aline Rossigali do Prado Lopreto, Recorrido(s): RUTE LEA LOPES DE 
AMORIM, Advogado: Marcelo Álvares Ribeiro, Recorrido(s): LIDERANÇA - LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Rosilene Gonçalves Monteiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público, julgando, 
quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 273700-
03.2009.5.09.0303 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
ITAIPU BINACIONAL, Advogado: Cezar Eduardo Ziliotto, Recorrido(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA. - EBV, Advogada: Maria Regina Sugai, 
Recorrido(s): ASSIS SIQUEIRA, Advogado: Sérgio Barros da Silva, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS POR PARTE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN 
VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda Reclamada 



(ITAIPU BINACIONAL), julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas.;  Processo: AIRR - 287100-07.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Fábio Werkhäuser, Agravado(s): LIZANDRA CAON BITTENCOURT, Advogado: Arthur 
Garrastazu Gomes Ferreira, Agravado(s): FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA 
DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogado: Rogerio Aparecido Fernandes de 
Carvalho, Advogada: Gabriela Sanhudo Rodrigues, Advogada: Giovana da Silva Rodrigues, 
Advogado: Maria Flávia Reffatti Moussalle Bragaglia, Advogado: Denise Izumi Minami 
Miyagusku, Agravado(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: Júlio Nelson 
Gavião, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 
3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR- 311000-53.2009.5.09.0673 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE LONDRINA, 
Procurador: Ana Lúcia Bohmann, Recorrido(s): FÁTIMA NAZARIO DE SIQUEIRA 
FERREIRA, Advogado: Lélio Shirahishi Tomanaga, Recorrido(s): TOLIMP SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Arno José Peyrot Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Município Reclamado, julgando, quanto a ele, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 315740-05.2005.5.01.0451 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): EDSON NASCIMENTO, Advogado: Saulo Borges de Mendonça, 
Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo; III - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 
término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 355140-
23.2008.5.12.0028 da 12a. Região, corre junto com RR - 355100-41.2008.5.12.0028, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procurador: 
João Alberto da Silva, Procurador: Felipe Cidral Sestrem, Agravado(s): EDINÉIA DE 
OLIVEIRA DIAS GONÇALVES, Advogado: Salézio Stähelin Júnior, Agravado(s): EBV 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA. E OUTRAS; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 



(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 422340-41.2008.5.12.0030 da 12a. Região, corre junto 
com RR - 422300-59.2008.5.12.0030, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procurador: João Alberto da Silva, Procurador: 
Edson Roberto Auerhahn, Agravado(s): ROSE MERE TOGNOLI, Advogado: Rui Hobus, 
Agravado(s): SONTAG PARTICIPAÇÕES LTDA.; Agravado(s): EBV EMPRESA DE 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Agravado(s): EBV 
CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL LTDA.; 
Agravado(s): EBV - EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 484600-04.2009.5.12.0004 da 12a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Recorrido(s): 
GENECI TEREZINHA PEDROSO MORAIS, Advogado: Jean Carlito Sasse, Recorrido(s): 
L.C. MINATTO E COMPANHIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO PRESUMIDA EM 
RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS POR PARTE DA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO PRESUMIDA", por contrariedade 
à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao segundo Reclamado, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
ECT, julgando, quanto a ele, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: 
Ag-RR - 1000356-44.2016.5.02.0322 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Luiz Fernando 
do Vale de Almeida Guilherme, Agravado(s): SAULO ROGERIO SILVA FERREIRA, 
Advogado: Heglisson Tadeu Mocelin Neves, Agravado(s): MILDO ALVES 
ADMINISTRACAO COMERCIO E TRANSPORTES LTDA, Advogado: Thaysa Caroline 
Vieira Salatino de Souza, Advogado: Jorge Vinicius Salatino de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível 
do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual 
de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 40.000,00), o que perfaz o montante de R$ 2.000,00, a 
ser revertido em favor do Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei.;  Processo: Ag-AIRR - 1001364-55.2015.5.02.0463 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): JOSE ROBERTO PALHARDO SCHAST, 
Advogado: Mara de Oliveira Brant, Advogado: Simone Aparizi Gimenes, Agravado(s): 



VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., 
Advogada: Silvia Pellegrini Ribeiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, 
constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa 
prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 2% sobre o valor dado à causa 
(R$ 35.000,00), o que perfaz o montante de R$ 700,00 (setecentos reais), a ser revertido em 
favor da Agravada, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: RR - 1002309-27.2017.5.02.0607 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: Antônio Rodrigo Sant'Ana, 
Recorrido(s): RENATO BELMONTE DE PAULA, Advogado: Marcus Tibério Manoel, 
Recorrido(s): MAYARA MARQUES FIGUEIREDO MANUTENCAO EIRELI, Advogada: 
Patrícia Krasiltchik Olszewer, Advogada: Mariana Resende Areias, Recorrido(s): ALPITEL 
BRASIL IMPLANTACOES DE SISTEMAS LTDA, Advogado: Patrícia Gisele Marincolo, 
Advogado: Marinalda Aparecida Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da terceira Reclamada por contrariedade à Súmula 331, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento da responsabilidade 
solidária da TIM CELULAR S.A., mantendo, entretanto, a responsabilidade subsidiária da 
terceira Reclamada pelo adimplemento das verbas trabalhistas devidas pela primeira 
Reclamada. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-ED-AIRR - 1002519-65.2016.5.02.0461 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): OSORIO MINAS, 
Advogado: Agamenon Martins de Oliveira, Advogado: Douglas Santana Vidigal Alves, 
Agravado(s): FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., Advogado: Alexandre de 
Almeida Cardoso, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, constatando o caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, 
§4º, do CPC/2015, no percentual de 1% sobre o valor dado à causa (R$ 60.000,00), o que 
perfaz o montante de R$ 600,00 (seiscentos reais), a ser revertido em favor da Agravada, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: Ag-AIRR - 2-
33.2012.5.01.0054 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM, Procurador: Carlos Augusto Pereira, 
Agravado(s): MARÍLIA GABRIELA RODRIGUES PEDRO, Advogado: Paulo César 
Brasiliense Canuto, Agravado(s): UNIÃO FORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  
em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em 
Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122).;  Processo: ED-RR - 12-65.2011.5.04.0301 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Embargante(s) e Embargado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 
FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Embargante(s) e Embargado(s): 
CLECIO PAULO FRANZ, Advogado: Paulo Eduardo Simon Schmitz, Advogado: Regis Eleno 
Fontana, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Juliana Veiga 
Biedrzycki, Advogado: Gilberto Antônio Panizzi Filho, Advogado: Rudnei da Silva Maciel, 
Decisão: por unanimidade: a) acolher os embargos declaratórios do reclamante, com efeito 
modificativo, para sanar a omissão do acórdão embargado e acrescer à condenação o 



pagamento das diferenças de salário-padrão, a partir de julho de 2008, em parcelas vencidas e 
vincendas, com os respectivos reflexos, conforme se apurar em liquidação de sentença; b) 
rejeitar os embargos de declaração da FUNCEF; e, c) determinar a secretária desta dt. Turma a 
reautuação do presente feito, para que não conste a FUNCEF no polo passivo.;  Processo: RR - 
29-04.2011.5.04.0301 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, Advogada: Marilene Martins da Silva, Advogado: 
Marcelo Ribeiro da Silva, Recorrido(s): CLAUDETE DA SILVA, Advogado: Antonio Carlos 
Dornelles Ayub, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR NOVO HAMBURGO (EM 
LIQUIDAÇÃO), Advogado: José Antônio Ramos Fernandes, Decisão: por unanimidade, 
exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-ARR - 52-
34.2015.5.05.0251 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): PAQUETÁ 
CALÇADOS LTDA., Advogado: Márcio Santiago Pimentel, Agravado(s): FLAVIANA 
ALMEIDA DE JESUS, Advogado: Joaquim Arthur Pedreira Franco de Castro, Advogado: Ivo 
Gomes Araújo, Advogado: Pablo de Araújo Oliveira, Agravado(s): VIA UNO S.A. - 
CALÇADOS E ACESSÓRIOS; Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 3.000,00 - três mil reais, 
equivalente a 5% do valor da causa (R$ 60.000,00 - sessenta mil reais), em favor da parte 
reclamante.;  Processo: RR - 61-95.2010.5.09.0659 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): ANICÉIA SOARES, Advogado: Sérgio Roberto Losso, Recorrido(s): SOUZA E 
FILHOS LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-AIRR - 82-
28.2013.5.21.0014 da 21a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Kennedy Feliciano da Silva, Agravado(s): 
NÁRIJA RACNELA VIEIRA DE ALENCAR, Advogado: Allan Cássio de Oliveira Lima, 
Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E À EDUCAÇÃO - 
INASE; Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 120-23.2014.5.09.0084 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): JOSE CARLOS RINALDI, Advogado: Nasser Ahmad Allan, 
Advogado: Ricardo Nunes de Mendonça, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: 
Danielle Lúcia Fernandes Ferreira, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, 
Advogada: Marissol Jesus Filla, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogada: Rafaella 
Munhoz da Rocha Lacerda, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo quanto ao 
tema " PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. REFLEXOS 
DE PARCELAS DEFERIDAS AO RECLAMANTE. ITENS "M" E "N" DA EXORDIAL" 
para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento quanto ao tema " PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. REFLEXOS DE PARCELAS DEFERIDAS AO RECLAMANTE. ITENS "M" 



E "N" DA EXORDIAL" para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária 
subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da 
respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: processo remetido 
para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: 
Ag-AIRR - 137-05.2013.5.15.0027 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Maria do Rosário Nogueira Vidal, Agravado(s): FÁTIMA ALVES DA SILVA, Advogado: 
Adilson José Chacon, Agravado(s): SC CLEAN SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: 
adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido 
para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: 
Ag-AIRR - 187-75.2015.5.17.0101 da 17a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Maria Madalena Selvátici 
Baltazar, Agravado(s): IVANA HAMMER, Advogado: Arthur de Souza Moreira, Agravado(s): 
CONSERVADORA JUIZ DE FORA LTDA.; Decisão: I) por maioria, exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), vencido o 
Exmo. Ministro Breno Medeiros, Relator; II) suspenso o julgamento do feito para melhor 
exame pelo Redator Designado.  Obs.: redigirá o acórdão o Exmo. Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin.;  Processo: AIRR - 196-78.2016.5.13.0015 da 13a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - 
UFPB, Procurador: Raimundo de Almeida Júnior, Procurador: Cássio Marcelo Arruda Ericeira, 
Procurador: Aluízo Silva de Lucena, Agravado(s): DANILO NOBRÉGA DOS SANTOS, 
Advogado: Clécio Souza do Espírito Santo, Agravado(s): INFINITY SERVICE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA EIRELI - ME; Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973), e determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como de 
direito.;  Processo: Ag-AIRR - 226-71.2015.5.02.0301 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): DAMIAO PEREIRA LISBOA, Advogado: Cleiton Leal Dias Junior, 
Advogado: Eraldo Aurélio Rodrigues Franzese, Agravado(s): ELEKTRO ELETRICIDADE E 
SERVIÇOS S.A., Advogado: Paulo André Mulato, Agravado(s): START ENGENHARIA E 
ELETRICIDADE LTDA, Advogado: Cláudio Molina, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: Ag-AIRR - 233-44.2013.5.04.0021 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Lisiane Ferrazzo Ribeiro, Agravado(s): SALETE 
CHAVES DA SILVA, Advogado: Adalberto de Quadros, Agravado(s): SANTOS & 
FAGUNDES SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 



provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: RR- 245-04.2011.5.14.0101 da 14a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT, Advogado: 
Eduardo Mendes Sá, Advogada: Maria do Rosário Nogueira Vidal, Recorrido(s): JANIVALDO 
PEREIRA DE ANDRADE, Advogado: Gilson Souza Borges, Recorrido(s): WORKTIME 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 267-64.2010.5.02.0058 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Eduardo Mendes Sá, Recorrido(s): JESSÉ ALEXANDRE 
DA COSTA, Advogada: Mariângela Marques Maranhão, Recorrido(s): TRANSPORTADORA 
ESTRADA AZUL LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-AIRR - 268-77.2010.5.10.0009 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): RAFAEL FERNANDO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, 
Advogado: Ricardo Côrtes de Oliveira Braga, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago Camargo Thomé Maya Monteiro, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso 
de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: Ag-ARR - 288-74.2012.5.04.0103 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): LEONARDO GONÇALVES RODRIGUES, Advogada: Rosângela 
Machado Flores Minho, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s): OI S.A., 
Advogado: Diego La Rosa Gonçalves, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: 
Fernando Menine, Agravado(s): ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E 
ELETRICIDADE LTDA.-ETE, Advogado: Andersson Virgínio Dall'agnol, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: AgR-AIRR - 
314-45.2012.5.04.0015 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Lisiane Ferrazzo Ribeiro, Agravado(s): MAIRA NUNES 
BARBOSA, Advogado: Carlos Franklin Paixão de Araújo, Agravado(s): COLUMBIUS 
GESTÃO EM RECURSOS HUMANOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) dar provimento 
ao agravo regimental para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 



provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: RR - 339-95.2010.5.15.0088 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE LORENA, Procurador: Éderson Geremias Pereira, 
Recorrido(s): DAIANA GRICIA POUZA, Advogada: Glenda Maria Machado de Oliveira 
Pinto, Recorrido(s): INSTITUTO SOLLUS, Advogado: Fernando Leme Sanches, Decisão: por 
unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: 
ARR - 379-06.2014.5.04.0812 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) 
e Recorrente(s): MARIA EROTILDE CASTENCIO SOARES, Advogada: Cecília de Araújo 
Costa, Advogado: Pedro Teixeira Mesquita da Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): 
COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE, Advogado: 
Leonardo Dienstmann Dutra Vila, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. PRÊMIO ASSIDUIDADE.", por violação ao artigo 7º, XXIX, 
da Constituição e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a prescrição declarada, 
determinando o retorno dos autos ao TRT de origem para novo exame da matéria, como 
entender de direito. b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VERBAS TRABALHISTAS DEFERIDAS EM JUÍZO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO", por violação ao artigo 114, I, da 
Constituição, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a competência da Justiça do 
Trabalho para processar e julgar o pedido relativo às contribuições devidas à ELETROCEEE 
incidentes sobre as parcelas deferidas na presente ação, determinando o retorno dos autos ao 
TRT de origem para novo exame da matéria, como entender de direito.;  Processo: RR - 390-
66.2012.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: Paula Jarina Silva Bessa, Advogada: 
Liliani Panini, Recorrido(s): GEOCENTER CONSULTORIA E PROJETOS LTDA, 
Advogado: Flávia Nunes Gonçalves, Recorrido(s): MÁRCIO SEVERO, Advogada: Aline 
Vicentin dos Santos, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Eletrosul.;  Processo: RR - 455-44.2010.5.04.0303 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- ECT, Advogado: Edson Antônio Pizzatto Rodrigues, Advogado: Marlon Aurélio Kuntz Petry, 
Recorrido(s): TATIANE MACIEL DA COSTA BOTERO, Advogado: Elstor José Backes, 
Recorrido(s): DNA MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-ARR - 491-
53.2014.5.03.0019 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 



Agravado(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Welington Monte Carlo 
Carvalhaes Filho, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravante(s) e Agravado(s): 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Sérgio Carneiro 
Rosi, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): EDMUNDO RAMIRO SOARES, 
Advogado: Fábio Fazani, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo da TELEMAR 
NORTE LESTE S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
1.500,00 - um mil e quinhentos reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 30.000,00 - trinta 
mil reais), em favor da parte reclamante; b) não conhecer do agravo da TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
1.500,00 - um mil e quinhentos reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 30.000,00 - trinta 
mil reais), em favor da parte reclamante. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR- 496-08.2010.5.03.0022 
da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE, Procuradora: Maria Jocélia Nogueira Lima, Recorrido(s): ADSERVIS 
MULTIPERFIL LTDA., Advogada: Ana Paula Costa Melo, Recorrido(s): HERMON MOURA 
ALVARENGA, Advogado: Elber da Silva Valadares, Decisão: por unanimidade, exercendo 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.; Processo: Ag-AIRR-536-
74.2013.5.19.0010 da 19a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
INSTITUTO ZUMBI DOS PALMARES - IZP, Procuradora: Magda Leal de Oliveira Lopes, 
Agravado(s): DIVANYSE DE AMORIM CAMELO, Advogado: Luciano Renan Pereira Lima, 
Agravado(s): TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - TERSEGEL; Decisão: 
adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido 
para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: 
Ag-AIRR-568-85.2014.5.02.0085 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Marcos Cintra Zarif, 
Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ELAINE DE CARVALHO VIEIRA, 
Advogado: Ericson Crivelli, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122). Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-ARR-581-
37.2012.5.04.0461 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): JOÃO CARLOS SAVI, Advogado: Eyder Lini, Agravante(s) e Agravado(s): 
HSBC BANK BRASIL S.A.-BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Marcelo Vieira Papaleo, 
Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de (5.000,00 - cinco mil 



reais), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 500.000,00), em favor da parte reclamada. Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: ARR - 634-27.2011.5.20.0002 da 20a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: 
Jorge Souza Alves Filho, Advogado: Laert Nascimento Araújo, Agravado(s) e Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de 
Andrade, Agravado(s) e Recorrido(s): ELIANA CORSO GUIMARÃES, Advogada: Ivanice 
Martins da Silva Caon, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da FUNCEF, 
por ofensa ao art. 202, "caput", da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para fixar que a 
diferença atuarial correspondente à integralização da reserva matemática decorrente do 
recálculo do novo valor deferido nesta ação deve ser suportada exclusivamente pela 
patrocinadora, no caso a CEF. Mantido o valor da condenação para fins recursais.;  Processo: 
ED-ARR - 656-55.2016.5.21.0011 da 21a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Embargante: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA E OUTRO, Advogado: Ronaldo 
Ferreira Tolentino, Embargado(a): ANTÔNIO MARCOS DE MESQUITA LOPES, Advogado: 
Francisco Gervásio Lemos de Sousa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do 
Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 693-80.2013.5.09.0671 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., 
Advogado: Fábio Tardelli da Silva, Agravado(s): JOÃO NITE PALCA, Advogada: Vera Lucia 
dos Santos, Advogado: Gilson Filomeno Gomes, Agravado(s): COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
E OUTRA, Advogado: Mauricio da Silva Martins, Advogado: Aldebaran Rocha Faria Neto, 
Advogado: Jeferson Luiz de Lima, Advogada: Michelli Crepaldi Vaz, Agravado(s): JSGM 
LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.; Decisão: adiar o julgamento do 
processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, 
nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: ARR-700-
05.2011.5.01.0012 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s), 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): EMPRESA DE TRANSPORTES BRASO 
LISBOA LTDA., Advogado: Cristóvão Tavares de Macedo Soares Guimarães, Agravante(s), 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
DA 1ª REGIÃO, Procurador: Daniela Ribeiro Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista, por ofensa aos arts. 84 da Lei nº 8.078/90 e 5º, V, da Constituição Federal, 
e, no mérito, dar-lhes provimento para restabelecer a r. sentença, quanto ao valor da condenação 
do dano moral coletivo (R$ 50.000,00 - cinquenta mil reais), e aplicar multa diária de 1.000,00 
(mil reais) à reclamada.;  Processo: Ag-ARR - 720-14.2015.5.06.0142 da 6a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): SAMUEL ALEXANDRE DE SOUSA, Advogado: 
Raimundo Cezar Britto Aragao, Advogada: Michelly Emília Farias Pedrosa, Advogado: Diego 
Maciel Britto Aragão, Agravado(s): CERVEJARIA PETRÓPOLIS DE PERNAMBUCO 
LTDA., Advogado: Patricia Osorio Caciquinho Carneiro Lyra, Advogado: Décio Freire, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, 
considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$800,00 - oitocentos reais, equivalente a 1% do valor da 
causa (R$ 80.000,00), em favor da parte reclamada.;  Processo: Ag-AIRR - 777-
27.2014.5.04.0561 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO 



DO BRASIL S.A., Advogado: José Arnaldo Janssen Nogueira, Advogado: Sérvio Túlio de 
Barcelos, Agravado(s): PEDRO BORTOLINI, Advogado: Edmilson Pedrini, Agravado(s): 
PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL); 
Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: Ag-AIRR - 783-92.2014.5.05.0371 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Marco Aurélio de Castro Júnior, 
Agravado(s): DINAMAR RAMOS DOS SANTOS, Advogado: Alexandro Oliveira Cardoso, 
Agravado(s): WORLD SERVICE TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; Decisão: adiar o julgamento do 
processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, 
nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 788-
37.2013.5.09.0663 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE LONDRINA, Procurador: Carlos Renato Cunha, Agravado(s): YONE DE 
FATIMA RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Ludmila Sarita Rodrigues Simões, Advogada: 
Angélica Viviane Ribeiro, Agravado(s): INSTITUTO GÁLATAS, Advogado: André Luiz 
Giudicissi Cunha, Agravado(s): AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAUDE, Advogado: Paulo 
Nobuo Tsuchiya, Agravado(s): FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Advogado: Paulo Nobuo 
Tsuchiya, Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: Ag-ARR - 838-57.2015.5.12.0001 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): OSNY FERREIRA PINTO, Advogado: Felisberto Vilmar Cardoso, 
Agravado(s): ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogado: Milene Nunes Lima, 
Advogado: Marcos Vinícius de Souza, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do 
art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 852-37.2013.5.02.0018 da 
2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Daisy Rossini de Moraes, Procuradora: Cláudia 
Helena Destefani Lacerda, Agravado(s): ROBERTO LUIZ DE JESUS JÚNIOR, Advogada: 
Rosângela Juliano Fernandes, Agravado(s): CENTURION SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogado: Sérgio da Silva Toledo, Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido 
do Exmo. Ministro Relator. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: ARR - 935-54.2014.5.20.0006 da 20a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e Recorrente(s): GBARBOSA 
COMERCIAL LTDA., Advogada: Márcia Jeane Menezes, Advogado: Grazielle Costa 
Nascimento, Advogada: Tiala Soraia de Farias Garcia, Agravado(s) e Recorrido(s): 
GILVANETE PINHEIRO DA ROCHA, Advogado: Victor Hugo Motta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 456 da CLT, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação as diferenças salariais deferidas a título de acúmulo 
de funções.; Processo: Ag-ARR-974-10.2016.5.17.0121 da 17a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): SUZANO S.A., Advogado: Leandro Pompermayer Farias, 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): GILMAR FERREIRA LOUREIRO, 
Advogado: Klinsman de Castro Ribeiro Silva dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e, considerando a improcedência do recurso, 
aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de 



R$1.527,00, equivalente a 5% do valor da causa (R$30.539,36), em favor da parte reclamante.;  
Processo: ARR - 1173-67.2015.5.09.0128 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s) e Recorrente(s): GENECI LINO DA SILVA, Advogado: Cláudio Socorro de 
Oliveira, Advogado: Raphael Sampaio Malinverni, Advogado: Carlos Eduardo Toniolo Silva, 
Agravado(s) e Recorrido(s): VIA VAREJO S.A., Advogado: João Rogério Romaldini de Faria, 
Agravado(s) e Recorrido(s): UNIÃO (PGF); Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "HORAS EXTRAS" por má aplicação do art. 62, I, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, restabelecendo a sentença no tocante à condenação da 
reclamada ao pagamento de horas extras, determinar o retorno do feito para o julgamento dos 
temas que haviam restado prejudicados quando da análise do recurso ordinário da parte 
reclamada; b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DOENÇA OCUPACIONAL. 
CUMULAÇÃO DA PENSÃO MENSAL COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO" por 
violação do art. 950 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para restabelecer 
a sentença quanto ao deferimento de pensão mensal referente ao período em que o reclamante 
permaneceu total e temporariamente incapacitado (30/6/2015 a 31/5/2016), equivalente a 50% 
(cota de responsabilidade da reclamada) do salário que percebia.;  Processo: Ag-RR - 1196-
85.2012.5.09.0041 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
ANGÉLICA BORGES PEREIRA, Advogado: Fábio Augusto de Souza, Agravado(s): HSBC 
BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Marissol Jesus Filla, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de 
R$500,00 - quinhentos reais, equivalente a 1% do valor da causa (R$50.000,00), em favor da 
parte reclamada.;  Processo: ED-Ag-ARR - 1200-16.2015.5.17.0132 da 17a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Embargante: SERDEL SERVIÇOS E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Advogado: Gustavo Cardoso Doyle Maia, Advogada: Renata Arcoverde Hélcias, Advogado: 
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Embargado(a): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Procurador: Christiano Dias Lopes Neto, Procurador: Luiz Carlos de Oliveira, Embargado(a): 
EDNA ZILDA DE OLIVEIRA ARGEU, Advogado: Caio Zampirolli de Souza, Advogado: 
José Adão de Souza, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: RR-1204-38.2014.5.06.0312 da 6a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Recorrente(s): CENEGED-COMPANHIA ELETROMECANICA E 
GERENCIAMENTO DE DADOS S/A, Advogado: Antônio Cleto Gomes, Recorrido(s): 
COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO  - CELPE, Advogada: Roberta Accioly 
Cavalcanti Trindade Henriques, Recorrido(s): TIAGO SILVA DE OLIVEIRA, Advogada: 
Luciana Cabral de Gouveia Machado, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, 
na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 
nº 331, III, desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar totalmente improcedentes 
os pedidos deferidos na presente ação, uma vez que calcados exclusivamente na declaração de 
ilicitude da terceirização. Custas, em reversão, pela parte demandante, das quais fica isenta, por 
ser beneficiária da justiça gratuita.;  Processo: Ag-ARR - 1231-26.2015.5.09.0660 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EQS ENGENHARIA LTDA., 
Advogada: Cláudia da Silva Prudêncio, Agravado(s): JOAQUIM JOSÉ XAVIER BOTELHO, 



Advogado: Cícero Manoel Brandalise, Advogado: Rafael Domingos Gilioli, Agravado(s): OI 
S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Ana Lúcia Rodrigues Lima, 
Agravado(s): NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, 
Agravado(s): INDEL ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo quanto ao tema "BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE" e, no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de revista 
do reclamante ante a ausência de transcendência, restabelecendo-se o acórdão regional, no 
aspecto; (b) conhecer do agravo quanto ao tema "ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE 
JORNADA. INVALIDADE. PRESTAÇÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS. 
INAPLICABILIDADE DA PARTE FINAL DO ITEM IV DA SÚMULA Nº 85 DO TST." e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Determina-se a baixa imediata dos autos ao e. TRT de origem, 
independentemente da interposição de recurso.;  Processo: ED-ED-RR-1279-62.2016.5.12.0014 
da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: SANDRO MARCELO 
XAVIER, Advogado: Ricardo Santana, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
CEF, Advogada: Ana Cecília Costa Ponciano, Advogado: Felipe Costa Silveira, Embargado(a): 
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de 
Andrade, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios do reclamante, com 
efeito modificativo, para, sanando omissão quanto ao fato incontroverso de que o contrato de 
trabalho do autor encontra-se em vigor, reconhecer a competência material da Justiça do 
Trabalho para processar e julgar a presente lide e, por conseguinte, determinar o retorno dos 
autos ao Juízo de primeiro grau para que prossiga no julgamento do feito, como de direito. 
Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento 
Interno do TST.;  Processo: RR - 1500-20.2012.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Recorrente(s): COOPERFORTE - COOPERATIVA DE ECONOMIA E 
CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
PÚBLICAS FEDERAIS LTDA., Advogado: Mário Eduardo Barberis, Recorrido(s): MARIA 
APARECIDA OLIVEIRA, Advogado: Marilci Ciani Klamt, Advogado: Elir Cananéa Silva, 
Decisão: prosseguindo no julgamento, por maioria, conhecer do recurso de revista, quanto ao 
tema "COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA - VALIDADE", por ofensa aos arts. 625-E e 
818 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença que julgou 
improcedentes os pedidos. Prejudicado o exame do recurso, quanto aos demais temas. Vencido 
o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues. Obs.: juntará justificativa de voto vencido o 
Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues.; Processo: ED-Ag-AIRR-1530-68.2014.5.08.0012 
da 8a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Thaís Regina de Souza, 
Advogada: Camila Adriele Carvalho Branco de Oliveira, Advogado: Luciana Pereira Bendelak, 
Embargado(a): JACKSON SILVA FRANÇA, Advogado: Márcio Pinto Martins Tuma, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Obs.: processo remetido para a 
sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 
1643-50.2012.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Luiz Fernando dos Santos 
Moreira, Advogado: Flávio Obino Filho, Advogado: Laura Becker Werlang, Recorrido(s): 
RAQUEL PADILHA DE OLIVEIRA E OUTRO, Advogado: Alessandro Batista Rau, 



Advogado: Cláudia Petter de Vargas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS", por contrariedade à Súmula nº 
219, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação da reclamada ao 
pagamento da verba honorária.;  Processo: Ag-RR - 1650-08.2013.5.05.0311 da 5a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ATANAGILDO SOUSA CONCEIÇÃO, 
Advogada: Lilian Pinto Santana Lopes, Advogado: Nivaldo Souza Lopes, Agravado(s): 
EMPRESA BAIANA DE ÁGUA E SANEAMENTO S.A. - EMBASA, Advogado: Joaquim 
Pinto Lapa Neto, Advogado: Victor Russomano Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar 
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 400,00 
(quatrocentos reais), equivalente a 1% do valor da causa (quarenta mil reais), em favor da parte 
reclamada. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do 
Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 1860-60.2011.5.15.0017 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS- ECT, Advogado: Hélio Renaldo de Oliveira, Advogado: Rafael Araújo Vieira, 
Recorrido(s): HERBERT ALEX MARIANO DOS SANTOS VENTICINCO, Advogado: James 
Marlos Campanha, Recorrido(s): WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
Advogada: Márcia Cristina dos Santos Silva, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por má apicação 
do item IV da Súmula nº 331 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.; Processo: RR-1918-
81.2013.5.15.0150 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA" - CEETEPS, 
Procuradora: Daniela D'Andrea Vaz Ferreira, Recorrido(s): JOÃO LUIS SALVADOR 
JÚNIOR, Advogado: Eduardo Augusto de Oliveira, Recorrido(s): ATLÂNTICO SUL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Advogada: Samara Cristine Gramacho Lopes, 
Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  
Processo: Ag-AIRR-1921-27.2011.5.01.0431 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogado: José Figueiredo da 
Fonseca Junior, Agravado(s): GERALDINO DE SOUZA, Advogado: Mauricio de Figueiredo 
Correa da Veiga, Agravado(s): REAL GRANDEZA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogado: Camila de Souza Capretz, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Obs.: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 
1975-71.2014.5.09.0008 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
TEREZA THIE MURAOKA VICENTE, Advogado: Paulo Roberto Koehler Santos, 
Advogado: Nasser Ahmad Allan, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Antônio Celestino 
Toneloto, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 



partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: ED-Ag-
RR - 2006-26.2016.5.20.0005 da 20a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: 
NAZARENO SEVERINO DE LIMA, Advogada: Silvia Perola Teixeira Costa, Advogado: 
Douglas de Santana Figueiredo, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Embargado(a): CEMON SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL); Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.; Processo: RR-2027-80.2011.5.02.0036 
da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Felipe Gonçalves Fernandes, Recorrido(s): SÃO 
PAULO TURISMO S.A., Advogado: Rodrigo Silva Navarro, Recorrido(s): MARCELO 
FERREIRA DOURADO, Advogado: Eduardo Tofoli, Recorrido(s): CERCO SEGURANÇA 
PATRIMONIAL E VIGILÃNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.;  Processo: RR 
- 2037-76.2011.5.15.0129 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: John 
Cordeiro da Silva Júnior, Recorrido(s): DANIELLI PERSEGUINI DOS SANTOS, Advogado: 
Ivani José Lourenço, Recorrido(s): WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
Advogada: Márcia Cristina dos Santos Silva, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 2253-76.2010.5.04.0000 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Mário Fernando Martins Rodrigues, Recorrido(s): 
CINARA DE ÁVILA DUTRA, Advogado: Ervino Roll, Recorrido(s): COOPERATIVA 
METROPOLITANA DE TRABALHO LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 2366-46.2012.5.10.0015 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT, Advogado: Eduardo Mendes Sá, Recorrido(s): DAYANA 
VIEIRA DE ARAUJO, Advogada: Jorivalma Muniz de Sousa, Recorrido(s): OLIVEIRA 
SCHILICKMAN; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 2455-39.2011.5.02.0076 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS-ECT, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Recorrido(s): 
CRISTIANE MARIA MATOS DE ARAUJO, Advogada: Zenaide Ferreira de Lima Possar, 
Recorrido(s): CAPTAR TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogado: Fábio Araújo de Lima, 



Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  
Processo: RR - 2491-88.2012.5.02.0030 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT, Advogado: 
Luciana Santos de Oliveira, Recorrido(s): FRANCINALVA MARIA DA COSTA, Advogado: 
Sílio Alcino Jatubá, Recorrido(s): TOTAL CLEAN COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: AgR-AIRR - 2507-42.2013.5.23.0056 da 23a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ESTADO DE MATO GROSSO, Procurador: 
Renério de Castro Júnior, Agravado(s): SIMONE DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogado: 
Éder Pereira de Assis, Agravado(s): ARCARI TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - ME, Advogado: 
Nivaldo Aparecido Medeiro, Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. 
Ministro Relator. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, 
do Regimento Interno do TST.; Processo: RR-2660-76.2010.5.15.0000 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Mercival Panserini, Recorrido(s): PHANTON SECURITY 
VIGILÂNCIA LTDA.; Recorrido(s): EVERSON BADOCO, Advogada: Deise Lúcide Gigliotti 
Jacinto, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente.;  Processo: Ag-AIRR - 2953-97.2011.5.02.0024 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): ISOLINA ARANTES SILVA, Advogado: Roberto de 
Figueiredo Caldas, Advogado: Eliezer Sanches, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Cláudia Beatriz Maia Silva, Agravado(s): OS 
MESMOS; Agravado(s): COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 
CPTM, Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Decisão: por unanimidade: (a) conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de instrumento; (b) 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122); (c) fica sobrestado o julgamento do agravo da reclamante. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: RR - 3140-30.2008.5.02.0471 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Luiz 
Teixeira Perdiz Pinheiro, Recorrido(s): ANDREA CRISTIANE CASTILHO, Advogado: 
Fernanda de Cássia Moretti, Recorrido(s): ORBRAL ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 



subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR-3168-53.2012.5.22.0001 da 22a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - 
CEPISA, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Recorrido(s): FRANCISCO DAS CHAGAS 
OLIVEIRA, Advogado: Zacarias Barbosa da Silva, Recorrido(s): KV INSTALAÇÕES, 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., Advogado: Marcus Benedito Ferreira Lima, Decisão: por 
unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do 
recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: 
RR- 3248-83.2010.5.15.0000 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - CDHU, Advogado: Douglas Tadeu Coronado Bogaz, Recorrido(s): VALDECI 
CARDOSO LIMA, Advogado: Ronaldo Aparecido Caldeira, Recorrido(s): YARA 
APARECIDA OLIVEIRA - ME; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.; Processo: RR-3300-60.2009.5.02.0070 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ane Carolina de Medeiros Rios, Recorrido(s): CLÁUDIA 
CARDOSO DE OLIVEIRA, Advogado: Gilberto Lindolpho, Recorrido(s): MONTREAL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Maria Luiza Reis de Andrade, Decisão: 
por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer 
do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: 
RR - 4867-38.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Marcelo Mello Martins, Procurador: Sérgio 
Antunes de Oliveira, Recorrido(s): MARIA DO PERPETUO SOCORRO GONÇALVES DE 
SOUZA, Advogado: Daisy Guarino Moreira Salles, Recorrido(s): ORGANIÇÃO BENI, 
Advogado: Nivaldo Antônio Oliveira, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, 
na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-RR - 5618-95.2014.5.01.0481 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): EDSON BRAVIM CAMPOS, 
Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A.-PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): INEPAR- 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTROS, Advogado: Nelson Serson, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, 
considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 305,00 (trezentos e cinco reais) equivalente a 1% do 
valor da causa (R$ 30.500,00 - trinta mil e quinhentos reais), em favor da parte agravada.;  
Processo: RR - 6489-55.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida Ribeiro da 
Silva, Recorrido(s): PATRICIA SOARES DRUMONDE, Advogado: Jorge Crivel Vargas, 
Recorrido(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Cristiane Bellini Tomás Pereira, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na 



forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-RR-10132-11.2018.5.03.0024 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO BMG S.A., Advogado: Eduardo 
Chalfin, Advogada: Priscila Mathias de Morais Fichtner, Agravado(s): ALERRANDRO 
PERRET CARDOSO, Advogado: Samuel Viana Mattar, Agravado(s): ORGANIZAÇÕES 
ALIANÇA ASSESSORIA E NEGÓCIOS LTDA.; Agravado(s): BANCO PAN S.A., 
Advogada: Ana Cristina de Araújo Borges, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 5.000,00 - cinco mil 
reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 100.000,00 - cem mil reais), em favor da parte 
reclamante. Determina-se a baixa imediata dos autos à origem, independentemente da 
interposição de recurso. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 10815-02.2014.5.01.0038 da 
1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JACKELINE JESSICA 
PEREIRA DO NASCIMENTO, Advogado: Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dalton 
Fernandes Tolentino, Agravado(s): IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA. E OUTRAS, 
Advogado: Arnaldo Gaspar Eid, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento.;  Processo: RR-12161-38.2014.5.01.0571 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ANA GONCALVES DE ANDRADE, Advogado: 
Humberto Ribeiro Bertolini, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PARACAMBI, Procurador: 
Anderson de Souza Pereira, Recorrido(s): MULTIPROF–COOPERATIVA 
MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇO; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por contrariedade à Súmula nº 331, V, desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença no que tange à atribuição de responsabilidade subsidiária ao ente 
público quanto às obrigações trabalhistas inadimplidas pela primeira reclamada e determinar o 
retorno dos autos ao e. TRT a fim de que prossiga no exame dos demais capítulos do recurso 
ordinário interposto pelo MUNICÍPIO DE PARACAMBI.;  Processo: Ag-ED-RR - 12172-
11.2015.5.03.0043 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CLAUDIA 
DE ARAUJO COSTA, Advogado: Samuel Procopio dos Santos, Agravado(s): CALLINK 
SERVICOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Vinícius Costa Dias, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Ana Carolina Momenté Rosa, Advogado: 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Veruska Aparecida Custódio, Advogado: 
Guilherme Marques Dias, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$855,23 - oitocentos e cinquenta e cinco 
reais e vinte três centavos, equivalente a 1% do valor da causa (R$ 85.523,00 - oitenta e cinco 
mil e quinhentos e vinte três reais), em favor da parte agravada. Obs.: processo remetido para a 
sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-
ARR - 20533-08.2016.5.04.0252 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): EVERSON LUIS KREWER MAINE, Advogado: Michael Vandre Moreira 
Nitsch, Agravado(s): INBRACELL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE ACUMULADORES 
ELÉTRICOS LTDA., Advogado: Tomás Cunha Vieira, Decisão: prosseguindo no julgamento, 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 



improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 3.000,00 - três mil reais, equivalente a 1% do valor da causa (R$ 
300.000,00), em favor da parte agravada.;  Processo: RR - 21797-94.2015.5.04.0252 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): MICHELE FERREIRA DOS 
SANTOS, Advogada: Patrícia Rocha, Advogado: Márcio Rodrigues Welter, Recorrido(s): 
JULIANA HENNEMANN CEZAR, Advogada: Marisa Inês Bernardi de Oliveira, Advogada: 
Raquel Simone Bernardi Caovilla, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por ofensa ao art. 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o reconhecimento do 
vínculo de emprego e julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial. Inverte-se o ônus 
da sucumbência, com custas pela reclamante, dispensado o recolhimento por ser beneficiária da 
justiça gratuita.;  Processo: RR - 22400-04.2007.5.01.0521 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Recorrente(s): FUNDAÇÃO ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FESP/RJ, Procurador: Alde Costa Santos Júnior, 
Recorrido(s): INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A., Advogado: Fábio Carraco de Azeredo, 
Recorrido(s): INSTITUTO NACIONAL DE APERFEIÇOAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - INAAP, Advogada: Cíntia Possas Machado, Recorrido(s): EDILÉA GOMES 
MOREIRA ALBUQUERQUE, Advogado: Luiz Fernando Alencar Besouchet, Decisão: por 
unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: 
RR- 27500-47.2009.5.04.0371 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ane Carolina 
de Medeiros Rios, Advogada: Rochelle Milani Bernhard, Recorrido(s): JUÇARA SCHWANTZ 
LOPES, Advogado: Alexandre Felipe da Luz Ferreira, Recorrido(s): COOPERATIVA 
METROPOLITANA DE TRABALHO LTDA.; Decisão: adiar o julgamento do processo a 
pedido do Exmo. Ministro Relator.;  Processo: RR - 30500-71.2009.5.04.0010 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO - CONAB, Advogado: Nilton da Silva Correia, Recorrido(s): MARCELO 
GONÇALVES DOS SANTOS, Advogado: José Evanir de Oliveira Marques, Recorrido(s): 
VIGILÂNCIA ASGARRAS S.S. LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 31900-18.2008.5.01.0244 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Cíntia Morgado, Recorrido(s): JOSE GILVAN FERREIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Roberto Ferreira de Andrade, Recorrido(s): COR E SABOR DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA., Advogado: Paulo Mário Reis Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 35800-
72.2003.5.02.0012 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Maury Izidoro, 
Advogada: Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Recorrido(s): VALDOMIRO JÚLIO 
GOMES, Advogado: Mauro Ferrim Filho, Recorrido(s): BH BRASIL LOGÍSTICA 



INTEGRADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 36200-22.2005.5.01.0052 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Bruno 
Hazan Carneiro, Recorrido(s): SERGIO BORBA DE OLIVEIRA, Advogado: Antônio Carlos 
Aires Almeida Braz, Recorrido(s): COBRAPI ENGENHARIA LTDA., Advogado: Antônio 
Carlos Aires Almeida Braz, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 37940-38.2007.5.02.0045 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Giselle Cristina Nassif Elias, Recorrido(s): WAGNER RIBEIRO, 
Advogado: Maurício Nahas Borges, Recorrido(s): FORTE'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
S/C LTDA., Advogado: Patricia de Souza Andrade, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.; Processo: RR-40740-
36.2005.5.02.0004 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Miguel Francisco Urbano 
Nagib, Procurador: Cristina de Arruda Facca Lopes, Recorrido(s): NELSON DE SOUZA 
THIAGO, Advogado: Maurício Nahas Borges, Recorrido(s): VANGUARDA VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 51200-43.2009.5.04.0471 da 4a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Augusto Barriles, Recorrido(s): TIAGO BENETTI DA 
SILVA, Advogado: Lucas Benetti, Recorrido(s): JEU TERCEIRIZAÇÃO E LOCAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-AIRR - 51700-35.2008.5.01.0049 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ- 
FIOCRUZ, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): ADENIR DOS SANTOS, 
Advogado: Carlos Eduardo Costa Bastos, Agravado(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - 
COOTRAM; Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. 
Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento 
Interno do TST.;  Processo: RR - 52700-35.2009.5.02.0202 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, 
Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Recorrido(s): MONTREAL SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA.; Recorrido(s): DINÂMICA SERVIÇOS GERAIS EIRELI, Advogada: 
Maria Luiza Reis de Andrade, Recorrido(s): ANDERSON MARINHO MIGUEL, Advogado: 



Sakae Tateno, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, 
II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente.;  Processo: Ag-RR - 100044-91.2016.5.01.0073 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A., Advogada: Roberta 
da Gama Lima Perez Esteves, Agravado(s): RAPHAEL MOREIRA DOS SANTOS, 
Advogado: João de Lima Teixeira Neto, Advogado: João de Lima Teixeira Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$ 2.000,00 - dois mil reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 
40.000,00), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-RR - 100471-50.2017.5.01.0042 da 
1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JOLIMODE ROUPAS S A, 
Advogado: Ricardo Alves da Cruz, Advogado: Célio Coelho Luiz, Advogado: Ricardo Alves 
da Cruz, Agravado(s): JONATHAN LUIZ DOS SANTOS CLAUDIANO MARTINS, 
Advogado: Luana Cássia do Carmo Filgueiras, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 1.900,00 - mil e 
novecentos reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 38.000,00 - trinta e oito mil reais), em 
favor da parte agravada. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: ED-Ag-AIRR- 174800-71.2007.5.02.0263 
da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Embargante: JBS S/A E OUTROS, 
Advogado: Dinovan Dumas de Oliveira, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: André Magrini Basso, Embargado(a): MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS, 
Advogado: Fernando Duque Rosa, Embargado(a): COPER REPRESENTACAO E 
PARTICIPACAO LTDA., Advogada: Andreza Mariana Furuya Silva, Embargado(a): TINTO 
HOLDING LTDA., Advogado: Fernando Duque Rosa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 186141-71.2005.5.08.0110 da 8a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): CENTRAIS ELÉTRICAS DO 
NORTE DO BRASIL S.A. - ELETRONORTE, Advogado: João Joaquim Martinelli, 
Recorrido(s): SINDICATO DOS VIGILANTES E EMPREGADOS DE EMPRESAS DE 
SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPORTE DE VALORES, C, Advogado: Jader Kahwage 
David, Recorrido(s): SAGA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES 
LTDA., Advogada: Carimi Haber Cezarino Canuto, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.; Processo: RR-194940-
31.2006.5.15.0092 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Miguel Francisco Urbano 
Nagib, Procurador: Mercival Panserini, Recorrido(s): VÂNIA CRISTINA ROBERTO, 
Advogada: Paula Cristina Gonçalves Ladeira, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
BRASILEIRA NA DEFESA DA CONSCIÊNCIA DE CIDADANIA - ASCOMBRAS; 
Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, 



dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  
Processo: Ag-AIRR - 197900-94.2002.5.07.0003 da 7a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): CARVAJAL INFORMAÇÃO LTDA., Advogada: Izilda Maria de 
Moraes Garcia, Agravado(s): UNIÃO (PGF); Agravado(s): ERIKA ALVES DOS SANTOS, 
Advogado: Francisco Gomes Linard, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e no 
mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: RR - 208040-39.2007.5.05.0531 da 5a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. 
- BNB, Advogada: Rafaela Veras Antero, Recorrido(s): SUZI DAMASCENA SANTOS, 
Advogado: Antônio Tavares Rogério, Recorrido(s): ESUTA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Afrânio Melo Júnior, Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR - 218400-95.2009.5.09.0872 da 9a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Hélio Renaldo de Oliveira, Advogada: Carla 
Valéria de Carvalho, Recorrido(s): BRAZ PINA DE OLIVEIRA, Advogado: Cleverson 
Tomazoni Michel, Recorrido(s): PRELYMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  
Processo: RR - 220400-06.2008.5.12.0004 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procurador: João Alberto da Silva, Recorrido(s): 
INDIA NARA RIBEIRO, Advogado: Paulo Aluísio Scholz, Recorrido(s): EBV LIMPEZA, 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.; Processo: RR-223740-
40.2005.5.15.0113 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: José Maurício Camargo 
de Laet, Procurador: Luiz Gustavo Santoro, Recorrido(s): RONALDO SILVIO SOARES, 
Advogado: Marcelo de Salles Cunha, Recorrido(s): S & M ENGARRAFADORA DE GÁS 
LTDA., Advogada: Márcia Campanha Domingues, Recorrido(s): SOLUÇÃO SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente.;  Processo: RR-228840-07.2005.5.15.0135 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SOROCABA- PREFEITURA 
MUNICIPAL, Procurador: Dorival Del´Omo, Recorrido(s): IVONE MARIA DE JESUS, 
Advogado: Sílvio Antônio de Oliveira Filho, Recorrido(s): PRATIC SERVICE & 
TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Claudinei Vergílio Brasil Borges, Decisão: por 
unanimidade, exercendo juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: 
RR-313000-46.2008.5.12.0004 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 



Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procuradora: Diva Mara Machado Schlindwein, 
Recorrido(s): TEREZA VIEIRA LOPES, Advogado: Jean Carlito Sasse, Recorrido(s): EBV - 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Recorrido(s): EBV 
EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA.; Recorrido(s): SONTAG 
PARTICIPAÇÕES LTDA.; Recorrido(s): EBV CENTRO DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercendo juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente.;  Processo: Ag-ARR - 1000091-
24.2016.5.02.0037 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ANA 
MARIA RODRIGUES BORGES, Advogada: Gislândia Ferreira da Silva, Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogada: 
Maria Aparecida Alves, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de revista. Vencido o 
Exmo. Ministro Breno Medeiros. Também, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação dos artigos 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal e 468 da CLT, além de 
contrariedade à Orientação Jurisprudencial Transitória nº 51 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para deferir o pagamento do auxílio-alimentação, na forma das alíneas "a" e 
"b" da petição inicial da ação trabalhista. Custas pela Ré, no importe de R$ 600,00 (seiscentos 
reais), calculadas sobre o valor ora arbitrado à condenação no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais).;  Processo: Ag-AIRR - 1000347-80.2015.5.02.0431 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): ANTONIO ROSA DE SOUZA, Advogada: Priscilla Damaris 
Corrêa, Agravado(s): PARANAPANEMA S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogada: Luciana Arduin Fonseca, Advogado: Roberto Freitas Pessoa, Decisão: retirar de 
pauta o processo a pedido do Exmo. Ministro Relator. Obs.: o processo deverá permanecer na 
secretaria (Tema 1046 - Repercussão Geral).; Processo: Ag-ED-ARR-1000887-
09.2016.5.02.0718 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Cíntia Libório Fernandes Costa, Advogado: 
Daniel Popovics Canola, Agravado(s): HELENA GOMES DA SILVA PAULA, Advogado: 
Ericson Crivelli, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$2.000,00 (dois mil reais), equivalente a 
5% do valor da causa (R$40.000,00), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-AIRR - 
1001266-83.2015.5.02.0491 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
JUREMA FATIMA MARQUES, Advogada: Ivana França de Oliveira Rodrigues, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA, Advogada: Michele Carvalho Scherk, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: Ag-AIRR - 1002172-79.2014.5.02.0468 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): DR.GHELFOND DIAGNÓSTICO MÉDICO LTDA., Advogado: José 
Vanderlei Kemp, Advogado: Ibraim Calichman, Agravado(s): KAUÊ PALEARI, Advogado: 
Luís Alberto Faria Carrion, Advogada: Débora Lamkowski Carrion Miranda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: AIRR - 11-
57.2017.5.12.0007 da 12a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 



Agravante (s) e Agravado (s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, 
Procurador: Alexandre Medeiros da Fontoura Freitas, Agravante (s) e Agravado (s): 
SINDICATO DOS AUXILIARES EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DA REGIÃO 
SERRANA - SAAERS, Advogado: Jean Carlos Zappelini Becker, Advogada: Frida Cristian 
Pereira, Agravado(s): MUNICÍPIO DE LAGES, Procurador: Agnelo Sandini Miranda, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento interposto pelo Sindicato 
autor e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer do agravo de instrumento interposto 
pelo Ministério Público do Trabalho e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019; III - também, por unanimidade, determinar a reautuação dos autos como recurso de 
revista com agravo. Obs.: ressalva de entendimento do Exmo. Ministro  Breno Medeiros.;  
Processo: ARR - 49-41.2015.5.23.0037 da 23a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): LURDES BARRETO GONÇALVES, 
Advogado: Everton Aprigio da Silva Sales, Agravado(s) e Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Luanna Rodrigues Dantas de Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): NELISE F. 
PRADO & CIA LTDA., Advogado: Paulo Custódio de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do pólo passivo da demanda. 
Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  
Processo: RR - 59-49.2016.5.09.0002 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MARIA FÁTIMA DA CRUZ, Advogada: Manuela Storti Pinto 
Silveira de Miranda, Recorrido(s): MONDELEZ BRASIL LTDA., Advogado: Fabrício 
Zipperer, Advogado: Fabiano Brackmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação do artigo 384 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, deferir o 
pedido de pagamento do intervalo de que trata o referido dispositivo de lei, independentemente 
da duração do tempo de sobrejornada, observados os demais critérios de apuração delimitados 
em sentença. Custas, inalteradas.;  Processo: RR - 95-12.2014.5.03.0105 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, 
Recorrido(s): AILSON GERALDO LEITE, Advogado: Jorge da Silva Salles, Recorrido(s): 
TIM CELULAR S.A., Advogado: Fábio Lopes Vilela Berbel, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por 
violação do Art. 5º, II, da Constituição Federal,  e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo 
direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da 
Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam 
como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, isento na 



forma da lei.;  Processo: RR - 116-58.2017.5.11.0008 da 11a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MANAUS, Procuradora: 
Cely Cristina dos Santos Pereira, Recorrido(s): RCA CONSTRUÇÕES, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA., Advogado: Leonardo Milon de Oliveira, Recorrido(s): 
ROSINEIDE VIEIRA CHAGAS, Advogado: Alessandro Correia Lima, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 140-11.2016.5.17.0152 da 
17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Valéria Reisen Scardua, Procurador: 
Christiano Dias Lopes Neto, Agravado(s): MARIA JOSE MARCARINI ALBERTI, Advogado: 
Betina Vidigal Campbell, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 159-41.2016.5.10.0013 da 10a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Pedro Paulo Montedônio, Recorrido(s): GLÁUCIA SOARES DA SILVA, 
Advogado: José Augusto Santos da Conceição, Recorrido(s): ROVER ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Rodrigo Duque Dutra, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 242-74.2012.5.04.0721 da 4a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Walter Dantas Baía, Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): ANDRE DA SILVA, Advogada: Geórgia Ribar, Agravado(s): ETE - 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogado: 
Andersson Virgínio Dall'agnol, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 248-
36.2015.5.05.0014 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): COMPANHIA DE TRANSPORTES DO ESTADO DA BAHIA - CTB, 



Advogado: Denival Damasceno Chaves, Recorrido(s): EDNÉSIO DOS REIS SANTOS, 
Advogada: Ana Paula Guimarães Borges, Recorrido(s): CKM PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA., Advogado: José Miguel Pires, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", 
por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar 
o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do pólo passivo da demanda. Custas inalteradas. 
Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 302-
87.2016.5.08.0206 da 8a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Paulo Augusto Greco, 
Advogado: Ramon Batista do Rego, Recorrido(s): G. G. DA SILVA RAMOS - SOLUÇÕES 
FINANCEIRAS - ME, Advogada: Virgínia Rufino Borges Agra, Recorrido(s): MARCÍLIA 
BENATHAR MIRANDA, Advogado: Raimundo Kulkamp, Advogado: José Olavo Salgado 
Marques, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 2º reclamado, quanto ao 
tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude 
da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.;  Processo: RR - 404-54.2014.5.03.0098 da 3a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente e Recorrido: TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Manoel de Souza Guimarães Júnior, Recorrente e 
Recorrido: TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Recorrido(s): MAGNO MACIEL DE 
OLIVEIRA, Advogado: Fábio Fazani, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de 
revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à 
Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir os consectários daí decorrentes, 
mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas 
condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: 
RR - 410-50.2014.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente e Recorrido: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
Gabriela Carr, Recorrente e Recorrido: CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., 
Advogado: Vinícius Costa Dias, Advogado: Camila Caixeta Pereira, Recorrido(s): SUELEN 
GOMES DA SILVA, Advogada: Marta Aparecida Faria, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos recursos de revista dos reclamados, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-
fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo 
direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da 
Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam 
como suporte jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: RR - 422-85.2013.5.03.0009 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente e Recorrido: 
A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Luiz Flávio Valle Bastos, Advogado: João 
Luiz Juntolli, Recorrente e Recorrido: CLARO S.A., Advogado: Gustavo Magalhães Assis, 



Advogado: José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): POLIANA CRISTINA ANGELO DOS 
SANTOS, Advogado: Camila de Guimarães Dias, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação 
do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o 
acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, 
bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do 
TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, isento na forma da lei.;  
Processo: RR - 436-02.2017.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Thiago Marins Messias, 
Recorrido(s): LUANA RIBEIRO DE ASSIS, Advogado: Carlos Leonardo Souza dos Santos, 
Recorrido(s): ADSERTE ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
EIRELI; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao 
tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, 
restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 456-89.2012.5.03.0043 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ALGAR TELECOM S.A., Advogada: Melyssandra 
Martins Costa, Recorrido(s): RODRIGO ROBLEDO ALVES, Advogado: André Luiz de 
Oliveira, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: Páris 
Andrade Kömel, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por ofensa ao art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Custas em reversão, pelo autor, isento na forma da lei.;  Processo: RR - 492-
16.2012.5.06.0022 da 6a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Jairo Cavalcanti de Aquino, 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Recorrente(s): CONTAX-MOBITEL S.A., Advogado: 
José Alberto Couto Maciel, Advogada: Bruna Lemos Turza Ferreira, Recorrido(s): PRISCILA 
CELICE LIMA DOS SANTOS, Advogada: Fabíola Maria Pereira  Barcelos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos recursos de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da 
atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o 
vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item 
IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não 
possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, 
isento na forma da lei. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, 
§ 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: Ag-AIRR - 516-67.2010.5.03.0064 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): VALE S.A., 
Advogado: Nilton Correia, Advogado: Marciano Guimarães, Agravado(s): SINDICATO DOS 



TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DOS ESTADOS DO ESPÍRITO 
SANTO E MINAS GERAIS - SINDFER, Advogado: Gilson Vítor Campos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Obs.: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 527-
04.2017.5.11.0008 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago Oliveira Costa, Recorrido(s): 
DARLENE CÉSAR DA SILVA, Advogado: Tanise Fernanda Dóro da Silva, Recorrido(s): 
TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA. - EPP; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST 
(transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 542-29.2017.5.11.0151 
da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE ITACOATIARA, Procurador: José Ricardo Xavier de Araújo, Recorrido(s): 
SAMUEL MAQUINE BARBOSA, Advogado: Jocil da Silva Moraes Filho, Recorrido(s): 
CLAUDINEI ANTÔNIO LEMOS MATOS - ME, Advogado: Pedro Noronha Monsalve Júnior, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
576-51.2014.5.03.0015 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente e Recorrido: TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Recorrente e Recorrido: 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Manoel de 
Souza Guimarães Júnior, Recorrido(s): JULIANA CELIA BRAZ, Advogado: Fábio Fazani, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-
lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização 
havida e excluir os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 
331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: AIRR - 583-13.2016.5.20.0011 da 20a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): 
JOSÉ FLÁVIO DE LIMA SILVA, Advogada: Denise Vieira do Couto Santana Figueiredo, 
Advogado: Douglas de Santana Figueiredo, Agravado(s): MAPSOLO ENGENHARIA LTDA. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Eduardo Tadeu Gonçales, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 



úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: AIRR - 617-84.2012.5.03.0048 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FAGUNDES 
CONSTRUÇÃO E MINERAÇÃO LTDA., Advogado: Roberto Pierri Bersch, Agravante(s): 
MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA, Advogado: Nilton da Silva Correia, Agravado(s): 
MARCELO RODRIGO DE ARAÚJO, Advogado: Leonardo Guimarães Borges, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento a ambos os agravos de instrumento. Obs.: processo remetido 
para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: 
RR - 700-84.2016.5.05.0281 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procuradora: Ana Paula Tomaz Martins, 
Recorrido(s): EDIMAURA ANDRADE MAIA, Advogado: Matheus Monteiro Queiroz da 
Rocha, Recorrido(s): SANDES CONSERVAÇÃO SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Paloma 
Castro Coutinho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública - ônus da prova", por ofensa aos artigos 
818 da CLT e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do 
polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 709-03.2017.5.10.0821 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): LIGHT SERVICOS DE 
ELETRICIDADE S A, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Advogado: Márcio Morita Gonçalves, 
Advogada: Renata Almeida Vasques, Advogado: Marcelo Faria Pierantoni, Recorrido(s): 
RAIMUNDO ROSA DOS SANTOS, Advogado: Adilar Daltoé, Advogado: Gabriel Franca 
Daltoe, Advogada: Ildete França de Araújo, Advogado: Cleusdeir Ribeiro da Costa, 
Recorrido(s): TRANSFORLUZ COMERCIAL E INSTALADORA LTDA., Advogada: Vilma 
Maria Batista Domingues Ferreira, Advogado: Vitor Hugo Gomes Tavares, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST (transcendência 
política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, 
declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os 
consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o 
caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.;  Processo: ED-Ag-AIRR - 716-46.2015.5.02.0446 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Embargante: MARIA DO AMPARO 
CÉZAR DE OLIVEIRA, Advogado: Paulo Varandas Júnior, Advogado: Antônio Carlos 
Gonçalves, Embargado(a): MARCONDES JOSÉ DA SILVA, Advogado: Marcus Vinícius 
Lourenço Gomes, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.;  Processo: 
RR - 737-13.2018.5.13.0025 da 13a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): GEORGIA BARACHO DA SILVA, Advogado: Rogério Coutinho 
Beltrão, Recorrido(s): SALDANHA INDUSTRIA E COMERCIO DE MALHAS LTDA, 
Advogado: Rodrigo Menezes Dantas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
por violação ao artigo 10, II, do ADCT e contrariedade à Súmula nº 244, I e II, do Tribunal 



Superior do Trabalho e, no mérito, dar-lhe provimento para configurar a estabilidade provisória 
da empregada gestante, e, por consequência, deferir à reclamante indenização decorrente de 
estabilidade provisória conferida à gestante, a qual corresponderá aos salários e reflexos do 
período compreendido entre a data da sua dispensa e o final do período de estabilidade, 
conforme será apurado em liquidação de sentença. Recolhimentos previdenciários e fiscais; 
juros de mora e correção monetária, na forma da lei. Invertido o ônus da condenação. Custas, 
pela reclamada, no importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais), calculadas sobre R$ 20.000,00 
(vinte mil, reais), valor provisoriamente arbitrado à condenação.;  Processo: ARR-744-
71.2011.5.07.0007 da 7a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s) e Recorrido(s): MARIA CLEMENTE PENA FORTE, Advogado: Raimundo 
Feitosa Carvalho Gomes, Agravado(s) e Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Thiago Holanda Gonzales, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do agravo de instrumento interposto pela autora; II - não 
conhecer do recurso de revista interposto pela reclamada. Custas inalteradas. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: Ag-AIRR - 746-93.2016.5.08.0118 da 8a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): VIAÇÃO ARAGUARINA 
LTDA. E OUTRAS, Advogada: Patrícia Miranda Centeno Amaral, Agravante(s) e 
Agravado(s): POLIPEÇAS DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA LTDA. E OUTRA, 
Advogado: Patrício Dutra Dantas Ferreira, Agravado(s): TRANSBRASILIANA 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA., Advogada: Darlene Rosa de Sousa, Agravado(s): 
SORVETERIA CREME MEL S.A., Advogada: Denise Alves de Miranda Bento, Agravado(s): 
PABLO LIMA NASCIMENTO, Advogado: Romoaldo José Oliveira da Silva, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos interno e regimental. Obs.: processo remetido para 
a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR 
- 758-30.2017.5.06.0021 da 6a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, 
Advogado: Ricardo Lopes Godoy, Recorrido(s): EZEQUIEL DA SILVA OLIVEIRA, 
Advogado: Rodrigo Barbosa Valença Calábria, Recorrido(s): SINTRA - SERVIÇOS 
TÉCNICOS EIRELI; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª 
reclamada, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à 
Súmula nº 331, I e III, do TST (transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, decretada a licitude da terceirização de atividade-fim e, considerada a 
regularidade do contrato firmado entre as reclamadas, declarar a improcedência dos pleitos 
formulados na inicial com fundamento na isonomia de direitos com os empregados da tomadora 
de serviços, inclusive no que tange ao enquadramento sindical e a aplicação das normas 
coletivas destinadas aos empregados da Tomadora dos serviços terceirizados. Custas em 
reversão pela reclamante, dispensada do pagamento na forma da lei.;  Processo: RR - 788-
59.2015.5.02.0017 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Flávio Olímpio de Azevedo, Advogada: 
Milena Pirágine, Recorrido(s): SONIA REGINA SEABRA, Advogado: Adriana Cristina 
Salvador, Recorrido(s): LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: 
Rosilene Gonçalves Monteiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 



Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrente, bem como determinar a 
sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da 
demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 805-92.2012.5.06.0016 da 6a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ANDRESSA CAETANO PINHEIRO, Advogado: Celso 
Ferrareze, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Álvaro Van Der Ley Lima Neto, 
Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo de instrumento interposto pela autora. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 943-
84.2016.5.08.0203 da 8a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Jimmy Negrão, Agravado(s): JOSENIL 
LIMA DA SILVA, Advogado: Andrei Dias Alves, Agravado(s): POINTER SERVICOS DE 
VIGILANCIA E SEGURANCA EIRELI, Advogado: Aniely de Souza Neves, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ARR - 
949-27.2013.5.02.0086 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): CONTAX - MOBITEL S.A., Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Arnaldo Leonel Ramos Júnior, Agravado(s) e Recorrente(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Gabriela Carr, Advogado: Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): GLADYS ALVES RUFINO, Advogado: Sílvio 
Santana, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização e II - declarar prejudicado o agravo de instrumento da CONTAX-MOBITEL S/A.;  
Processo: RR - 996-66.2012.5.01.0020 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Advogada: Gilda Elena Brandão de Andrade D'Oliveira, Recorrido(s): 
LEONARDO DA SILVA RAPOSO, Advogado: Léo Menezes Farrulla, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida 
e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a 
aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas 
condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: 
AIRR - 1028-43.2013.5.03.0097 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Rafael Ramos 
Abrahão, Advogado: Bruno Viana Vieira, Advogado: Paulo Dimas de Araújo, Agravado(s): 



RONILTON MARTINS CUSTODIO, Advogado: Rodrigo Pontes Quintão, Advogado: 
Alexandre Werneck Santos, Agravado(s): ENGELE SPE LTDA. E OUTRA, Advogado: 
Bernardo Menicucci Grossi, Agravado(s): ENGEPOL ENGENHARIA PONTENOVENSE 
LTDA., Advogado: Sílvio Alves Pereira, Agravado(s): UNIÃO (PGF); Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: RR-1077-
37.2014.5.08.0121 da 8a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA, Advogado: Lycurgo Leite 
Neto, Advogado: João Alfredo Freitas Miléo, Recorrido(s): OSVALDO PINHEIRO 
RODRIGUES, Advogado: João Victor Dias Geraldo, Recorrido(s): SPHERA TECNOLOGIA 
E SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS LTDA. - ME E OUTRO, Advogado: Igor 
Xavier do Nascimento, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 3ª 
reclamada, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à 
Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem 
como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do 
TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: RR - 1080-91.2010.5.02.0446 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente e Recorrido: JANICE 
PEREZ MARTINEZ SICILIANO E OUTROS, Advogado: Romilton Trindade de Assis, 
Recorrente e Recorrido: CITROSUCO S.A. - AGROINDÚSTRIA, Advogado: José Edgard da 
Cunha Bueno Filho, Recorrente e Recorrido: ALFA LAVAL AALBORG INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA., Advogado: Anai Frozoni Rebolla, Advogado: Alexandre Fragoso 
Silvestre, Decisão: por unanimidade: I - conhecer dos recursos de revista interpostos pelas 
reclamadas, apenas quanto ao tema "indenização por danos materiais - pensão mensal vitalícia - 
parâmetros da condenação - julgamento extra petita", por violação dos artigos 128 e 460 do 
CPC de 1973 (correspondentes aos atuais artigos 141 e 492 do CPC), e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, reformando o acórdão recorrido, fixar como termo final da condenação ao 
pagamento de pensão mensal devida à viúva (50%) e aos filhos (25% para cada) à data em que 
o de cujus completaria 72 (setenta e dois) anos de idade, limitado o direito dos filhos ao 
implemento de 25 (vinte e cinco) anos na forma da jurisprudência desta Corte, autorizada a 
conversão das respectivas cotas em favor da viúva sobrevivente enquanto perdurar seu 
benefício, ou desta em favor daqueles, caso ocorra o óbito da genitora em período anterior. 
Mantido os demais parâmetros da condenação fixados na sentença. Também à unanimidade, II - 
conhecer do recurso de revista interposto pela parte autora, quanto ao tema "honorários 
advocatícios - indenização em dano por ricochete", por má aplicação da Súmula nº 219, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, deferir os 
honorários advocatícios, no importe de 15% (quinze por cento) sobre o valor líquido da 
condenação, a ser apurado em liquidação de sentença, conforme previsto na Orientação 
Jurisprudencial nº 348 da SBDI-I do TST. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 1091-
78.2017.5.14.0402 da 14a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Nilo Trindade Braga Santana, Agravado(s): 
PEDRO DE BRITO, Advogada: Myrian Mariana Pinheiro da Silva, Advogado: Leandro de 
Souza Martins, Agravado(s): PREMIUM SERVIÇOS - EIRELI, Advogado: Renato Cesar 
Lopes da Cruz, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 



dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos 
autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1126-33.2015.5.02.0017 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): HOSPITAL DAS 
CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Mirna Natália Amaral da Guia Martins, Procuradora: Juliana Maria Della 
Pellicani, Recorrido(s): MERCEDES SANTOS SOUSA, Advogado: Herlon de Abreu de 
Oliveira Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado por 
violação do artigo 37, XIV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, excluir da base de cálculo do benefício denominado "sexta-
parte" qualquer gratificação ou vantagem que tenham sido instituídas por Lei Complementar 
Estadual que expressamente as tenham excluído, julgando, por conseguinte, improcedente a 
reclamação trabalhista. Custas, pela reclamante, dispensada na forma da lei.;  Processo: RR - 
1178-88.2013.5.03.0108 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): OI MÓVEL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: 
Ricardo Almeida Marques Mendonça, Recorrido(s): RALPH MARZAGÃO DE MELO, 
Advogado: Marcio Candido Pereira Junior, Recorrido(s): LÍDER TELECOM COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Otávio Pinto e Silva, 
Advogado: José Henrique Cançado Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à 
Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem 
como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do 
TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, isento na forma da lei.;  
Processo: RR - 1219-76.2015.5.05.0222 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): EDNALVO DOS SANTOS SOUZA 
JUNIOR, Advogado: Djalma Alves Chaves, Advogada: Elisandra Gustavo dos Santos Lins, 
Recorrido(s): LUPATECH - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA PETRÓLEO LTDA., 
Advogado: João Marcos Cavichioli Feiteiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por ofensa ao 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo 
passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas 
inalteradas.;  Processo: ARR - 1221-36.2012.5.01.0069 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): GASPAR DE CARVALHO, 
Advogado: Natália Nery de Oliveira, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ALUSA ENGENHARIA S.A., Advogado: Soraia Ghassan Saleh, Agravado(s) e 



Recorrido(s): MANA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Fernanda Lisboa 
Corrêa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela Petrobrás, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por ofensa ao artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a 
fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a Petrobrás do polo passivo da demanda, 
restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-AIRR - 1307-67.2013.5.06.0122 da 6a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EKT LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA. 
E OUTRO, Advogado: Frederico da Costa Pinto Corrêa, Advogado: Arlindo José de Melo 
Filho, Agravado(s): BARBARA VELOSO DE AMORIM, Advogada: Isadora Amorim, 
Advogado: Cláudio Gonçalves Guerra, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno.;  Processo: Ag-ARR - 1307-12.2014.5.09.0005 da 9a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): OI S.A., Advogado: Indalécio Gomes Neto, 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): DARCY MARIA DE JESUS DOS 
SANTOS, Advogado: Marcelo Giovani Batista Maia, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do 
art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 1352-86.2012.5.01.0044 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Recorrido(s): CRISTIANE PERFEITO DA SILVA PEREIRA, Advogado: Adriano Agostinho 
Nunes Fernandes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública - ônus da prova", por ofensa aos artigos 
818 da CLT e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do 
polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 1380-86.2016.5.05.0631 da 5a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Ronaldo Nunes Ferreira, Recorrido(s): ANA MARTA RIBEIRO ROCHA, 
Advogado: Pablo Júlio de Jesus Souza, Advogado: Danilo Moreira Rocha, Recorrido(s): 
CONTRATE GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI - EPP, Advogado: Washington Luiz Dias 
Pimentel Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Estado da Bahia, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 
Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.; Processo: RR-1392-88.2015.5.02.0447 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Recorrido(s): 
AGUINALDO SOARES, Advogado: Daniel Paulo Gollegã Soares, Recorrido(s): CR5 
BRASIL SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 



acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do 
polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. 
Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 1394-79.2011.5.05.0038 da 5a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Tárcio Franklin Lustosa Novais, Advogado: Amauri Figueirêdo Leal, Advogado: 
Geraldo Henrique Franco de Souza, Agravado(s): JOSÉ ROCHA NETO, Advogado: Marcos 
Wilson Ferreira Fontes, Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS 
DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Paulo Henrique Barros Bergqvist, Advogada: 
Rafaela Souza Tanuri Meirelles, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. 
Ministro Relator. Obs.: o processo deverá permanecer na secretaria (Tema 1046 - Repercussão 
Geral).;  Processo: RR-1419-53.2015.5.05.0038 da 5a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Maximilian 
Santana, Procurador: Cristiano Oliveira Sampaio Santos, Recorrido(s): TATIANE PEREIRA 
BASTOS DE OLIVEIRA, Advogada: Carolina Torres Dias, Advogada: Gleide Cardoso do 
Nascimento, Advogado: Peter Christian Teran Troelsen, Advogado: Antonio Eduardo Feijoo 
Pereira, Recorrido(s): CMS CONSERVACAO DE IMOVEIS E SERVICOS LTDA; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: ARR 
- 1422-80.2016.5.05.0132 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): BRASKEM S.A, Advogado: Henrique Castro 
Prudêncio, Advogada: Berenice Lambert, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s) e 
Recorrido(s): PAULO SERGIO SANTANA RODRIGUES, Advogado: Allan Gabriel Flores 
Lima, Agravado(s) e Recorrido(s): PRESSAO SERVICOS INDUSTRIAIS EIRELI, 
Advogado: Cecília Caldas dos Santos Neta, Advogado: Jorge Luiz Matos Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 1434-13.2014.5.02.0047 
da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gustavo Lacerda Anello, 
Recorrido(s): THALITA MARIANO DA SILVA, Advogado: José Arthur Di Prospero, 
Recorrido(s): MULT FUNCIONAL - MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 



como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: 
AIRR - 1448-73.2016.5.09.0130 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Alexandra Pedroso Peppes, Advogada: 
Caroline Sampaio de Almeida, Advogada: Ana Carolina Assumpção Stoffel, Agravado(s): 
ROGERIO LUIZ GALLINA, Advogado: Paulo Roberto Pereira, Advogada: Vanessa Groger, 
Agravado(s): LOBECK AUTOMAÇÃO EIRELI, Advogado: Cleyton Caetano de Lima, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: ARR - 1469-61.2013.5.03.0020 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e 
Recorrido(s): VICTÓRIA MARIA MATIAS DE OLIVEIRA, Advogado: Geraldo Peixoto de 
Andrade Rosenberg, Agravado(s) e Recorrente(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: Fabio 
Lopes Vilela Berbel, Agravado(s) e Recorrente(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., 
Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de 
revista, quanto ao tema "Ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação do art. 5º, II, 
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem 
como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do 
TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, isento na forma da lei.;  
Processo: RR - 1472-65.2012.5.03.0015 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: 
Letícia Carvalho e Franco, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Recorrido(s): AGDA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Danilo Vinícius Borges 
Brandão, Decisão: por unanimidade, no exercício do Juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, conhecer dos recursos de revista das Reclamadas, quanto ao tema "ilicitude 
de terceirização da atividade-fim", por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, 
e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, julgando improcedentes os pedidos formulados na reclamação trabalhista. Custas 
em reversão, pelo autor, isento na forma da lei. Obs.: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 1475-
95.2015.5.08.0008 da 8a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO, Advogado: Thaís Regina de Souza, Advogado: Cleidinaldo Fonseca Chaves, 
Advogado: Luciana Pereira Bendelak, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES 
DE EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, HIGIENE, LIMPEZA E SIMILARES DO 
ESTADO DO PARÁ, Advogado: Jorge Wilson Souza da Silva, Recorrido(s): TECHSERVICE 



HIDROELETROMECÂNICA E SERVIÇOS TÉCNICOS - EIRELI; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2º reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do pólo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e 
desdobramentos recursais.;  Processo: AIRR - 1488-52.2016.5.11.0016 da 11a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procurador: Henri Dhouglas Ramalho, Procuradora: Altiza Pereira de Souza, Agravado(s): 
TÂNIA MARIA MARQUES DA SILVA, Advogado: Jocil da Silva Moraes, Advogada: Jocilia 
Temis da Silva Moraes, Agravado(s): MEDICAL GESTÃO HOSPITALAR EIRELI - EPP, 
Advogado: João Lira Tavares, Advogado: Antônio Azevedo de Lira, Advogada: Flávia Ramos 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1508-10.2015.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): MARIA ALVES DUARTE, 
Advogada: Jorivalma Muniz de Sousa, Recorrido(s): SERVICOL-SERVIÇOS DE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA EIRELI, Advogado: Ivo Caiapó Pitaluga, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST 
(transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 1519-40.2014.5.03.0186 
da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente e 
Recorrido: A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: João Luiz Juntolli, Recorrente e 
Recorrido: BANCO BONSUCESSO S.A., Advogado: Ronaldo Mariani Bittencourt, 
Recorrido(s): GLÁUCIA CRISTINA DE OLIVEIRA, Advogado: Renato Fonseca Marinho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista dos reclamados, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.; Processo: Ag-AIRR-1573-30.2013.5.20.0004 da 20a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: José Edgard da Cunha Bueno Filho, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): KÁTIA SIMONE REZENDE SANTOS, Advogado: Wilson Wynne de Oliva 
Mota, Advogado: Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Diego Maciel Britto Aragão, 



Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo interno da reclamada e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para prosseguir no exame do agravo de instrumento; II - dar provimento ao agravo 
de instrumento da reclamada para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1612-
52.2010.5.03.0021 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Alexandre Rocha de Menezes, 
Recorrente(s): BANCO BMG S.A., Advogada: Elen Cristina Gomes e Gomes, Recorrido(s): 
TATIANE HELOÍSA FERREIRA, Advogado: Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos recursos de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da 
atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o 
vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item 
IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não 
possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, 
isento na forma da lei. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, 
§ 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 1620-83.2016.5.17.0003 da 17a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., Advogado: Nelson Fratoni Rodrigues, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Recorrido(s): JULIANO LUCINDO MARINHO, Advogado: José Torres das Neves, 
Advogado: Arthur Zago Melo, Advogado: Joaquim Ferreira Silva Filho, Advogado: Isabelle 
Lysiane Cicatelli Silva, Recorrido(s): MIXMAIS TELECOM ES LTDA. - EPP; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST (transcendência 
política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, 
declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os 
consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o 
caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.;  Processo: Ag-ARR-1720-98.2012.5.03.0025 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): IVAN 
MERCÊDO MOREIRA & ADVOGADOS S/C, Advogado: Nilton da Silva Correia, 
Advogado: Uriel dos Santos Goncalves, Advogado: Ivan Mercêdo de Andrade Moreira, 
Advogada: Rubiana Santos Borges, Agravante(s) e Agravado(s): JANAINA SANTOS 
CARNEIRO, Advogada: Janaina Santos Carneiro, Advogado: Igor Resende Machado, 
Advogado: André Velloso Henriques, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Valéria Ramos Esteves de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos dois agravos internos. Obs.: processo 
remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  
Processo: RR - 1811-23.2015.5.05.0222 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Adriano Oliveira 
Pessoa, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SANTAS CASAS, 



ENTIDADES FILANTRÓPICAS, BENEFICENTES E RELIGIOSAS E EM 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA - SINDISAÚDE, Advogado: 
Mário César Bispo do Rosário, Recorrido(s): MONTE TABOR-CENTRO ÍTALO 
BRASILEIRO DE PROMOÇÃO SANITÁRIA, Advogado: Ivan Luiz Moreira de Souza 
Bastos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Estado da Bahia, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 2164-39.2016.5.11.0003 da 11a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): LITON JOAO DOS 
SANTOS PEREIRA, Advogada: Adilce Pereira do Amaral, Recorrido(s): M BRAS 
CONSTRUÇÕES, CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: 
AIRR - 2397-04.2014.5.03.0173 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRAS, Advogada: Vanessa 
Dias Lemos, Advogada: Veruska Aparecida Custódio, Agravado(s): MARISBERTA 
QUEIROGA FLAUZINO, Advogada: Maria Elizete Dias Dantas, Advogado: Dino Araújo de 
Andrade, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: Danilo 
de Andrade Fernandes, Advogada: Letícia Alves Gomes, Decisão: por unanimidade: I - 
indeferir, de plano, o pedido de suspensão/sobrestamento do feito formulado pela autora por 
meio das Petições de nºs. 275.808-01/2019 (fl. 979/982) e 279.147-03/2019 (fls. 986/987); II - 
conhecer do agravo de instrumento interposto pelo reclamado e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 2528-17.2015.5.02.0061 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Gustavo Lacerda Anello, Recorrido(s): VALCIDES 
CONCEICAO DOS SANTOS, Advogado: Alexandre Carlos Giancoli Filho, Recorrido(s): KIP 
- SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST 
(transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 



exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 2817-56.2013.5.03.0104 
da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
TEMPO SERVIÇOS LTDA. E OUTROS, Advogado: Vidal Ribeiro Ponçano, Recorrido(s): 
DAIANE PRADO DE BRITO OLIVEIRA, Advogado: Hugo Oliveira Horta Barbosa, 
Advogado: Fernando Susia Lelis Júnior, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Gisele de Almeida Weitzel, Advogado: Karla Santos 
Athayde, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 1º, 2º e 3º reclamados, 
quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, 
I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a 
licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários 
daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.;  Processo: AIRR - 3127-18.2014.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MARCELO GONCALVES 
DOS SANTOS, Advogado: Marcelo Valente Ricardo, Agravado(s): TLD TELEDATA 
TECNOLOGIA EM CONECTIVIDADE LTDA, Advogado: Erika dos Santos Farias 
Osternack, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Obs.: 
processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno 
do TST.;  Processo: RR - 3847-82.2014.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): THIERIS LYRIO 
ANDRADE, Advogado: Gabriel Gomes Novaes, Recorrido(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A., 
Advogado: Nelson Serson, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª 
reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do pólo passivo da demanda. Custas inalteradas. 
Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: AIRR - 5930-
71.2014.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): JOSEMYR RAMALHO JUNIOR, Advogado: Mauricio de Figueiredo 
Correa da Veiga, Advogado: Carlos Renato Guerra da Fonseca, Agravado(s): INEPAR S.A. - 
INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES, Advogado: Nelson Serson, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do 
Regimento Interno do TST.;  Processo: AIRR - 5988-74.2014.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): BRUNO JEFTE 
GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: 



Carlos Renato Guerra da Fonseca, Agravado(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A. E OUTROS, 
Advogado: Nelson Serson, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos 
termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: AIRR - 6184-
41.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): LEONARDO RAMOS MONTEIRO, Advogado: Mauricio de 
Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A., Advogado: Youssef 
Boukai, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 
134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 6476-26.2014.5.01.0482 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): 
MAICKE SOUZA NEVES, Advogada: Marta Cordeiro Florido Avilov, Recorrido(s): G-
COMEX ÓLEO & GÁS LTDA., Advogado: Cristiano de Lima Barreto Dias, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do pólo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e 
desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 6587-10.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): LEONIDAS 
SANTANA DOS SANTOS JUNIOR, Advogado: Washington Luiz Paes Terra, Recorrido(s): 
G-COMEX ÓLEO & GÁS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por ofensa ao artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a 
fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, 
restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 10067-15.2014.5.01.0411 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir 
Zagaglia, Recorrido(s): PRISCILA GUEDES DE MELO, Advogado: Dilson Lima Soares, 
Recorrido(s): ATRIO-RIO SERVICE TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 



André Luiz Borges Simões Sobrinho, Advogada: Elisabete de Mesquita Cuim Nunes, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
10154-98.2016.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Veruska 
Aparecida Custódio, Advogada: Vanessa Dias Lemos, Recorrido(s): RENATO MENARA 
REIS, Advogado: Millene Oliveira Guimaraes, Advogada: Maria Abadia Soares Borges, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 1º, 2º e 3º reclamados, quanto ao 
tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST 
(transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, 
bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do 
TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: Ag-AIRR - 10177-24.2014.5.01.0343 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Paulo Henrique Ribeiro 
Cardoso, Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): MARCELO 
CARLOS DE OLIVEIRA, Advogada: Áurea Martins Santos da Silva, Advogada: Jessika 
Crystine Ramos do Amaral, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno.;  
Processo: Ag-AIRR - 10177-87.2015.5.01.0343 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 
- CSN, Advogado: Afonso César Boabaid Burlamaqui, Advogado: Paulo Henrique Ribeiro 
Cardoso, Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): MARLON 
VALBER FERREIRA, Advogada: Áurea Martins Santos da Silva, Advogado: Fábio de Souza 
Cazarim, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno.;  Processo: RR - 10238-
78.2016.5.03.0044 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Veruska Aparecida Custodio, 
Advogado: Vanessa Dias Lemos Rebello, Advogado: Guilherme Marques Dias, Recorrido(s): 
ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: Leticia Alves Gomes, 
Advogado: Liamar Maciel de Oliveira Resende, Advogado: Gisele de Almeida Weitzel, 
Advogado: Patricia Correa de Lima, Recorrido(s): MARIA BERNARDETE FONSECA DA 
SILVA, Advogada: Maria Abadia Soares Borges, Advogado: Millene Oliveira Guimaraes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I e III, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Custas em reversão, pela autora, isenta na forma da lei.;  Processo: RR - 10244-
36.2015.5.03.0007 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 



Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO, Advogada: Nádia de Oliveira Rios, Recorrido(s): IVIS DE JESUS LIMA, 
Advogado: Paulo José de Miranda Rabelo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da reclamada por violação do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, julgar improcedente a reclamação 
trabalhista. Custas, pelo reclamante, dispensado na forma da lei.;  Processo: RR - 10299-
58.2015.5.01.0551 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): ALCIONE TERESINHA DE OLIVEIRA, Advogado: Mário Luiz da Silva 
Corrêa, Recorrido(s): CUIDAR EMPRESA DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA TÉCNICO LTDA., Advogado: Domitildes Aparecida da Silva, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
10313-08.2014.5.03.0103 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente e Recorrido: CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., 
Advogado: Vinícius Costas Dias, Recorrente e Recorrido: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Gabriela Carr, Recorrido(s): MISLENE RUIZ, Advogado: Hugo Oliveira 
Horta Barbosa, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista dos reclamados, 
quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, 
I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a 
licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários 
daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.; Processo: RR-10322-10.2014.5.15.0014 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: Rui 
Nogueira Paes Caminha Barbosa, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): 
CARLOS ROBERTO MENEGHINI FERNANDES, Advogada: Kátia Cristina Lopes, 
Advogada: Renata Sanches Guilherme, Recorrido(s): LÍDER TELECOM - COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogada: Brisa Maria Folchetti Darcie, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação do artigo 5º, II, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a 
licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários 
daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.; Processo: RR-10329-30.2014.5.15.0037 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO - DER, Procurador: Fernando 
Henrique Medici, Recorrido(s): VALDEMIR FRANCISCO DE SOUZA, Advogada: Aline 
Marques de Ceni Cassadante, Advogada: Juçara Gonçalez Mendes da Mota, Recorrido(s): 



CONSÓRCIO SERVENG S.A. PAULISTA, Advogado: Antônio José Loureiro da Silva, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 2º reclamado, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do pólo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e 
desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 10332-30.2014.5.01.0245 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): WINSTON SOUZA JÚNIOR, 
Advogada: Lia Regina Souto Viana Pereira, Recorrido(s): LOCARES AUTO MOTORES 
LTDA. - EPP; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, 
restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-AIRR - 10341-81.2013.5.06.0020 da 6a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Urbano Vitalino 
de Melo Neto, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Carla Elisângela Ferreira 
Alves Teixeira, Agravado(s): ILKA GRAZIELA DA SILVA, Advogado: João Fernando 
Carneiro Leão de Amorim, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo interno da 2ª 
reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento, para prosseguir no exame do agravo de 
instrumento; II - dar provimento ao agravo de instrumento da 2ª reclamada para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da 
revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados 
da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 10421-59.2013.5.01.0222 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Alexandre 
Araújo de Matos, Recorrido(s): SOLANGE TEIXEIRA DA SILVA, Advogado: Alércio Alves 
Lopes, Recorrido(s): INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., Advogado: Wilson Duarte de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao 
tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, 
restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 10573-73.2015.5.01.0243 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO - DETRAN-RJ, Procuradora: Aline Torres Filippo, Recorrido(s): LUANA 
CARLA JACOB DE ALBUQUERQUE, Advogado: Christian Johann de Aquino, Recorrido(s): 
BEQUEST SOLUÇÕES LTDA., Advogado: Fabiano Gomes Netto, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 



administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 10613-26.2013.5.01.0049 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Andressa Casimiro 
Drummond, Advogado: José Henrique Cançado Gonçalves, Recorrido(s): WALLACE ALVES 
DE SOUZA, Advogado: Gabriel Nunes Adão, Recorrido(s): LÍDER TELECOM COMÉRCIO 
E SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogada: Bianca Valente Moreira, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST e violação dos 
artigos 2º e 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, 
declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os 
consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o 
caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Custas em reversão, pela parte autora, isenta, na forma da lei.;  Processo: RR - 
10622-40.2016.5.03.0109 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): AÇÃO CONTACT CENTER LTDA., Advogado: Joaquim Martins 
Pinheiro Filho, Recorrido(s): NATALIA BOTELHO MOREIRA, Advogado: Fernando 
Antônio Monteiro de Souza Costa, Advogado: Fabrício José Monteiro de Souza Costa, 
Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Marcelo Dutra Victor, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 1ª reclamada, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação do artigo 5º, II, da Constituição 
Federal (transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, restabelecer 
os comandos da sentença de fls. 2171-2175, inclusive quanto às custas processuais.;  Processo: 
RR - 10699-96.2015.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dones Manoel de Freitas 
Nunes da Silva, Recorrido(s): MARCELO MENDONÇA CARNEIRO, Advogado: Monsuetto 
Rodrigues Silva de Oliveira, Recorrido(s): DINÂMICA SEGURANÇA PATRIMONIAL 
LTDA., Advogada: Lorena Carvalho de Castro Martins, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 10712-07.2013.5.01.0207 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Renato Ayres Martins de Oliveira, Recorrido(s): 
RIZOMAR ALVES DE ALMEIDA, Advogado: José Domingos Requião Fonseca, 
Recorrido(s): GLOBAL COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI - EPP; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 



atribuída ao recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Exclui-se a condenação ao pagamento da multa a que alude o artigo 538, parágrafo único do 
CPC/1973 (correspondente ao art. 1.026, § 2º, do atual CPC), uma vez que se revelou 
prevalecente, no âmbito desta Corte, a tese de defesa sustentada pelo ente público, em sede de 
embargos de declaração opostos perante o Tribunal Regional, a afastar o caráter protelatório 
atribuído àquela medida processual. Superada, também, especificamente em relação ao ente 
público, a obrigação quanto ao pagamento de indenização por danos morais, fundamentada em 
conduta exclusiva da primeira reclamada, real empregadora da autora. Prejudicados os demais 
temas e desdobramentos recursais, inclusive o exame das razões de recurso de revista no tema 
em que admitido pelo Tribunal Regional, "ônus da prova", ante a caracterização de ausência de 
interesse recursal da parte que foi excluída do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 10734-87.2017.5.03.0104 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: 
Veruska Aparecida Custódio, Recorrido(s): DANIEL LELES TOZELLO, Advogada: Wanessa 
Cristina Lopes Ferreira Assunção, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA 
S.A., Advogado: Karla Santos Athayde, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista dos 2º, 3º e 4º reclamados, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", 
por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo 
direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da 
Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam 
como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Como consectário do acolhimento da tese 
recursal, ficam os reclamados absolvidos do pagamento da multa do artigo 1.026, § 2º, do CPC, 
imposta pelo Regional.;  Processo: Ag-AIRR - 10811-43.2015.5.01.0227 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CB 
INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA E OUTRO, Advogado: Katia Madeira Kliauga 
Blaha, Agravado(s): GRASIELE DOS SANTOS NASCIMENTO, Advogado: Betania Louback 
Dantas, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Ilan Goldberg, Advogada: Priscila 
Mathias de Morais Fichtner, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Obs.: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: AIRR - 
10889-65.2017.5.03.0080 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Marco Túlio Fonseca 
Furtado, Agravado(s): CENTRO DE INTEGRAÇÃO E APOIO AO ADOLESCENTE DE 
PATROCÍNIO - CIAAP, Advogado: Regis Vinicius Nunes, Agravado(s): MARCIO ALVES 
PEDROZA, Advogado: Aloysio Arantes Nunes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 10924-
89.2016.5.03.0070 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ELISÂNGELA DOS REIS VIEIRA, Advogado: Carlos Antônio Conte, 



Recorrido(s): SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PASSOS, Advogado: Danilo Franzoni 
Gurian, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao artigo 10, II, 
do ADCT e contrariedade à Súmula nº 244, I e II, do Tribunal Superior do Trabalho e, no 
mérito, dar-lhe provimento para configurar a estabilidade provisória da empregada gestante, e, 
por consequência, deferir à reclamante indenização decorrente de estabilidade provisória 
conferida à gestante, a qual corresponderá aos salários e reflexos do período compreendido 
entre a data da sua dispensa e o final do período de estabilidade, conforme será apurado em 
liquidação de sentença. Recolhimentos previdenciários e fiscais; juros de mora e correção 
monetária, na forma da lei. Invertido o ônus da condenação. Custas, pela reclamada, no importe 
de R$ 400,00 (quatrocentos reais), calculadas sobre R$ 20.000,00 (vinte mil, reais), valor 
provisoriamente arbitrado à condenação.;  Processo: RR - 10990-37.2016.5.03.0113 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): AÇÃO 
CONTACT CENTER LTDA., Advogado: Joaquim Martins Pinheiro Filho, Recorrido(s): 
GEISLA MARA FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Paulo Henrique Rezende, Advogado: 
Karine Carvalho Barcelos, Advogado: Wenderson Ralley do Carmo Silva, Recorrido(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Gustavo Monti Sabaini, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 1ª reclamada, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal 
(transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, decretada a licitude 
da terceirização de atividade-fim e, considerada a regularidade do contrato firmado entre as 
reclamadas, declarar a improcedência dos pleitos formulados na inicial com fundamento na 
isonomia de direitos com os empregados da tomadora de serviços, inclusive no que tange ao 
enquadramento sindical e a aplicação das normas coletivas destinadas aos empregados da 
Tomadora dos serviços terceirizados. Custas em reversão pela reclamante, dispensada do 
pagamento na forma da lei.;  Processo: RR - 11006-67.2015.5.15.0088 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INDÚSTRIA DE 
MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL, Advogado: Daniel Rodrigo Reis Castro, 
Recorrido(s): ANDRÉ LUIZ DA SILVA ALMEIDA, Advogada: Glenda Maria Machado de 
Oliveira Pinto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada por 
contrariedade à Súmula nº 450 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão recorrido, julgar improcedente a reclamação trabalhista. Invertido o ônus da 
sucumbência. Custas, pelo reclamante, dispensado.;  Processo: RR - 11076-76.2015.5.03.0134 
da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
TEMPO SERVIÇOS LTDA. E OUTROS, Advogado: Vidal Ribeiro Ponçano, Advogado: 
Victor Russomano Júnior, Recorrido(s): ALEXANDRE DA COSTA, Advogado: Hugo 
Oliveira Horta Barbosa, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., 
Advogado: Mariana Ferreira de Sousa, Advogada: Melyssandra Martins Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 1º, 2º e 3º reclamados, quanto ao tema 
"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Custas, em reversão, pelo reclamante, dispensado na forma da lei.;  Processo: 



AIRR - 11115-08.2016.5.03.0112 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Marcos 
Caldas Martins Chagas, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Agravante(s) e 
Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., 
Advogado: Lucas Mattar Rios Melo, Agravado(s): BIANCA CRISTINA JANUÁRIO, 
Advogado: Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Fernando Antônio Monteiro de 
Souza Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, dar-
lhes provimento para, convertendo-os em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos 
e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados 
de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 11212-82.2017.5.03.0173 da 3a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRAS, Advogada: Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Vanessa 
Dias Lemos, Recorrido(s): RUGGIERIA DA COSTA E SILVA, Advogado: Hugo Oliveira 
Horta Barbosa, Advogado: Dalton Fernandes Tolentino, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA 
E CONSULTORIA S.A., Advogada: Letícia Alves Gomes, Advogada: Patrícia Correa de 
Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 1º, 2º e 3º reclamados, 
quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, 
I, do TST (transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo 
direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da 
Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam 
como suporte jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: RR - 11257-59.2015.5.03.0043 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): NW 
ADMINISTRADORA LTDA. - EPP, Advogado: Alex Santana de Novais, Recorrido(s): 
MARINA DA SILVA DURÃES, Advogado: Fabrício Chiaretto Fernandes, Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Guilherme Marques Dias, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da 4ª reclamada, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, restabelecer os comandos da sentença de 
fls. 616-621, inclusive quanto às custas processuais.; Processo: Ag-AIRR-11287-
66.2014.5.01.0017 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): CARLOS RENATO FERREIRA URBANO, Advogado: José Aurélio Borges de 
Moraes, Agravado(s): NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogada: Karina Graça de 
Vasconcellos Rêgo, Advogado: Assad Luiz Thomé, Decisão: por maioria, negar provimento ao 
agravo interno. Vencido o Exmo. Ministro Breno Medeiros. Obs.: juntará justificativa de voto 
vencido o Exmo. Ministro Breno Medeiros.;  Processo: RR - 11303-59.2015.5.03.0104 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Vanessa Dias Lemos, Recorrido(s): KATIA 
CARNEIRO PEDROSO, Advogado: Hugo Oliveira Horta Barbosa, Recorrido(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Michelle Mendes, Advogada: Letícia 
Alves Gomes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 



"ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I e III, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Custas em reversão, pela autora, isenta na forma da lei.;  Processo: RR - 11351-
96.2016.5.15.0088 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL, Advogado: 
Silvia Helena de Oliveira, Advogado: Daniel Rodrigo Reis Castro, Recorrido(s): MARCUS 
ALEXANDRE DE CASTRO, Advogada: Glenda Maria Machado de Oliveira Pinto, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada por contrariedade à Súmula nº 
450 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, julgar 
improcedente a reclamação trabalhista. Invertido o ônus da sucumbência. Custas, pelo 
reclamante, dispensado.;  Processo: RR - 11414-53.2014.5.15.0101 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): DEPARTAMENTO 
AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - DAESP, Procurador: Luiz Gustavo Andrade 
dos Santos, Procurador: Ricardo Pinha Alonso, Recorrido(s): YURI ARAUJO COSTA, 
Advogado: Marco Antonio de Macedo Marçal, Recorrido(s): AEROPARK SERVIÇOS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao 
tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR 
- 11490-20.2016.5.03.0173 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Veruska 
Aparecida Custódio, Advogada: Vanessa Dias Lemos, Advogado: Guilherme Marques Dias, 
Recorrido(s): GILVANIA BORGES CARDOSO, Advogado: Neymer Nyno Alves de 
Bragança, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Patrícia 
Correa de Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 2º, 3º e 4º 
reclamados, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à 
Súmula nº 331, I, do TST (transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o 
vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item 
IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não 
possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Como consectário do acolhimento 
da tese recursal, ficam os reclamados absolvidos do pagamento da multa do artigo 1.026, § 2º, 
do CPC, imposta pelo Regional.;  Processo: RR - 11584-31.2015.5.01.0052 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Procurador: André Rodrigues Cyrino, 
Recorrido(s): TARCISO SILVA, Advogado: Eduardo Teixeira Alegria, Recorrido(s): JC 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 



mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: ED-
Ag-AIRR - 11590-79.2014.5.01.0082 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Embargante: ITAMBÉ ALIMENTOS S.A., Advogado: Gustavo Gonçalves 
Paiva de Freitas, Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Paulo 
Fernandes da Silva, Embargado(a): JORGE LOUREIRO, Advogado: Luiz Filipe Maduro 
Aguiar, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.;  Processo: RR - 11626-
43.2015.5.15.0100 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luiz Gustavo Andrade dos Santos, 
Recorrido(s): PAULO ROBERTO CALCETE, Advogado: Marco Antônio Grassi Nelli, 
Advogado: Pedro Luiz Alquati, Recorrido(s): PORTISS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL EIRELI - EPP E OUTRA, Advogado: Fausto José da Rocha, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais, inclusive o exame das razões de recurso de revista no tema em que 
admitido pelo Tribunal Regional, "indenização por danos morais", ante a caracterização de 
ausência de interesse recursal da parte que foi excluída do polo passivo da demanda, a qual, 
aliás, não se atribui a responsabilidade direta pelo ilícito perpetrado. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 11630-11.2015.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TEMPO SERVIÇOS LTDA. E OUTROS, Advogado: 
Vidal Ribeiro Ponçano, Recorrido(s): ELEUSA DE LOURDES OLIVEIRA, Advogado: 
Fernando Susia Lelis Júnior, Advogado: Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Fernando 
Susia Lelis Junior, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: 
Letícia Alves Gomes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 1º, 2º e 3º 
reclamados, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à 
Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem 
como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do 
TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte 
jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: RR - 11632-50.2014.5.01.0011 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procuradora: Déborah Pereira Pinto dos Santos, Recorrido(s): RUY DE 
MOURA SILVA, Advogado: Emanuel Marcos Martins e Rocha, Recorrido(s): PROL 
SEGURANÇA EIRELI, Advogada: Karla Cabizuca Bernardes Netto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 



prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
11651-66.2015.5.03.0043 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Veruska 
Aparecida Custódio, Advogada: Vanessa Dias Lemos, Recorrido(s): CRISTINA REIS DE 
CASTRO SILVA, Advogada: Viviane Martins Parreira, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA 
E CONSULTORIA S.A., Advogada: Melyssandra Martins Costa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista dos 2º e 3º reclamados, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST (transcendência 
política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, 
declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os 
consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o 
caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização. Como consectário do acolhimento da tese recursal, ficam os reclamados 
absolvidos do pagamento da multa do artigo 1.026, § 2º, do CPC, imposta pelo Regional.;  
Processo: RR - 11701-13.2015.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TEMPO SERVIÇOS LTDA. E OUTRAS, Advogado: 
Vidal Ribeiro Ponçano, Recorrido(s): PATRICIA EMIDIO DE OLIVEIRA, Advogado: Hugo 
Oliveira Horta Barbosa, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., 
Advogada: Letícia Alves Gomes, Advogada: Patrícia Correa de Lima, Advogado: Danilo de 
Andrade Fernandes, Advogada: Melyssandra Martins Costa, Advogada: Gisele de Almeida 
Weitzel, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 1º, 2º e 3º reclamados, 
quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, 
I, do TST (transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo 
direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da 
Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam 
como suporte jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: RR - 11746-73.2016.5.03.0104 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Guilherme Marques Dias, Advogado: Thaisa 
Ferreira Araujo, Advogado: Veruska Aparecida Custodio, Advogado: Vanessa Dias Lemos 
Rebello, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Letícia 
Alves Gomes, Advogada: Melyssandra Martins Costa, Recorrido(s): MATHEUS FELISBINO 
BAHIA HENRIQUES, Advogado: Paulo Mansur Cauhy, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista dos 1º, 3º e 4º reclamados, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da 
atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST (transcendência política do 
recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a 
licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários 
daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com 
relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da 
terceirização.;  Processo: AIRR - 12023-93.2016.5.03.0038 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): EXPEDITO GOMES SAMPAIO 
JÚNIOR, Advogada: Lígia Rodrigues Martins de Oliveira, Advogado: Wilson Teixeira, 
Agravado(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Pollyana 



Resende Nogueira do Pinho, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento do 2º reclamado para, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 16206-
41.2015.5.16.0019 da 16a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO MARANHÃO, Procuradora: Socorro de Maria Santana Trabulsi, 
Procuradora: Rosimar Silva Guimarães Salgueiro, Procurador: Maria Alipia Povoas Araújo, 
Agravado(s): NAZIRA ALMEIDA CASTRO BRITO, Advogado: Hernan Alves Viana, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: RR - 
20179-21.2016.5.04.0304 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Walter Dantas Baía, Recorrido(s): DARLAN SILVA DA COSTA, 
Advogada: Mary Christine Frota Araújo, Recorrido(s): SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., 
Advogado: Henrique Cusinato Hermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da 1ª reclamada, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por 
contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST (transcendência política do recurso), e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização 
havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a 
aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas 
condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização.;  Processo: 
ARR - 20179-43.2015.5.04.0405 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrente(s): OI S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Ítalo Juan Rodrigues Benedetti, Advogado: Indalécio Gomes Neto, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CRISTIANO DOS SANTOS ANDRADE, Advogado: Fabiano Pazzet de 
Azevedo, Advogado: Marcio Silva de Figueiredo, Agravado(s) e Recorrido(s): REDE 
CONECTA SERVICOS DE REDE S.A., Advogada: Thaylisa Silva, Advogado: Eduardo 
Goulart Rodrigues da Silva, Advogado: Rafael Reis Proença, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª reclamada apenas no tema "ilicitude de terceirização 
da atividade-fim" para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos 
e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados 
de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos 
do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 20288-17.2016.5.04.0019 da 
4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO, Procuradora: Cristiane da Silveira Bayne, 
Recorrido(s): PAULA GRACIELA SILVEIRA DA SILVA, Advogado: Arthur da Silva Heis, 
Recorrido(s): LÍDIA GOLZER COMÉRCIO & SERVIÇOS LTDA., Advogado: Luís Clóvis 
Machado da Rocha, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 2º reclamado, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 



Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do pólo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 20595-
74.2015.5.04.0384 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRO, Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Walter Dantas Baía, Recorrido(s): HILL CONSULTORIA 
LTDA., Advogado: Diego Frederico Biglia, Recorrido(s): EDERSON DE OLIVEIRA 
MACHADO, Advogado: Artur Bacaltchuk, Advogado: Gabriel Scherer, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Sumula nº 219, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento dos honorários 
advocatícios. Custas, inalteradas.;  Processo: AIRR - 20757-82.2015.5.04.0024 da 4a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): FERNANDO 
FRITSCH, Advogado: Francisco de Oliveira de Almeida, Advogado: Tiago Luiz Radaelli, 
Agravado(s): INTERPRINT LTDA. E OUTRO, Advogado: Luiz Eduardo Moreira Coelho, 
Agravado(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/RS, Advogado: 
Paula Ferreira Krieger, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 20880-83.2015.5.04.0023 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): LUIS ANSELMO VIEIRA 
PEREIRA, Advogado: Jorge Airton Brandão Young, Advogado: Arthur Orlando Dias Filho, 
Agravado(s): VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência 
e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
24176-82.2016.5.24.0036 da 24a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): TRIÂNGULO DO SOL AUTO-ESTRADAS S.A., Advogado: Renan 
Cesco de Campos, Advogado: Gabriel Paes de Almeida Haddad, Agravado(s): ROSELILDO 
VASQUES, Advogada: Tânia Mara Coutinho de França Hajj, Agravado(s): INFINITY 
AGRÍCOLA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Ivair Ximenes Lopes, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da 
revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados 
da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 



Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 
202/2019. Obs.: processo remetido para a sessão presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do 
Regimento Interno do TST.;  Processo: ED-AIRR - 100042-93.2016.5.01.0341 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Embargante: COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho 
Vianna, Advogado: Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Embargado(a): LUIS CARLOS 
REINALDO MOURA, Advogada: Lesliê Oliveira Gomes Vieira, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração.;  Processo: RR - 100275-13.2016.5.01.0011 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procurador: Darcio Augusto Chaves Faria, Recorrido(s): EDILENE DE 
SOUZA OLIVEIRA, Advogado: Kildare Flávio Belo Furtado, Recorrido(s): LOGSERVICE 
RIO - LOGÍSTICA EM SAÚDE LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", 
por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar 
o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do 
polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 100322-33.2017.5.01.0049 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TAÍS TRAVASSOS BRAGA 
DE MENDONÇA, Advogado: Arlindo Fiks, Recorrido(s): CTIS TECNOLOGIA S.A., 
Advogado: Bruno de Medeiros Tocantins, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dones Manoel de Freitas Nunes da Silva, Advogado: Marcelo Oliveira Rocha, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao artigo 10, II, do 
ADCT e contrariedade à Súmula nº 244, I e II, do Tribunal Superior do Trabalho e, no mérito, 
dar-lhe provimento para configurar a estabilidade provisória da empregada gestante, e, por 
consequência, deferir à reclamante indenização decorrente de estabilidade provisória conferida 
à gestante, a qual corresponderá aos salários e reflexos do período compreendido entre a data da 
sua dispensa e o final do período de estabilidade, conforme será apurado em liquidação de 
sentença. Recolhimentos previdenciários e fiscais; juros de mora e correção monetária, na 
forma da lei. Invertido o ônus da condenação. Custas, pela reclamada, no importe de R$ 400,00 
(quatrocentos reais), calculadas sobre R$ 20.000,00(vinte mil reais), valor provisoriamente 
arbitrado à condenação.;  Processo: RR - 100360-79.2017.5.01.0264 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Procuradora: Daniele Farias Dantas de Andrade 
Uryn, Procurador: DÉBORA FERNANDES DE SOUZA MELO, Recorrido(s): GILMARA 
BATISTA TROPIANO SILVEIRA, Advogado: Serlen Fernando Santarem Xavier, 
Recorrido(s): INSTITUTO DOS LAGOS - RIO, Advogado: Giulliano Henrique Corrêa 
Manholer, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao 
tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, 
restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 100393-94.2017.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 



João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): JAQUELINE DE ALMEIDA MOURA, 
Advogado: Rogério Luiz Ribeiro Couto, Recorrido(s): BSM ENGENHARIA S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL); Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública - ônus da prova", por 
ofensa aos artigos 818 da CLT e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte 
recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos 
recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 100588-26.2016.5.01.0511 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO 
ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, Procuradora: Aline Torres Filippo, Recorrido(s): 
LEONARDO PEDRO DOS SANTOS, Advogado: Vinicius Trigo Corguinha, Recorrido(s): 
BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Karla Cabizuca Bernardes Netto, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
100672-37.2016.5.01.0055 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto 
Chaves Faria, Recorrido(s): TANIA ELITA CAETANO MYRA, Advogado: Abílio Augusto 
Ricardo Chaves, Recorrido(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos recurso de revista da reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, 
do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o 
exame dos demais temas e desdobramentos recursais.; Processo: RR-100706-
21.2016.5.01.0052 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida Ribeiro da 
Silva, Recorrido(s): MÁRCIA JOSÉ MARINHO SABINO, Advogada: Gisela Feltrim Júlio 
Furtado, Recorrido(s): FIBRA INSTITUTO DE GESTÃO E SAÚDE; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
100761-75.2016.5.01.0050 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): SERGIO RICARDO ROCHA VELOSO, Advogado: Rodrigo Hermida Pires, 
Recorrido(s): PROL SEGURANÇA EIRELI; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 



de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por ofensa ao 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão 
recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo 
passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 100830-52.2016.5.01.0036 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - UERJ, Procurador: Marcela de Oliveira Mello Gouvêa, Recorrido(s): GIZELLE 
SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Wallace Joacir Alves de Oliveira, Recorrido(s): 
CONSTRUIR FACILITIES ARQUITETURA E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Artur 
Coutinho Lameira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 
Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a 
sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da 
demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 101264-64.2016.5.01.0481 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): LEANDRO MONTEIRO DA SILVA, 
Advogado: Wagner Carvalho Motta, Recorrido(s): SPINOLA ENGENHARIA & SERVIÇOS 
MARÍTIMOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 
Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a 
sua exclusão do polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da 
demanda, restam prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 101508-80.2016.5.01.0064 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): MIRIAM LOPES, Advogado: Aloma Melo de 
Azevedo, Recorrido(s): BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, 
Advogada: Alessandra Vasconcellos de Souza, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública - ônus da 
prova", por ofensa aos artigos 818 da CLT e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam prejudicados os demais temas e 
desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 101750-53.2016.5.01.0221 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luiz Cesar Vianna Marques, Recorrido(s): 
JÉSSICA TULLER GONÇALVES DA SILVA, Advogada: Dorgeleno Araújo Alves, 
Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES/INTÉRPRETES DE 
LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: 
Marcelo Mendonça, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por contrariedade à 



Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  
Processo: Ag-AIRR - 108000-33.2013.5.21.0001 da 21a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): GUARARAPES CONFECÇÕES S.A., 
Advogado: Osvaldo de Meiroz Grilo Júnior, Advogado: Eider Furtado de Mendonça e Menezes 
Filho, Agravado(s): PAULA RAYSSA FARIAS DA FONSECA, Advogado: Edvaldo 
Sebastião Bandeira Leite, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, 
tendo em vista à improcedência do apelo, aplicar à parte agravante a multa estipulada no artigo 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 264,00 (duzentos e sessenta e quatro reais), importância 
igual a 5% do valor dado à causa (R$ 5.266,75 - cinco mil, duzentos e sessenta e seis reais e 
setenta e cinco centavos), em favor da parte agravada. Obs.: processo remetido para a sessão 
presencial, nos termos do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do TST.;  Processo: RR - 
131363-31.2015.5.13.0024 da 13a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): LOJAS RIACHUELO S.A. E OUTRA, Advogada: Carla Elisângela 
Ferreira Alves Teixeira, Advogado: Urbano Vitalino de Melo Neto, Recorrido(s): SOLANGE 
DE LIMA, Advogado: José Leandro Oliveira Torres, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação 
dos artigos 2º e 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto com a tomadora 
de serviços (segunda reclamada), bem como o enquadramento da reclamante como financiaria e 
os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, se 
for o caso, com relação às verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a 
ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pela autora, isenta, na forma da lei.;  Processo: 
RR - 1000665-07.2016.5.02.0018 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Rodrigo Peixoto Medeiros, Recorrido(s): ILZA CRISTINA NASCIMENTO DOS 
SANTOS, Advogada: Alexandra Guimarães de Andrade Araújo Sobrinho, Recorrido(s): 
HIGILIMP - LIMPEZA AMBIENTAL LTDA., Advogado: Matheus Bonaroti, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Excluída a parte recorrente do polo passivo da demanda, restam 
prejudicados os demais temas e desdobramentos recursais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
1001629-17.2016.5.02.0077 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: César Cals de Oliveira, 
Recorrido(s): ALEXANDRE BATISTA DE OLIVEIRA, Advogado: Eduardo Tofoli, 
Recorrido(s): ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL 
EIRELI, Advogada: Cristiane Calvo Castilhone Pashoalim, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Jair Tavares da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", 
por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 



dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.; Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão às onze horas e cinquenta e seis 
minutos. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues e por mim subscrita. Brasília-DF, aos vinte e sete dias do 
mês de novembro do ano de dois mil e dezenove. 
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